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A presente dissertação de mestrado tem como objectivo fundamental estudar as 
eleições legislativas e autárquicas no concelho de Sintra. Neste sentido, pretende-
se evidenciar as principais diferenças do comportamento do eleitorado nos dois 
tipos de sufrágios. A análise será feita através do estudo dos resultados das 
eleições ao longo de todo o período democrático e também através de um 
inquérito realizado à população. 
 
A dissertação de mestrado divide-se em duas grandes partes. Na primeira parte 
são apresentadas as grandes teorias do comportamento eleitoral comummente 
aceites pela erudição. Por outro lado, é feita uma caracterização das principais 
famílias de partidos na Europa Ocidental e particularmente na Europa do Sul, 
contexto socio-político onde Portugal se insere. Por fim, é também feita uma 
caracterização exaustiva da génese, sociologia e geografia dos partidos 
marcantes da democracia portuguesa desde 1975. 
 
Na parte final da tese é feita uma análise detalhada da evolução do voto na AML, 
designadamente a evolução eleitoral de cada partido em eleições legislativas ao 
longo do período democrático, onde serão evidenciadas as principais mutações 
ocorridas. No que respeita ao caso de estudo (Sintra), será feita uma análise 
pormenorizada das eleições legislativas e das eleições autárquicas e 
posteriormente uma discussão alargada sobre as diferenças entre os dois tipos de 
eleições. Na parte final da tese, serão evidenciadas as principais conclusões 
decorrentes de um inquérito realizado à população do concelho de Sintra que visa 
aferir quais a razão do voto quer nas eleições autárquicas quer em legislativas. 
 
 


















The main purpose of this thesis is the evolutive study of both legislatives and 
municipalities elections at Sintra’s Municipality. Likewise, it is intended to show 
the main differences about electoral behaviour registered in both kinds of 
elections. The analysis will be made according previous studies on the results of 
the elections through all the democratic period and also by a strict inquiry 
realised to the population.  
 
This essay is well organised and divided in two distinctive parts. In the first part 
are presented the main theories of electoral behaviour commonly accepted by 
erudition on these issues. On the other hand, is made a specific characterization 
on social-political context of the main parties which exist in the Western Europe, 
particularly in Southern Europe, which Portugal is made part of. In order to 
conclude this first part is also made a detailed analysis of the genesis, sociology 
and geography of the parties which became relevant in society by their political 
action, in the Portuguese democracy since 1975.       
 
The second part of this essay reflects a very well defined and detailed study about 
the Vote evolution in the AML, specifically the long electoral process of each party 
in the legislatives elections, during the democratic period, giving particular 
relevance to the transformations occurred. In order to follow the main objective 
of this thesis it is very important to point out that about Sintra’s Municipality 
electoral study, the analysis will be made with the most accuracy, not only in the 
evolutive process of both kinds of elections but also according a widening 
discussion about the main differences related to each one of the suffrages.         
 
For final conclusion of this thesis, will be reveal the existent and actual 
asymmetries and the most important conclusions decurrent from an inquiry made 
to Sintra’s population which will allow us to estimate about the reasons and 
motivations of the electoral vote.      
 
Key words: Legislative elections, Municipalities elections, politic parties, 
asymmetries 
         
 
 








La présente dissertation de "Master" a comme objectif fondamental d'étudier les 
élections législatives et municipales de la ville de Sintra. Dans ce but, nous 
mettrons en évidence les principales différences de comportements des électeurs 
dans ces deux types de suffrages. L'analyse sera faite à travers l'étude des 
résultats des élections au long de toute la période démocratique et à partir d'une 
enquête réalisée auprès de la population. 
 
Ce mémoire se décompose en deux grandes parties. Dans la première, nous 
serons amenés à présenter les grandes théories du comportement électoral 
communément accepté par les érudits. Puis, on étudiera les principales 
caractéristiques des partis politiques de l’Europe Occidentale et particulièrement 
de l’Europe du sud, contexte sociopolitique dans lequel s’insère le Portugal. Enfin, 
sera également développer, de manière exhaustive, l’origine sociologique et 
géographique des partis politiques qui auront marqué la démocratie politique 
depuis 1975. 
 
Dans la dernière partie de cette thèse, nous aborderons l’analyse détaillée de 
l’évolution des votes de la AML et, plus particulièrement, le développement 
électoral de chaque partis lors des élections législatives au long de la période 
démocratique afin de mettre en évidence les principales mutations survenues. 
Pour ce qui concerne cette enquête, (Sintra), nous ferons une étude précise des 
scrutins législatifs et municipaux puis une discussion étendue aux différences 
entre ces deux types d’élection. Ainsi, dans la dernière partie, nous mettrons en 
évidence les principales conclusions découlant d’une enquête réalisée sur la 
population de la municipalité de Sintra qui vise expliquer les raisons des votes 
tant lors du scrutins municipales que législatifs. 
 
 
Les mot « clés »: élections législatives élections municipales, les partis politiques, 














Quando iniciei esta caminhada em 2005 fi-lo com três predicados essenciais para 
a prossecução de uma tese de mestrado: certeza, energia e convicção. Foi 
movido por um interesse antigo de estudar eleições, tema que sempre me 
entusiasmou desde de que tenho consciência política, que me inscrevi no 
mestrado em Desenvolvimento Regional e Local.  
 
Sabia de antemão que uma tese em Geografia Eleitoral teria obstáculos 
complicados à sua realização. Desde logo o inexistente historial de teses nesta 
temática em Geografia. Com excepção do imprescindível livro do Prof. Jorge 
Gaspar sobre as eleições de 1975, a literatura sobre eleições na geografia 
portuguesa é praticamente inexistente. Assim, o primeiro trabalho afigurou-se 
árduo, uma vez que tive de me socorrer quase em exclusivo de trabalhos feitos 
por sociólogos e politólogos. Uma vez que se tratam de linguagens e abordagens 
bastante diferentes da geográfica, a conjugação das duas perspectivas nem 
sempre foi tarefa fácil, mas, no final, penso que o resultado foi positivo e 
enriquecedor.  
 
Depois de alguns avanços e recuos iniciais, delineei um plano de trabalho e 
circunscrevi a análise às eleições legislativas e autárquicas. Reconheço que, sem 
historial de teses nesta temática, me foi difícil delinear uma linha condutora para 
a tese e, principalmente, delimitar os assuntos a abordar.  
 
A tese que aqui se apresenta pretende ser um ensaio para futuros trabalhos que 
melhorem e aprofundem a metodologia e os resultados aqui obtidos. Fica aqui, 
pelo menos, um contributo para a análise longitudinal das eleições legislativas na 
AML numa perspectiva eminentemente geográfica e também uma tentativa de 
perceber as diferenças e as particularidades das eleições legislativas e 
autárquicas num concelho complexo como o de Sintra. 
 
Sendo este tema susceptível de considerações e interpretações pessoais 
profundas, não escondo o meu medo enquanto redigi esta tese. Tendo eu 
convicções políticas desde jovem e sendo habitante e eleitor no caso de estudo 
desta dissertação, foi para mim uma preocupação acrescida interpretar de uma 
forma isenta e rigorosa a realidade que me propus estudar. Este foi um desafio 
que, estou convicto, ganhei. 
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V.OBJECTIVOS DA TESE 
 
Nesta dissertação de mestrado pretende-se atingir os seguintes objectivos: 
 
1) Analisar as eleições legislativas na AML no período 1975-2005 e 
designadamente perceber a implantação das principais forças políticas no 
contexto da região e perceber as mutações ocorridas 
 
2) Analisar as eleições legislativas no concelho de Sintra no período 1975-
2005, nomeadamente perceber a implantação geográfica das principais 
forças políticas e a sua mutação ao longo do período analisado; aferir de 
que forma as principais clivagens tradicionais (religiosidade-
secularização; urbano-rural; centro-periferia e capital-trabalho) explicam 
os resultados eleitorais no concelho ao longo do período democrático. 
 
3) Analisar os resultados das eleições autárquicas no concelho de Sintra no 
período 1976-2005, nomeadamente a implantação territorial das 
principais forças políticas e perceber a evolução ao longo das várias 
eleições; perceber quais os factores que influenciam o voto em eleições 
autárquicas 
 
4) Perceber as diferenças no comportamento eleitoral entre eleições 





Esta tese versa sobre o estudo das eleições legislativas e autárquicas. No 
entanto, é necessário ressalvar que no caso das últimas serão apenas estudadas 
as eleições para presidente da câmara municipal, pelo que não serão objecto de 
estudo nem as eleições para assembleia municipal nem para a assembleia de 
freguesia. No entanto, por questões de facilidade de linguagem será usado, ao 
longo de toda a tese, o termo eleições autárquicas. Os resultados apresentados 












1. Teorias clássicas sobre o comportamento eleitoral e a 
emergência do pós-materialismo 
1.1. Clivagem religiosidade-secularização 
 
 
A clivagem religiosidade versus secularização remonta à cisão da Igreja Católica 
no renascimento que levou à formação das Igrejas Protestantes no centro e norte 
da Europa. Os protestantes estiveram sempre ligados às forças nacionalistas que 
deram origem à identidade política nacional, nomeadamente em Inglaterra e 
Holanda onde, principalmente no caso neerlandês, suportou a formação do país e 
da afirmação da identidade nacional. Um outro aspecto da clivagem religiosa 
decorre da Revolução francesa que despontou as correntes liberais e 
secularizadas que criticavam o peso da Igreja Católica, nomeadamente na Europa 
Ocidental (KNUTSEN, 2004). 
 
A diferenciação religiosa na sociedade pode ser dividida segundo dois aspectos 
fundamentais: por um lado, a diferença entre os indivíduos religiosos e os que 
não o são; por outro, dentro do grupo dos religiosos a opção assenta nos diversos 
credos e comunidades. 
 
A razão principal pela qual a religião é uma das clivagens que persiste até hoje é 
o facto de o sistema moderno de partidos as ter encapsulado. Algumas forças 
políticas europeias tiveram mesmo a sua génese nessa mesma clivagem, isto é, 
os partidos consubstanciaram a clivagem religiosa dando peso político aos 
indivíduos que se consideravam religiosos. 
 
Segundo Lipset e Rokkan, a Europa Ocidental apresenta três tipos de situações 
diferenciadas: os países católicos, os protestantes e os mistos, estes últimos onde 
não há predominância de uma religião. Assim, nos países protestantes a religião 
esteve na base de construção da identidade de cada país e não se opõe às 
estruturas nacionais. Na Europa Ocidental são exemplos o Reino Unido e a 
Dinamarca. Nos países católicos a oposição é feita entre o laicismo e a prática 
religiosa, não obstante a maioria da população se considerar religiosa. São os 
casos de Portugal, Espanha, Bélgica, Irlanda, França e Itália. Nos países mistos, o 
protestantismo é maioritário, mas os católicos detêm um peso significativo na 
sociedade, casos da Holanda e Alemanha. 






Porém, como se pode analisar na tabela 1, a Europa Ocidental está num processo 
progressivo de secularização. Com efeito, exceptuando dois países católicos cujo 
aumento dos não religiosos é pouco significativo (casos da Irlanda e Itália), 
registou-se um aumento assinalável dos não religiosos na Holanda e França, num 
primeiro plano, e depois no Reino Unido, Bélgica, Alemanha e Dinamarca. De 
realçar que em 1997 a percentagem dos não religiosos ultrapassava os 50% na 
Holanda e os 30% em França e no Reino Unido. 
 
 






















Irlanda 93.1 92 -1.0 0 2.1 2.1 2.5 4.9 1.3 
Itália 93.3 91.1 -2.1 0.9 1.2 0.3 5.9 7.6 1.8 
Bélgica 83.4 69.4 -13.9 0.7 1.1 0.3 15.4 24.5 11.3 
França 84.4 63.7 -20.7 2.3 2.0 0.3 11.5 30.5 19 
Alemanha 41.7 39 -2.7 52.6 44.1 -8.5 4.4 14.8 10.4 
Holanda 32.2 23 -9.2 21.6 11.5 -10.1 34.8 52.7 17.8 
Reino Unido 9.2 10.9 1.7 54.3 42.5 -11.8 25.5 37.3 11.8 
Dinamarca 0.6 1.7 1.1 81.7 72.8 -8.8 16 23.1 7.1 
          Fonte: KNUTSEN e tratamento próprio 
 
 
Em termos dos padrões de apoio aos partidos políticos por parte das várias 
religiões e dos não religiosos constatou-se que nos países católicos a clivagem 
esquerda-direita é bastante evidente: os partidos de direita são maioritariamente 
apoiados pelos católicos e os partidos de esquerda pelos não religiosos. Contudo, 
existem algumas especificidades interessantes, nomeadamente no caso francês, 
onde o PSF1 conseguia um forte apoio da base eleitoral católica. Na Irlanda, onde 
dominam claramente os dois principais partidos de direita (Fianna Fail e Finne 
Gael), a maioria católica e os não religiosos apoiavam o Fianna Fail, enquanto que 
a minoria protestante o Finne Gael. Os partidos de esquerda eram apoiados pelos 
não religiosos. 
 
No que concerne aos países protestantes (Dinamarca e Reino Unido), o padrão 
dominante é, tal como no caso dos países católicos, o maior apoio dado pelos não 
religiosos aos partidos de esquerda e os religiosos aos de direita. A excepção 
provém do caso inglês em que os católicos e não-religiosos apoiavam o principal 
partido de esquerda, o Partido Trabalhista, enquanto que os protestantes 
(maioritários no país) apoiavam o Partido Conservador. 
 
                                                          
1 Partido Socialista Francês 





No caso dos países mistos (Alemanha e Holanda), o padrão é idêntico aos países 
protestantes e católicos, isto é, na generalidade registava-se um maior apoio dos 
religiosos aos partidos de direita e dos não religiosos aos partidos de esquerda. 
Contudo, no caso alemão o padrão não é linear, dado que o principal partido de 
esquerda (SPD2) recebe maior apoio dos protestantes e dos não religiosos, ao 
passo que a CDU3, principal partido de direita, recebe maior apoio dos católicos. 
Daqui se conclui que a clivagem confessional na Alemanha era extremamente 
importante. 
 
1.1.1 Clivagem religiosidade-secularização em Portugal 
 
Em Portugal, segundo dados da agência Ecclesia a percentagem de católicos era 
em 2006 de 89,8% – 9,38 milhões de católicos para uma população de quase 
10,5 milhões de pessoas. Por outro lado, de acordo com os dados do 
recenseamento da prática dominical efectuado pela Igreja Católica Romana em 
2001, o número total de missalizantes era de 219 974 pessoas, o que 
correspondeu um decréscimo de 9% em relação aos missalizantes de 1991. Em 
termos de faixas etárias a população mais jovem (<24 anos) registou um 
decréscimo de 30,7% na prática religiosa, enquanto que as faixas etárias acima 
dos 55 anos registaram um aumento de 12,1%.  No caso do Patriarcado de 
Lisboa, segundo a mesma fonte, a prática religiosa situava-se entre 10 a 11% da 
população. 
 
O aumento da secularização em Portugal tem acompanhando o ritmo de toda a 
Europa, nomeadamente nas classes etárias mais jovens cada vez mais afastadas 
da prática religiosa regular. Contudo, não se pode negligenciar o número de 
pessoas que se considera católica ser bastante elevado. No conjunto dos países 
católicos, apenas os polacos, irlandeses e italianos vão à igreja com mais 
frequência que em Portugal. (JALALI et all, 2007:166). 
 
É comummente aceite que umas das principais diferenças entre o norte e o sul de 
Portugal é a religiosidade. Historicamente o Norte do pais sempre foi e ainda é 
mais católico que o sul. 
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A clivagem religiosa em Portugal opõe católicos praticantes aos católicos não 
praticantes e os não religiosos, ou seja, os missalizantes (aqueles que vão à 
missa como uma periodicidade semanal) em contraponto com os que não 
frequentam o culto religioso. (FREIRE, 2002:25). 
 
 As posições da Igreja Católica foram sempre bastante conservadoras, 
designadamente no que respeita à liberalização do aborto, casamento de 
homossexuais, entre outros assuntos claramente fracturantes. Historicamente a 
Igreja Católica esteve ligada aos sectores mais conservadores da sociedade, 
nomeadamente durante o período do Estado Novo assim como no período ulterior 
à revolução de Abril, o PREC (Processo Revolucionário em Curso) em que 
combateu fortemente os radicalismos da esquerda e extrema-esquerda. (FREIRE, 
2002:25). 
 
Num estudo realizado por André Freire, que analisou a estrutura das clivagens 
nas eleições legislativas de 1995, verificou-se uma clara correlação entre o meio 
rural e a percentagem de missalizantes nas áreas interiores do norte do país, que 
se opunha a um litoral e a um sul claramente mais secularizado. (FREIRE, 
2002:25). Em termos de simpatias partidárias, no estudo de André Freire 
verificava-se que, de uma maneira geral, os partidos de esquerda eram mais 
afectos aos não religiosos e aos católicos não praticantes. Tanto PCP como PS 
registaram melhores votações nas áreas mais secularizadas. Por sua vez, os 
partidos de direita registaram melhores votações nas áreas rurais do norte, onde 
a percentagem de missalizantes é mais elevada. 
 
No entanto, curiosamente, a clivagem religiosa em Portugal tem sido excluída da 
agenda política dos principais partidos políticos portugueses, designadamente na 
mobilização dos eleitores em torno das questões religiosas ou anti-religiosas, o 
que é típico dos países dominados apenas por uma única confissão religiosa. 
(JALALI et all, 2007:162). De facto, os principais partidos portugueses (PS e PSD) 
estão imunes ao peso da religiosidade, isto é, esta nunca teve a capacidade de 
influenciar as preferências eleitorais dos portugueses. (JALALI et all, 2007: 184). 
A linha da clivagem religiosa passa muito mais pela divisão da esquerda, 
nomeadamente entre o PS e a esquerda e extrema-esquerda do que entre a 
esquerda e a direita. (JALALI et all, 2007: 184). Aliás, a Igreja Católica sempre 
foi um aliado “vital”do PS, tal como afirmou Mário Soares, na defesa de um um 
regime democrático liberal. (JALALI et all, 2007:184). Um dos episódios mais 
flagrantes de moderação ocorreu quando o líder o PS (António Guterres), católico 





praticante, não apoiou a decisão do partido no debate sobre a despenalização do 
aborto ocorrida em 1998.Esta questão foi tratada com muita subtileza de forma a 
não criar clivagens dentro do partido e também para o eleitorado católico do 
partido. 
 
1.2 Clivagem urbano-rural 
 
A escolha dos partidos pelos eleitores decorre, geralmente, do modo como 
entendem a defesa dos seus interesses. Nas áreas rurais, tradicionalmente, as 
populações escolhem partidos que defendam interesses agrários. De facto, a 
população rural é em geral mais conservadora e religiosa, pelo que é expectável 
que vote mais à direita. As áreas rurais são menos afectadas pela 
industrialização, pelo que os valores mais conservadores têm maior probabilidade 
de ser aceitesw pelas populações. As áreas rurais estão mais ligadas à Igreja 
Católica que as urbanas e consequentemente em estreita relação com os partidos 
democratas-cristãos e conservadores (KNUTSEN, 2004). O conflito de interesses 
entre rurais e urbanos remonta à Idade Média e recrudesceu posteriormente com 
a revolução industrial. 
 
Na Europa Ocidental, de uma maneira geral, os partidos conservadores e 
democratas-cristãos têm maior apoio junto das populações rurais, exceptuando-
se o Partido Conservador da Dinamarca que tem maior apoio nas áreas urbanas. 
Em oposição, os partidos de esquerda, os verdes e os liberais têm maior apoio da 
população urbana.  
 
1.2.1 Clivagem urbano-rural em Portugal 
 
Em Portugal a clivagem urbano-rural está de certo modo sobreposta com a do 
centro-periferia, isto é, as áreas urbanas localizam-se, com excepção das sedes 
de distrito, no litoral, enquanto que as áreas rurais mais profundas se localizam 
no interior norte e sul. 
 
Em termos de implantação dos partidos e utilizando uma vez mais o estudo de 
André Freire sobre as eleições de 1995, os partidos de direita obtiveram melhores 
resultados nas áreas rurais do norte do país, não obstante o PSD ter obtido bons 
resultados igualmente nas áreas urbanas. No sul do país, o PS, ao contrário do 
PCP, obteve melhores resultados nos grandes centros urbanos, tal como o 





CDS/PP que também obteve melhores resultados nas áreas urbanas (FREIRE, 
2000:41). 
 
1.3 Clivagem capital-trabalho 
 
A clivagem capital-trabalho emergiu da Revolução Industrial ocorrida no séc. 
XVIII em Inglaterra e foi defendida por Karl Marx. Em traços gerais esta clivagem 
opõe os detentores dos meios de produção (a burguesia) aos trabalhadores 
(proletariado) (LIPSET, 2002:6). Segundo Seymour Lipset a clivagem de classe 
tem sido a fonte principal de conflitos nas sociedades. Em relação às  classes 
intermédias, estas  tenderão a ficar longe destes dois pólos, sendo por isso mais 
propícios à volatilidade eleitoral. (FREIRE, 2001:39). 
 
No entanto, o voto de classe tem diminuindo progressivamente de importância 
nas últimas décadas por três razões fundamentais: redução do proletariado, 
redução da consciência de classe do proletariado e o crescimento das classes 
médias. (LIPSET, 2002: 100). 
 
1.3.1 Clivagem capital-trabalho em Portugal 
 
Em Portugal esta clivagem foi bastante politizada depois do 25 de Abril, 
nomeadamente no sul do país, onde dominava a grande propriedade. Em grande 
medida o PCP capitalizou grande parte do proletariado agrícola nas primeiras 
eleições no período democrático. Daqui decorre uma clara clivagem entre os 
detentores da propriedade (afectos à direita) e os trabalhadores assalariados 
rurais claramente afectos ao PCP, que de certa forma deu voz aos seus 
interesses. Recorrendo ao estudo de André Freire relativo às eleições legislativas 
de 1995, constatou-se que o CDS/PP obteve melhores resultados nas regiões 
onde predomina a pequena burguesia agrícola, ou seja, os pólos de detenção de 
capital. (FREIRE, 2001:39). 
 
Apesar das assimetrias económicas existentes em Portugal, nomeadamente entre 
os centros urbanos e as áreas rurais, a clivagem classista sempre foi um factor 










1.4 Clivagem centro-periferia 
 
A clivagem centro-periferia, que aqui se refere à de raiz social, traduz-se na 
oposição da cultura dominante sobre minorias étnicas, linguísticas ou religiosas 
num determinado país. À cultura dominante denomina-se centro, enquanto que 
as minorias designam-se por periferia. (LIPSET, 2002:6). Esta clivagem é 
extremamente importante nos países cujas minorias linguísticas e culturais 
(Espanha, por exemplo) têm partidos que dão corpo a essas reivindicações, não 
só na defesa de mais autonomia, mas também, em casos extremos, na eventual 
independência dessas regiões. 
 
1.4.1 Clivagem centro-periferia em Portugal 
 
Em Portugal, em razão de não existirem diferenças linguísticas, étnicas e 
religiosas, esta clivagem não é aplicável. Para além disso a autonomia das 
Regiões Autónomas dos Açores e Madeira está consolidada e não existem nestas 
regiões movimentos independentistas ou sequer partidos relevantes que 
defendam quaisquer interesses divisionistas.  
 
Assim, a clivagem centro-peiriferia está em certa medida sobreposta com a 
urbano-rural, isto é, a oposição entre os concelhos mais jovens situados no litoral 
(centro) em relação aos concelhos mais envelhecidos do interior (periferia). 
(FREIRE, 2002:25). 
1.5 Dos valores materialistas aos pós-materialistas 
 
Nos últimos anos novos valores estão a emergir no seio das sociedades, 
particularmente nas modernas sociedades ocidentais, que vêm ganhando peso 
em relação aos velhos valores materialistas. Do exposto, discutir-se-á neste a 
emergência dos valores pós-materialistas e explicar as principais diferenças em 
relação aos valores materialistas. Será dada maior ênfase à Europa Ocidental e 
posteriormente será feita uma discussão aprofundada do caso português. 
 
1.5.1 Definições do conceito de materialismo 
 
O termo materialismo foi criado por Leibniz em 1702 e reivindicado por La Mettrie 
em 1748. Este termo remonta a alguns filósofos materialistas pós-socráticos, tais 
como Demócrito, Epicuro e Lucrécio. O materialismo pode ter vários significados e 
conhecem-se pelo menos três designações. Primeiro, o materialismo científico 





defende que o pensamento se relaciona com os factos puramente materiais (ou 
seja, mecânicos) ou, em contrapartida, constituem epifenómenos. O 
materialismo dialéctico é também designado por materialismo marxista e foi 
uma doutrina estabelecida por Marx e Engels que, ao introduzirem o processo 
dialéctico na matéria, admitem que, introduzidos os processos quantitativos, se 
processam mudanças qualitativas, isto é, uma consciência que é produto da 
matéria. A última definição, para esta tese a mais importante talvez, a do 
materialismo histórico. Esta tese marxista advoga que o modo de produção da 
vida material influi sobre o conjunto da vida social, económica, política e mesmo 
espiritual. É um método de compreensão da história, das lutas sociais e das 
evoluções económicas e políticas. Marx utilizou o método dialéctico para explicar 
as mutações importantes ocorridas na história da humanidade ao longo dos 
tempos. Ao estudar determinado factor histórico, Marx procurava aspectos 
contraditórios na busca da origem de um elemento responsável pela 
transformação das sociedades. Afirmou que o modo de produção material de uma 
sociedade é o factor chave para a organização política, isto é, a base material 
constitui a “infra-estrutura” que exerce influência sobre a “super-estrutura”, 
designadamente nas instituições jurídicas, políticas (leis e estado) e ideológicas 
(arte, religião e moral). Ainda segundo este autor, as forças produtivas 
(ferramentas, máquinas e todos os restantes meios de produção) e pelas relações 
de produção, ou seja, as relações entre aqueles que são detentores dos meios de 
produção (fábricas, terras) e os seus subordinados. Estas relações de 
dependência de uns em relação aos outros criam, na opinião de Marx, 
desigualdades na distribuição da riqueza e sugerem conflitos. É precisamente 
entre o antagonismo de classes que Marx defendeu o comunismo, uma sociedade 
sem classes, sem estado. As teses de Karl Marx e Frederich Engels originaram o 
socialismo utópico e o socialismo científico. 
 
1.5.2 Pós- materialismo 
 
Nas últimas décadas, mormente nas modernas sociedades ocidentais, tem 
emergido no seio das populações um conjunto de temas que entram em ruptura 
com os “velhos” valores materialistas. A tese pós-modernista foi defendida no 
início da década de 70 por Ronald Inglehart no livro “ The Silent Revolution”. 
Neste livro o autor estabelece uma nova classificação de valores que pretendia 
medir a mudança de valores nas sociedades contemporâneas ocidentais, 
nomeadamente as mutações significativas nas prioridades das populações. 
 





Os valores pós-materialistas têm assumido um papel crescente nas sociedades 
ocidentais, nomeadamente a partir da revolução cultural dos anos sessenta. Em 
certa medida reflectem mudanças nas prioridades individuais decorrentes da 
conjuntura socioeconómica de prosperidade no pós segunda guerra mundial 
(INGLEHART, 1997: 114). Esta mutação não significou negligenciar os valores 
materialistas, mas sim uma opção prioritária numa determinada conjuntura 
socioeconómica, isto é, a escolha de um conjunto de temas considerados 
primordiais face a um outro conjunto deixado para segundo plano. Esta escolha 
obrigou a população/eleitores a estabelecer uma nova hierarquia de prioridades. 
 
Tabela 2- Valores materialistas versus pós-materialistas 
 
VALORES MATERIALISTAS VALORES PÓS-MATERIALISTAS 
Manter um nível elevado de crescimento económico Diminuir as desigualdades sociais 
 
Aumentar o rendimento per capita Evoluir para uma sociedade mais humana e 
menos impessoal 
 
Controlar a subida dos preços Dar aos cidadãos maior capacidade de 
intervenção nas decisões importantes do governo 
 
Diminuir a segurança dos cidadãos Proteger o ambiente 
 
Lutar contra o terrorismo Evoluir para uma sociedade em que as “ideias 
são mais importantes que o dinheiro 
 
Combater a delinquência Defender a liberdade de expressão 
 
Governos com autoridade Promover a participação das pessoas nas 
actividades culturais 
 
Garantir forças armadas fortes para a defesa do 
país 
Promover a participação da população na vida 
política e cultural 
 
Lutar contra o tráfico de droga Lutar contra a corrupção 
                       Fonte: adaptação de Ingelhart (1997:109) 
 
Num estudo longitudinal realizado entre 1970-1994 em alguns países da Europa 
Ocidental, somente o estrato dos 15-24 anos dava prioridade aos valores pós-
materialistas em detrimento dos materialistas. Neste trabalho pôde-se também 
constatar que a opção pelo pós-materialismo decrescia à medida que se avançava 
para  os estratos mais idosos da sociedade. Este estudo vem sublinhar a tese de 
que a população mais jovem tem maior tendência para optar pelos “novos 
valores” em conjunturas de prosperidade económica, como foi o caso da década 
de 70. 
 
O mesmo estudo evidencia que entre 1970-1994 os valores pós-materialistas 
cresceram em todas as sociedades ocidentais aproximando-se, em termos de 
importância, dos materialistas nos países da Europa Ocidental, nos EUA, no 





Japão, mas também nas economias emergentes da Coreia e da China 
(INGLEHART, 1997: 145 e 146). Daqui se conclui que o pós-materialismo tem um 
maior crescimento nas sociedades desenvolvidas ou em vias de desenvolvimento 
que nos países mais pobres. 
 
A emergência do pós-materialismo proporcionou o aparecimento de novos temas 
sociais e novos partidos nas sociedades modernas. De facto, a mudança de 
valores ao nível individual não tinha acompanhamento das forças políticas que 
não consubstanciavam os novos valores na sociedade. Apesar da inclusão de 
novos assuntos na agenda política remontar ao pós-guerra (anos sessenta), 
apenas em 1980 se estabeleceram grupos de pressão e partidos políticos com 
poder efectivo de reivindicação junto das sociedades, nomeadamente os 
movimentos pacifistas e as associações ambientais. Os Partidos Verdes cresceram 
um pouco por toda a Europa Ocidental, nomeadamente na Holanda, Bélgica e 
Suiça na década de oitenta e na Suécia, Grã-Bretanha e França na década de 
noventa. 
 
Estabeleceu-se então um novo paradigma nas sociedades. O debate político 
extravasa o mero crescimento económico, dando lugar às questões ideológicas e 
culturais. Esta mudança de paradigma teve como consequência uma alteração na 
base social de apoio da direita e da esquerda. Em certos sectores da esquerda 
começava-se a por em questão a eficácia do papel do estado na economia e 
concretamente o seu papel como motor do desenvolvimento e actor chave do 
planeamento. Aliás, certos sectores da chamada “nova esquerda” criticavam 
inclusivamente o excesso de burocracia do estado (INGLEHART, 1997). 
 
Como se pode constatar pelas tabelas 3 e 4, a base social de apoio da esquerda e 
da direita começou a modificar-se substancialmente, nomeadamente nas classes 
médias e altas, cujo apoio á direita se manifestava em períodos de maior 
estabilidade económica, muito a expensas da defesa do seu estatuto. Contudo, 
estabilizada a situação económica, as classes médias mais informadas e com 
maior poder de compra começavam a interessar-se por valores que extravasam a 
mera segurança económica, transformando-se em grande medida no apoio da 
“nova esquerda”. Em oposição, a base de apoio da direita deixou de contar com 
uma grande parte das classes mais abastadas, tendo sido ocupada por sectores 
marginais da sociedade (inclusivamente ex. esquerdistas) que se preocupavam 
mais com a segurança física e económica (INGLEHART, 1997). 
 







Tabela 3- Características da velha esquerda e da velha direita segundo Ronald Inglehart 
 












Privilegia o crescimento 
económico, a concorrência, o 
progresso tecnológico, a 
propriedade privada e o 
individualismo económico. 
Defende a ordem, a lei, família, 
religião e moral burguesa 
 
 
Liberdade vs Igualdade 
 
Igualdade 
Reconhece a importância da 
desigualdade como necessidade 
da eficácia económica e não 
justificada por si só 
 
Classe social Sem identidade clara Defesa dos interesses de 
grupos abastados, mas não 
como princípio fundamental 
 
Nacionalização e controlo dos 
meios de produção 
 
Desconfiança do mercado e do 
investimento privado 
Hostilidade relativamente à 
intervenção do estado nos 
planos económico e social; 
defesa do papel policiador do 
estado em nome da segurança 
 





Apoia a mudança e protecção 
do welfare state decorrente das 
vicissitudes do mercado de 
trabalho 
Aceitação geral dos 
compromissos básicos de 
protecção social 
                                                                                                  Fonte: adaptação de INGLEHART, 1997 
 
Tabela 4- Características da nova esquerda e da nova direita segundo Ronald Inglehart  
 
CARACTERÍSTICAS NOVA ESQUERDA NOVA DIREITA 
Atitudes dos indivíduos perante 
os outros 
 
Tolerância para com os 
estrangeiros 
Hostilidade à imigração 
Organização institucional Rejeitam a autoridade das 
burocracias privadas e públicas 
para regular a conduta 
individual e colectiva; exigem 




Opções éticas Direito das minorias,das 
mulheres;oposição ao 








Democracia Democracia participativa  
Valores pessoais Privilegia a autonomia do 
indivíduo e do grupo 
 
                                                                                            Fonte: Adaptação de Ronald Ingelhart, 1997 
 
 





A privatização da economia passou a ser também aceite pelos sectores da nova 
esquerda, o que contrariava claramente as teses mais puristas do marxismo e da 
velha esquerda, o que, em certa medida, repeliu o eleitorado das classes 
operárias. 
 
1.5.3 Reacção ao pós-materialismo 
 
Com a ascensão do pós-materialismo e dos valores subjacentes, determinados 
sectores das sociedades ocidentais reagiram com desconfiança a alguns temas 
emergentes, nomeadamente a imigração em massa e a integração destas 
comunidades nas sociedades autóctones. Esta reacção negativa proveio dos 
sectores mais inseguros da sociedade, nomeadamente as classes mais baixas e 
os desempregados. Assim, nasceram destas inquietações partidos nacionalistas, 
populistas, liderados por personalidades carismáticas que se insurgiram contra os 
valores pós-materialistas, apelando ao valor da nacionalidade e aproveitando 
momentos de maior instabilidade social e económica para capitalizar 
determinadas franjas do eleitorado. A FN4 de Jean Marie Le Pen é talvez o 
exemplo paradigmático na Europa Ocidental, na medida em que constituiu uma 
enorme surpresa quando este líder passou à segunda volta das eleições 
presidenciais francesas de 2002, batendo os candidatos da esquerda (muito 
fragmentada). Este sucesso deveu-se em grande parte ao seu carácter populista, 
ao combate à imigração em massa (principalmente a do Norte de África), 
apelando ao orgulho gaulês e à defesa do pleno emprego para os franceses. 
Muitos sectores desprotegidos da sociedade francesa aderiram a este tipo de 
propaganda. 
 
1.5.4 Pós-materialismo em Portugal 
 
Em Portugal, o desenvolvimento dos valores pós-materialistas tem sido muito 
incipiente e tardio em relação aos restantes países europeus. O clima político 
anterior ao 25 de Abril de 1974 não dava margem de manobra para o 
desenvolvimento de determinados assuntos fracturantes das sociedades, devido 
ao regime ditatorial e à visão tradicionalista do presidente do conselho de 
ministros: António de Oliveira Salazar. De facto, só após o 25 de Abril com a 
conquista da liberdade e da melhoria significativa das condições de vida e 
posteriormente com a adesão de Portugal à antiga CEE, cujos fundos 
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fundamentais foram fundamentais para induzir reformas profundas no país, é que 
efectivamente a população portuguesa começou a dar maior atenção aos valores 
pós-materialistas e a colocar em segundo plano os valores materialistas. 
 
Em relação ao conjunto dos países da União Europeia, os valores pós-
materialistas em Portugal têm ainda um peso significativamente menor na 
hierarquia de prioridades da população. Num inquérito realizado em 1990 pelo 
IED (Instituto de Estudos para o Desenvolvimento), a prioridade em relação aos 
valores pós-materialistas era de apenas 11%, ao passo que os valores 
considerados mistos representavam 51% e os materialistas 38%. Em 1999, no 
âmbito do mesmo estudo, não se registaram alterações de grande monta: os 
valores pós-materialistas mantêm os mesmos 11%, os valores materialistas 35% 
(descida 3%) e os valores mistos sobem para os 54%. 
 
Do exposto, o padrão português difere sobremaneira do conjunto dos países da 
União Europeia em que o pós-materialismo está claramente mais desenvolvido. O 
mesmo inquérito foi aplicado para os países da EU e os valores pós-materialistas 
detinham 22% das preferências dos europeus em 1990 e 18% em 1999. Apesar 
da quebra de 3% registada no lapso de nove anos, é significativa a diferença em 
relação ao caso português. Os valores mistos registaram 56% em 1990 e 60% 
em 1999, enquanto que os valores materialistas mantiveram-se constantes nos 
dois anos analisados, isto é, na casa dos 22%. 
 
Num estudo realizado por Carlos Jalali em 2002, os valores pós-materialsitas 
continuavam a ter uma fraca importância nas opções dos eleitores: apenas 4,3% 
dos inquiridos alegaram ter preferência pela nova agenda política, enquanto que 
42,9% tinham preferência por valores mistos, mas a grande maioria (52,8%) 
defendia os valores materialistas. Em relação aos dados de 1990 e 1999, trata-se 
de um retrocesso claro no apoio dos eleitores às orientações pós-materialistas. 
 
Assim, os resultados de 2002 em Portugal contrariam a tese que à medida que os 
países evoluem economicamente e os padrões de vida se alteram, os valores pós-
materialistas vão ganhando um peso cada vez maior nas sociedades. De facto, no 
caso português, os resultados apontam para um recuo dos valores pós-
materialistas. Contudo, é necessário ter em linha de conta que o inquérito de 
Carlos Jalali foi realizado após as eleições de 2002, em que se discutia o estado 
das finanças públicas, pelo que houve um claro recrudescimento das questões 
económicas. Por outro lado, apesar do crescimento acelerado da economia 





nacional no pós 25 de Abril, Portugal continua a ser uma economia 
subdesenvolvida e com um rendimento per capita dos mais baixos da União 
Europeia. Não admira, portanto, que em conjunturas de recessão económica, os 
valores pós-materialistas tendem a desvalorizar-se em relação aos materialistas e 
mistos (JALALI, 2004). 
 
Os partidos políticos que poderiam representar os novos valores pós-materialistas 
tiveram e têm pouca projecção na sociedade portuguesa, nomeadamente o PEV 
(Partido Ecologista “Os Verdes”), cujas ligações aos movimentos ambientalistas 
eram muito débeis e o partido funcionava (e funciona) como um satélite do PCP. 
O PEV nunca concorreu isoladamente às eleições tal como aconteceu (e acontece) 
com os seus congéneres do norte e centro da Europa, cujo peso eleitoral e 
autonomia política os levaram a desempenhar um papel crucial no sistema 
político dos seus países (JALALI, 2004). 
 
O BE (Bloco de Esquerda) aparece actualmente como o mais relevante dos 
partidos pós-materialistas, cujo sucesso se materializou em votos nas eleições de 
1999, conquistando dois assentos no parlamento nacional. O BE abriu a discussão 
para um conjunto de assuntos mais ou menos fracturantes na sociedade 
portuguesa, como a despenalização do aborto, o casamento de homossexuais, a 
liberalização das drogas, os direitos das mulheres, entre outros temas atractivos 
para o eleitorado jovem e urbano5. 
 
No estudo acima citado, realizado por Carlos Jalali, o BE é efectivamente o único 
partido cuja correlação com os valores pós-materialistas é positiva: 20% dos 
eleitores desta força política disseram ter votado neste partido por defenderem 
novos valores para a sociedade. Os restantes partidos registavam valores 
substancialmente diferentes, no que concerne ao apoio aos novos valores: 1,4% 
para a CDU, 3,4% para o PS, 1,2% para o PSD e 2,1% para o CDS/PP. Apesar de 
ser por uma margem mínima, a tendência pós-materialista é maior nos partidos 












2. Os partidos políticos na Europa e em Portugal 
 
2.1 Os partidos políticos na Europa Ocidental e do Sul 
 
Pretende-se neste ponto discutir duas classificações que analisam e caracterizam 
os principais partidos da Europa Ocidental. O objectivo principal é perceber em 
que grandes famílias se enquadram os partidos portugueses e também perceber 
a especificidade de Portugal no contexto da Europa Ocidental e em particular nos 
países da Europa do Sul. 
 
A primeira classificação é a que decorre da análise feita aos partidos políticos por 
Richard Gunther e aplica-se especificamente aos países da Europa do Sul, 
nomeadamente Portugal, Espanha, Itália e Grécia. A característica comum a estes 
países é o facto da maioria dos seus partidos se ter desenvolvido depois do fim 
dos seus regimes autoritários de direita que vigoraram sensivelmente até ao fim 
da década de setenta. Em virtude da conjuntura política onde foram criados, a 
sua génese será necessariamente diferente da dos países da Europa Ocidental, 
cujos regimes democráticos são mais antigos e a democracia mais enraizada na 
população. 
 
Richard Gunther dividiu a Europa de Sul em dois tipos de partidos: de massas e 
eleitoralistas. 
 
Partidos de massas 
 
Os partidos de massas remontam aos séculos XIX e XX e caracterizam-se por 
uma base de apoio activa e militante, apoiada por sindicatos, jornais e clubes de 
recreio, bem como pela existência de uma rede de delegações partidárias. Estes 
partidos emergiram da mobilização operária e subdividem-se em três: os 
socialistas (que por sua vez se subdividem em classistas e marxistas), os 
religiosos e os nacionalistas. (GUNTHER, 2001: 49).  
 
Os partidos classistas estabeleceram-se através da implantação de sedes e 
sindicatos e formaram-se com base em algumas variantes da ideologia socialista. 
Os seus grupos estão muito bem definidos e o seu principal objectivo é atingir 
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maiorias eleitorais. Em Portugal não existe nenhum partido que se encaixe nesta 
definição, mas o PSI (Partido Socialista Italiano) e o PSOE (Partido Socialista 
Operário Espanhol) dos anos 70 são os melhores exemplos na Europa do Sul. 
(GUNTHER, 2001: 48 e 49). 
 
Os partidos marxistas do grupo do socialismo têm uma base ideológica similar 
aos anteriores, mas a principal diferença é que estes adoptaram um 
comportamento mais radical e revolucionário, cujo principal objectivo era destituir 
o sistema político vigente. Este tipo de partidos estrutura-se de uma forma 
bastante hermética, organizada em células hierarquizadas que obedecem a uma 
doutrina ideológica intensa e rígida, centralista e autoritária. Têm também uma 
ancoragem bastante forte aos sindicatos. Apresentam-se como a vanguarda da 
defesa dos interesses do proletariado. O PCP (Partido Comunista Português) é um 
bom exemplo em Portugal, apesar de se ter suavizado nos últimos anos e de se 
ter aproximado aos partidos eurocomunistas6 (GUNTHER, 2001: 50 e 51). 
 
Finalmente, os partidos nacionalistas defendem a autonomia ou mesmo a 
independência de determinadas regiões de um estado. Em Portugal não existe 
nenhum partido que se enquadre nesta definição, mas em Espanha estes 
assumem uma importância crucial na defesa da autonomia e singularidade da 
Galiza, Catalunha e País Basco. Os melhores exemplos são O BNG7, o PNV 8 e a 




Os partidos eleitoralistas têm características diametralmente opostas dos partidos 
de massas, uma vez que são fracos do ponto de vista organizacional e têm como 
principal objectivo atingir maiorias eleitorais. Apostam em técnicas modernas de 
campanha e de mobilização do eleitorado e paralelamente sublinham os atributos 
pessoais dos candidatos. Os partidos eleitoralistas subdividem-se em três: os 
catch-all, os programáticos e os personalistas. (GUNTHER, 2001: 52). 
 
                                                          
6 O eurocomunismo foi uma vertente da ideologia e da teoria comunista surgida entre os partidos 
comunistas dos países da Europa Ocidental, particularmente Itália, França e Espanha, na década de 
70. Criticado como revisionista pelos comunistas ortodoxos ou saudado como alternativa ao 
estalinismo pelos seus admiradores, o eurocomunismo apresentou-se como uma versão democrática 
da ideologia comunista, buscando uma "terceira via" entre a socialdemocracia clássica e os regimes 
comunistas então implantados no Leste europeu e estruturados em torno do partido-Estado. 
7 Bloco Nacionalista Galego 
8 Partido Nacionalista Basco  





Os primeiros, os catch-all, têm uma fraca organização estrutural e uma ideologia 
vaga e superficial, normalmente colocada no centro do espectro político. O seu 
principal objectivo são as vitórias eleitorais, maximizando o maior número de 
votos dos mais variantes quadrantes político-sociais, tendo por isso que 
apresentar orientações pouco rígidas ideologicamente de forma a sublinhar os 
atributos pessoais dos candidatos, no sentido de colmatar o vazio ideológico. Em 
Portugal, inserem-se nesta classificação o PS (Partido Socialista), o PPD/PSD 
(Partido Social Democrata). Fazem ainda parte deste sub-grupo os principais 
partidos espanhóis, o PP (Partido Popular) e o PSOE (Partido Socialista Operário 
Espanhol) e ainda o grego PASOK (Partido Socialista Grego). (GUNTHER, 2001: 
53).  
 
Os partidos programáticos caracterizam-se igualmente por serem fracos do ponto 
de vista organizacional e ideológico (pluralistas) e tal como os catch-all têm como 
principal objectivo a capitalização do voto. Contudo, estes partidos têm uma 
agenda programática e ideológica mais consistente que os anteriores e 
pretendem definir uma base eleitoral bem mais restrita, isto é, utilizar o núcleo 
base de forma a maximizar interesses comuns a um determinado estrato da 
sociedade. O CDS/PP de Paulo Portas e a Alleanza Nazionale de Itália são 
exemplos no Sul da Europa. (GUNTHER, 2001:56). 
 
Os partidos personalistas são os mais radicalmente eleitoralistas, uma vez que o 
seu único objectivo é a chegada ao poder. Apresentam um líder nacional 
consagrado e carismático que tenta maximizar a sua imagem junto do eleitorado. 
Não apresentam qualquer programa ou ideologia. Em Portugal, não se conhece 
nenhum partido deste tipo, mas a Forza Itália de Sílvio Berlusconi é o exemplo 
mais evidente no contexto da Europa do Sul. 
 
A tabela 5 sintetiza a classificação dos principais partidos da Europa do Sul, 
incluindo os partidos portugueses. 
 
Tabela 5- Posição dos principais partidos de Portugal, Espanha, Itália e Grécia na classificação de 
partidos de Richard Gunther 
 
 PARTIDOS DE MASSAS PARTIDOS ELEITORALISTAS 
PAÍSES CLASSISTAS LENINISTAS RELIGIOSOS CATCH-
ALL 
PROGRAMÁTICOS PERSONALISTAS 
ESPANHA    PSOE E PP   
ITÁLIA PSI,PCI  PDC  AN FORZA ITÁLIA 
GRÉCIA    PASOK   
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PORTUGAL  PCP  PS e PSD CDS/PP  
                                                                                                Fonte: adaptação de Gunther, 2001 
 
A segunda classificação apresentada, que pretende ser complementar à anterior, 
tem por base critérios históricos, de denominação, de caracterização dos seus 
membros e de programa. Foi dada maior ênfase aos três primeiros critérios, 
mormente o primeiro deles. Decorre da síntese das ideias de vários autores. 
 
Os partidos socialistas e sociais-democratas resultam da cisão do pensamento 
socialista reformista face ao comunismo (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002: 62). 
Actualmente é quase impossível distinguir as duas correntes ideológicas, pois 
ambas defendem a redistribuição equitativa da riqueza Numa caminhada 
progressiva para a igualdade socioeconómica, através de instrumentos e políticas 
estatais que promovam a redução das assimetrias socioeconómicas.  
 
Depois da queda do comunismo, os partidos socialistas perderam, em certa 
medida, o equilíbrio de forças que lhes era dado à sua esquerda, apesar de os ter 
libertado de uma certa carga ideológica (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002:63). 
Por outro lado, após a queda do comunismo, o capitalismo e a economia de 
mercado venceram claramente o descrédito da economia planificada do 
marxismo. 
 
Os partidos socialistas e sociais-democratas descaracterizaram-se em relação à 
sua matriz original, perderam peso no norte da Europa e na Europa do Sul 
mantêm-se no poder a expensas do abandono da “socialização” e do “dirigismo” 
(BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002:63)., apesar de se manterem progressistas 
nas questões sociais mais fracturantes, designadamente o aborto e o peso da 
Igreja Católica. Um pouco por toda a Europa, os partidos socialistas seguem 
políticas de privatização e de emprego muito próximas dos seus adversários de 
centro e de direita, pelo que o seu pragmatismo erradicou definitivamente a ideia 
de economia planificada. Aliás, não é por acaso que se dizia à época que Mário 
Soares “tinha posto  o socialismo na gaveta.” 
 
Os partidos democratas-cristãos defendem desde a sua origem os valores da 
democracia pluralista, parlamentar e de tipo ocidental. É cristã uma vez que 
preconiza os valores cristãos na vida política. A democracia cristã não se baseia 
unicamente na doutrina social da Igreja Católica, na medida em que, nos países 
com uma percentagem significativa de protestantes como a Alemanha existem 





outros ramos ligados às igrejas reformistas em que esta ideologia se baseia. 
Muitas vezes o temo utilizado não é doutrina social da igreja, mas sim 
cristianismo social. (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002). 
 
Esta doutrina do cristianismo social desenvolveu-se a partir dos ensinamentos 
sociais e políticos dos chamados “Papas Sociais”. Sentiu uma clara renovação 
depois das encíclicas escritas por João Paulo II, nomeadamente Veritas Splendor 
(1995) que reafirmava a ortodoxia católica e a autoridade da Igreja Católica em 
determinadas matérias. (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002: 60). Não obstante, a 
Igreja sempre defendeu a inserção de católicos nas várias forças políticas, 
excluindo os partidos comunistas pela sua natureza anti-religiosa e materialista, 
pelo que inviabilizou o crescimento dos partidos democratas-cristãos, 
nomeadamente no sul da Europa. (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002:61). A sua 
expressão mais clara ocorreu em Itália com a formação da DC (Democracia-
Cristã) e actualmente como a CDU-CSU na Alemanha e o partido democrata-
cristão na Holanda. 
 
No plano económico e social a democracia cristã defende o humanismo 
económico, o apoio aos grupos sociais mais desfavorecidos, o reconhecimento do 
papel das instituições privadas de solidariedade social, a defesa da agricultura e 
ainda a distribuição equitativa dos lucros das empresas, não só pelos seus 
gerentes mas também pelos trabalhadores. (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 
2002:61). 
 
Os partidos liberais defendem o liberalismo, corrente do início do séc. XVIII e 
XIX que defende as liberdades individual e económica, isto é, o estado deve estar 
limitado pelos direitos e garantias dos indivíduos e de uma economia assente na 
livre concorrência (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002:53). 
 
Os partidos conservadores defendem a evolução natural e gradual das 
instituições e renegam revoluções que alterem profundamente a ordem natural 
das sociedades. Assenta naquilo a que os politólogos chamam de pessimismo 
antropológico, ou seja, de que o homem é per si egoísta. Opõe-se às teorias dos 
chamados “progressistas” que consideram o homem naturalmente bom e racional 
e que a evolução do homem é que o torna marginal. Para os conservadores, o 
homem deve estar integrado em pleno na tradição da sociedade, que o individuo 
se forma em razão do meio natural e cultural de onde provém, isto é, não são os 
indivíduos que formam a sociedade, mas a sociedade que forma os indivíduos. 





Neste ponto, aparentemente, existe alguma semelhança com os socialistas e 
comunistas, mas os conservadores entendem o termo sociedade como um 
conjunto de hábitos, tradições e instituições, enquanto que para os partidos de 
esquerda a sociedade é apenas os outros indivíduos. Os conservadores defendem 
que cada povo deve viver segundo o modelo que mais se adeqúe à sua história e 
tradições específicas. (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 2002:58). 
 
O conservadorismo é olhado pelos próprios conservadores como mais que uma 
ideologia: uma filosofia decorrente da natureza da sociedade e das coisas. Olha 
para a sociedade humana e civilização como o resultado de uma construção cuja 
história e tradição desempenham um papel fundamental e por tal preservam as 
instituições tradicionais como a família e defendem a lei, a propriedade e a 
ordem, sendo adversários de mudanças radicais. 
 
Existem duas correntes no conservadorismo: os tradicionais e os libertários. Os 
primeiros consideram que a liberdade económica e a propriedade importantes, 
mas não o factor chave da organização da sociedade, dado que a vida económica 
teria que ser um instrumento ao serviço do estado. Os libertários, por sua vez, 
defendem a liberdade dos mercados como o valor principal da ideologia 
conservadora. Contudo, não representam a substância do conservadorismo 
(BESSA e NOGUEIRA LEITE, 2002:58). Na Europa Ocidental os conservatives de 
Inglaterra, o ex. RPR de França e o maior partido da República da Irlanda, o 
Fianna Fail, são exemplos de partidos conservadores. 
 
Os partidos de extrema-direita assentam a sua base ideológica na rejeição da 
equidade social, na oposição à integração social dos grupos marginalizados e no 
apelo à xenofobia. Apelam aos sentimentos de ansiedade e descontentamento 
das populações para capitalizarem o voto. O Partido do Progresso da Dinamarca, 
o Partido Republicano da Alemanha e a Frente Nacional de França são exemplos 
na Europa Ocidental. 
 
Os partidos étnicos e nacionalistas defendem os interesses de um determinado 
grupo étnico, cultural ou linguístico e pugnam pela sua maior autonomia e, em 
caso extremo, pela sua independência.. Os partidos autonómicos espanhóis, o 
Bloco Flamengo na Bélgica e os partidos nacionalistas de Gales e Escócia são 
bons exemplos na Europa Ocidental. 
 





Os partidos comunistas defendem a ideologia criada por Karl Marx e por 
Friederich Engels, cuja obra marcante é o “Manifesto do Partido Comunista”. 
Defende um sistema económico que nega a propriedade privada dos meios de 
produção. Advoga que num sistema comunista os meios de produção são de 
propriedade comum a todos os cidadãos e são controlados pelos trabalhadores. 
Em suma, defendem a inexistência de classes sociais e a ausência de estado. 
Para tal, Karl Marx propunha a tomada de poder pelos proletários no sentido de 
abolir a propriedade privada dos meios de produção e posteriormente reorientar a 
economia para suprir todas as necessidade do ser humano. Marx defendia 
igualmente que a propriedade privada dos meios de produção induz o 
individualismo e a supremacia das classes dominantes em relação às dominadas. 
Por último, Marx defendia um movimento real e não ideal. Ele propôs que a 
classe operária, numa fase primária, estatizasse os meios de produção, 
derrubando a burguesia. No passo seguinte, o estado seria então abolido. 
Paralelamente, Marx defendia que a sociedade era regida por leis alheias à 
vontade do ser humano, pelo que a revolução socialista poria fim ao capitalismo e 
seria uma necessidade histórica que fatalmente ocorreria. 
 
Finalmente, os partidos da nova esquerda ou esquerda libertária colocam-se 
ideologicamente à esquerda dos partidos socialistas e sociais-democratas. 
Defendem o pacifismo, anti-militarismo e, por norma, as minorias. 
 
Síntese das duas classificações e inserção dos partidos portugueses  
 
Convém notar que as duas classificações têm propósitos diferentes: a primeira, a 
de Richard Gunther, pretende caracterizar a especificidade dos partidos num 
contexto específico que é o da Europa do Sul, pelo que, como atrás se constatou, 
os partidos políticos tiveram uma génese e um desenvolvimento bastante 
diferente dos seus congéneres do centro e norte da Europa. Assim, esta 
classificação apresenta algumas limitações e não abrange todas as correntes 
político-filosóficas existentes na Europa Ocidental. No que respeita à segunda 
classificação apresentada, esta é mais generalista e pretende dar uma visão mais 
completa das principais correntes político-filosóficas na Europa Ocidental, pelo 
que, em certa medida, acaba por ser complementar à primeira. 
 
No caso português, é interessante verificar que as duas classificações convergem 
em muitos aspectos, nomeadamente no enquadramento dos principais partidos 
portugueses. Assim, os dois maiores partidos portugueses (PS e PSD) que na 





classificação de Gunther são denominados de catch-all, poder-se-iam encaixar 
perfeitamente na segunda classificação apresentada como partidos socialistas e 
sociais-democratas. No entanto, se no caso do PS este epíteto não levanta 
dúvidas, no caso do PSD esta classificação deverá ser vista com alguma cautela10, 
não obstante uma das matrizes fundadoras do partido ser, efectivamente, a 
social-democracia.11  
 
No caso do PCP ambas as classificações, apesar de dominações diferentes, 
convergem na essência, isto é, na classificação de Gunther o PCP é classificado 
como um partido de massas da subfamília dos leninistas, enquanto que na 
segunda classificação o PCP é integrado no grupo dos partidos comunistas.  
 
O CDS/PP parece ser o de mais difícil classificação. Se na classificação de Gunther 
este partido é classificado como eleitoralista, subfamília dos programáticos, no 
que respeita a segunda classificação, o seu encaixe é mais complicado. Contudo, 
o CDS de Freitas do Amaral, de Adriano Moreira e mesmo de José Ribeiro e 
Castro facilmente se inseria no grupo dos democratas-cristãos e/ou 
conservadores, mas no caso da liderança híbrida de Paulo Portas, não é líquido 
que essa classificação se possa aplicar. Pelo que, neste caso, a classificação de 
Gunther parece ser mais correcta para classificar o actual CDS/PP. 
 
O BE e mesmo o Partido dos Verdes facilmente se inserem no grupo de partidos 
da nova esquerda e da esquerda libertária na segunda classificação. Na 
classificação de Gunther não se enquadram. 
 
 
2.2 Génese, Sociologia e Geografia dos partidos políticos portugueses 
 
Neste ponto pretende-se fazer uma breve sistematização das principais 
características dos partidos portugueses, tendo em atenção três factores 
principais: a sua génese e evolução histórica, as características da sua base social 
de apoio e a evolução e/ou manutenção da sua distribuição nacional e regional. 
 
                                                          
10 Algumas dificuldades na definição deste partido. Por exemplo, aquando da integração do PSD nas 
grandes famílias políticas europeias, esta força política pretendia entrar no grupo dos partidos sociais-
democratas, mas acabou por ficar no PPE (Partido Popular Europeu) que congrega conservadores e 
democratas-cristãos. 
11 Ver mais à frente uma discussão mais alargada sobre as correntes que deram origem ao PPD/PSD 





Tratar-se-ão apenas os partidos políticos portugueses mais relevantes do 
espectro político português ao longo do período democrático, nomeadamente 
aqueles cujo peso eleitoral foi suficiente para marcar a vida política em Portugal, 
não obstante outros pequenos partidos12 terem tido em determinadas alturas 
assento parlamentar e algum peso na vida política. Assim, o critério principal para 
a não inclusão destes partidos prende-se com o facto de que o seu aparecimento 
foi conjuntural ou pouco expressivo ou, no caso do PPM (Partido Popular 
Monárquico), a sua influência decorreu de ter concorrido em coligações com os 
principais partidos de centro-direita. 
 
A inclusão do PRD (Partido Renovar Democrático), não obstante o partido já ter 
sido extinto e o seu peso eleitoral se ter circunscrito a três eleições13, é justificada 
pela forma indiscutível como marcou o espectro político nacional, nomeadamente 
na volatilidade eleitoral que se registou depois de 198714. 
 
A ordem pela qual é feita a caracterização dos partidos não obedece a qualquer 
critério pré-definido, sendo, portanto, completamente arbitrária. 
 
Partido Socialista (PS) 
 
O PS foi fundado na Alemanha a 19 de Abril de 1973 e formou-se como uma 
alternativa ao PCP e à ala liberal do regime salazarista (FREIRE, 327:2004). 
Delimitou-se no espectro ideológico pelo PPD/PSD à sua direita e pelo PCP á sua 
esquerda (JALALI, 2007: 150).  
 
Após a revolução de Abril de 1975, o PS assumiu uma postura mais moderada, 
principalmente porque passou a ter responsabilidades governativas (CANAS) e as 
correntes liberais e reformadoras sobrepuseram-se às mais radicais de influência 
neo-marxista, afastando-se claramente do PCP e aproximando-se da ideologia 
preconizada pelos partidos sociais-democratas e socialistas do centro e norte da 
Europa (CANAS). Neste afastamento do PCP é notória a influência de Mário 
Soares, que vetou qualquer acordo com os comunistas na fase de definição do 
partido (JALALI, 2007:150).  
 
                                                          
12 PPM (Partido Popular Monárquico), UDP (União Democrática Popular; PSN ( Partido da Solidariedade 
Nacional); PCTP-MRPP ( Partido Comunista dos Trabalhadores Portugueses-Movimento Reorganizativo 
do Partido do Proletariado), como os mais relevantes dos pequenos partidos 
13 O partido participou nas eleições legislativas de 1985,1987 e 1991 
14 Ver mais à frente uma explicação mais detalhada no ponto referente ao PRD. 





António Reis define assim a transição do PS: “de um mosaico vivo de quase toda 
a esquerda não estalinista e de boa parte da tradição liberal republicana para um 
partido da esquerda moderada e democrática”. No mesmo sentido, Juliet 
Sablosky define também o PS pós 25 de Abril; “ O PS parecia-se bastante com os 
partido sociais-democratas da Europa”. 
 
Este “novo” PS adoptou um discurso centrista de forma a alargar a sua base 
eleitoral, apropriando-se de valores mais próximos da direita, designadamente o 
liberalismo económico e a adesão à economia de mercado (CANAS, 2004:14). 
Esta indiferenciação ideológica proporcionou a conquista de um eleitorado 
pendular que intercala o seu voto ao centro, isto é, entre o PSD e o PS. 
 
A base de militantes do PS começou por ser bastante elitista, uma vez que era 
constituída em grande maioria por intelectuais, professores universitários e 
outros profissionais liberais. Contudo, logo após o 25 de Abril, a sua base eleitoral 
alargou-se às classes populares, pelo que Augusto Santos Silva o define como “ 
partido popular e das classes médias”.(CANAS, 2004:15). O PS tinha uma base 
de apoio constituída por operários moderados, pequenos proprietários, classe 
média urbana, e colarinhos brancos, católicos progressistas, sociais-democratas e 
mesmo leninistas (GUNHTHER, 2001:76). 
 
O PS caracterizava-se por ser um partido “charneira” (GASPAR e ANDRÉ, 1989; 
FREIRE, 2001), sendo um conjunto de pessoas, grupos e ideologias, adoptando 
ao longo de todo o período democrático (enquanto partido do governo) uma 
postura flexível, negociando acordos governamentais com outro partidos, 
especialmente à sua direita, como foi o caso do CDS em 1983 e o PSD em 1985, 
o então chamado “bloco central”. 
 
A repartição espacial do PS apresenta um padrão relativamente homogéneo ao 
longo de todo o país. No entanto, é nas regiões de transição socioeconómica 
(GASPAR e ANDRÉ, 1989), nomeadamente nos distritos de Castelo Branco e 
Santarém que esta força política tinha maior implantação. O PS consegue ainda 
resultados acima da média nas grandes áreas urbanas de Lisboa e Porto, na 
cintura industrial de Braga e no Algarve (principalmente no Barlavento). Em 
contrapartida, no interior norte (Bragança e Vila Real) e no interior centro, (Viseu 
e Guarda), bem como nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores os 
resultados são mais modestos. 
 





Nos últimos anos, mormente a partir de 1991, o PS tem penetrado no eleitorado 
do PCP, nomeadamente nos seus bastiões tradicionais do Alentejo, como 
Portalegre, Évora e Beja (FREIRE, 2001), o que resulta numa crescente 
coalescência entre a base eleitoral dos dois partidos (FREIRE, 2001). Por outro 
lado, principalmente nas eleições de 1995 e 1999, registou-se um crescimento 
significativo do PS nos concelhos rurais do interior do país, em grande medida 
devido ao declínio do eleitorado do PSD. Fica assim registada uma certa mutação 
na geografia eleitoral do PS, que atenuou o seu pendor urbano. Todavia, apesar 
das mutações dos últimos anos, as principais características do PS continuam a 
ser o seu carácter secularizado, terciarizado e urbano (FREIRE, 2001). 
 
Partido Comunista Português (PCP)  
 
O PCP foi fundado em 1921 e é a força política democrática mais antiga de 
Portugal e paralelamente aquela cujos líderes mais tempos estiveram à frente do 
partido. No período democrático o PCP apenas conheceu três líderes: o histórico 
Álvaro Cunhal15, Carlos Carvalhas16 e mais recentemente Jerónimo de Sousa17. 
 
Dos principais partidos portugueses o voto do PCP é o mais bem delimitado 
geograficamente: forte penetração no Alentejo (principalmente nos distritos de 
Évora e Beja), nas áreas urbanas industriais de Lisboa, Porto e Braga. Em 
oposição, a sua implantação é muito pouco significativa no norte interior, centro 
litoral, centro interior e ilhas (GASPAR e ANDRÉ, 1989). Este é um padrão que se 
mantém na sua essência desde as primeiras eleições de 1975, não obstante o 
PCP ter progredido eleitoralmente (de uma forma ténue porém) em áreas 
adversas como o norte do país, principalmente nas áreas urbanas. De facto, as 
principais características deste partido apontam para um maior peso nas regiões 
mais secularizadas e com maiores proporções de assalariados do terciário, assim 
como maior apoio na população urbana e periurbana (FREIRE, 2001). No 
Alentejo, o PCP tinha maior implantação nas áreas de latifúndio onde 





                                                          
15 Álvaro Cunhal foi secretário geral do partido entre 1961 e 1992 
16 Carlos Carvalhas foi secretário geral entre 1992 e 2004 
17 Jerónimo de Sousa é secretário-geral desde 2004 





Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS/PP) 
 
O CDS foi fundado em 19 de Julho de 1974 por Diogo Freitas do Amaral e Adelino 
Amaro da Costa. Surge como o partido mais à direita do espectro político 
português constituído pelas elites das classes médias e altas conservadoras e 
católicas (JALALI, 2007:130). No entanto, desde cedo adoptou uma ideologia 
centrista a favor do estado de providência, da família, do desenvolvimento 
económico e de um estado democrático forte. A sua base ideológica assentava no 
humanismo personalista e na inspiração cristã (BESSA e NOGUEIRA PINTO, 
2002). 
 
Depois do 25 de Abril a sua marca ideológica nunca foi muito acentuada, em 
certa medida porque os partidos de direita não podiam assumir, em virtude das 
vicissitudes pós-revolucionárias, marcadamente a sua ideologia de direita. Por 
exemplo, a sua designação de partido centrista não se coadunava com a sua 
verdadeira orientação política nem com a sua base eleitoral de apoio (JALALI, 
2007:130). Acrescente-se ainda que, apesar de se denominar como um partido 
democrata-cristão, as suas ligações à Igreja Católica foram muito ténues, facto 
que contraria, por exemplo, o Partido Democrata Cristão Italiano, cujas ligações à 
igreja permitiram vincar laços aos sectores mais tradicionais do país (GUNTHER, 
2001:77). 
 
O CDS começou por ter um padrão marcadamente rural no norte e centro do 
país, alcançando votações expressivas no interior e litoral destas regiões, 
nomeadamente nos distritos de Viana do Castelo, Aveiro e Braga (GASPAR e 
VITORINO, 1976). No sul do país, apesar de obter resultados mais modestos que 
no norte, esta força política registava melhores resultados nos centros urbanos 
nos quais a média e alta burguesias tinham alguma expressão, por exemplo no 
eixo Lisboa-Oeiras-Cascais. Em suma, um padrão marcadamente rural, camponês 
e católico no norte e um padrão mais urbano e elitista a sul. 
 
Nas eleições de 1995 e 1999 o CDS aumentou as suas votações nas áreas 
urbanas e suburbanas da AML (Área Metropolitana de Lisboa) e nos distritos de 
Setúbal e Faro (FREIRE, 2001), diminuindo a sua mancha de votações nos 
concelhos tradicionalmente a si afectos. O padrão rural e de maior influência 
religiosa decai a partir da segunda maioria absoluta do PSD em 1991. Assim, 
pode-se dizer que houve um realinhamento eleitoral do CDS/PP: perca do seu 





carácter setentrional, rural e religioso para uma maior penetração nas áreas 
urbanas e secularizadas do sul do país (FREIRE, 2001). 
 
 
Tabela 6- Características principais do CDS/PP ao longo do período 1975-2002 
 
1975-1991 (CDS) 1991-2002 (CDS/PP) 
Matriz democrata cristã Matriz da “nova direita” populista 
Maior integração religiosa Maior secularização 
Base de apoio camponesa no norte Carácter jovem e urbano dos concelhos 
Liderança de Freitas do Amaral, Lucas Pires e 
Adriano Pereira 
Liderança de Manuel Monteiro e Paulo Portas 
Padrão rural no norte e urbano no sul Maior homogeneidade nacional 
                            Fonte: síntese das ideias de Franz 
 
A causa deste aparente realinhamento eleitoral do CDS/PP deve-se em grande 
medida à substituição de uma matriz democrata-cristã por uma matriz mais 
populista, a chamada “nova direita”, para além de se ter tornado num partido de 
um one-man show (JALALI, 2007:136) com Manuel Monteiro e Paulo Portas.  
 
Nas últimas eleições legislativas de 2005, os resultados parecem apontar para o 
regresso do padrão característico do período 1975-1991, uma vez que as 
melhores votações foram alcançadas nos bastiões tradicionais e o partido sofreu 
uma pesada redução nos concelhos cujo eleitorado conquistou nas eleições de 
1995, 1999 e 2002. Em certa medida, a derrota da direita no seu conjunto 
poderá ter influenciado este “retorno” ao padrão tradicional, assim como a 
acentuada erosão do PPD/PSD (em grande parte em favor do PS, mas igualmente 
uma parte mais à direita em proveito do CDS) poderá ter vincado o padrão 
tradicional associado a uma transferência de voto no bloco de direita. Ou seja, 
apesar da descida percentual do CDS ao nível nacional e consequentemente da 
perca de uma parte do eleitorado para os partidos mais à esquerda 
(nomeadamente o mais idoso e de classes menos abastadas), uma parte 
marginal do eleitorado do PSD deslocou-se para o CDS/PP. Este retorno deve ser 
tomado com algum cuidado, na medida em que é necessário eleições posteriores 
para se confirmar ou não este comportamento. 
 
Partido Popular Democrático / Partido Social Democrata (PPD/PSD)  
 
O PPD (Partido Popular Democrático) foi fundado em 6 de Maio de 1974 por 
Francisco Sá Carneiro, Francisco Pinto Balsemão e Joaquim Magalhães Mota. O 
partido nasceu de uma facção moderada e tecnocrática liberal de oposição ao 
regime, sendo principalmente uma elite de classes médias e altas urbanas, 
abrangendo a ala liberal eleita na Assembleia Nacional em 1969 (JALALI, 2007: 





141). Ocupou o espectro político do centro-direita, sendo delimitado à direita pelo 
CDS/PP e à esquerda pelo PS. 
 
Tanto o PSD, como o CDS, registaram melhores resultados no norte e centro do 
país (especialmente nos distritos da Guarda, Viseu, Vila Real, Viana do Castelo, 
Bragança, Braga e Aveiro), bem como nas Regiões Autónomas da Madeira e 
Açores (GASPAR e VITORINO, 1976), ao passo que as votações mais modestas 
ocorreram na generalidade do sul do país, bem como nos bastiões tradicionais do 
PS, nomeadamente no distrito de Castelo Branco (GASPAR e VITORINO, 1976; 
GASPAR e ANDRÉ, 1989; FREIRE, 2001). O padrão de voto do PSD era 
essencialmente urbano no sul, ligado às classes mais abastadas, tal como 
acontecia com o CDS/PP. No norte o padrão do PSD, concomitante com o do 
CDS/PP, era mais rural e camponês. 
 
O padrão atrás descrito manteve-se sensivelmente até à primeira maioria 
absoluta alcançada em 1987. A partir destas eleições o PSD aumentou o seu peso 
nas áreas urbanas, principalmente no Norte do país, bem como incrementou a 
sua implantação em regiões tradicionalmente adversas como o Alentejo e nas 
áreas suburbanas da AML. Em certa medida, a conjuntura económica e a 
popularidade dos governos do antigo primeiro-ministro Cavaco Silva explicam a 
expansão do PSD a sul do país, conquistado grande parte do eleitorado central 
(penetrando no eleitorado de centro-esquerda do PS) e esvaziando o CDS/PP 
(voto útil de direita). Contudo, na opinião de André Freire as clivagens 
tradicionais explicam com muito mais significância o voto do PSD do que a 
conjuntura económica, mesmo em período de hegemonia nacional do partido. De 
facto, apesar de o PSD ter registado um significativo crescimento nas áreas 
urbanas até aí adversas, reforçou substancialmente as votações nos seus 
bastiões tradicionais no centro e norte do país. 
 
Partido Renovador Democrático (PRD) 
 
O PRD nasceu pelas mãos do antigo presidente da república General Ramalho 
Eanes e posicionou-se na área política do PS: o centro-esquerda. O seu objectivo 
eleitoral era ocupar a charneira do espectro político e ocupar o espaço político do 
PS e, em certa medida, tornar-se o principal partido da esquerda. 
 
O seu padrão de votação sobrepunha-se ao do PS, com resultados acima da 
média nacional nos distritos do Porto, Coimbra, Santarém e Castelo Branco, 





mormente em 1985 (GASPAR e ANDRÉ, 1989). De facto, as características 
principais apontavam para um eleitorado claramente urbano e suburbano, mais 
secularizado e assalariado (da indústria e do terciário) (FREIRE, 2001). Em 
oposição, o PRD tinha uma fraca implantação nas áreas de maior religiosidade e 
de maior percentagem de campesinato. 
 
O PRD foi fundamental para o realinhamento dos eleitores, naquilo que se pode 
designar a clivagem entre os dois grandes político-ideológicos: esquerda e direita. 
A sua ascensão fenomenal nas eleições de 1985 (alcançando cerca de 18% da 
votação) e consequentemente o seu declínio abrupto nas eleições de 1987, 
permitiu a solidificação da base de apoio dos dois principais partidos portugueses, 
contribuindo sobremaneira para a chamada bipolarização. Na opinião de André 
Freire o PRD “ foi a pedra de toque para a forte fluidez de voto que se veio a 
verificar depois de 1987”. 
 
Bloco de Esquerda (BE) 
  
O Bloco de Esquerda, que se declara socialista, nasceu da fusão de quatro forças 
políticas: a UDP (União Democrática Popular), o PSR (Partido Socialista 
Revolucionário), a FER (Frente de Esquerda Revolucionária) e a Política XXI. 
Todas estas forças políticas resultam de processos de crítica em relação ao 
“comunismo” ou “socialismo real”. O PSR herdava a tradição trotskista, que era 
uma cisão do estalinismo (PCP); a UDP já havia abandonado referências no 
campo comunista internacional, posicionando-se em ruptura com todas as 
experiências de “socialismo real”; a Política XXI tinha sido formada por ex. 
militantes do PCP, pelos herdeiros do MDP-CDE e por independentes. Na 
formação do Bloco de Esquerda, de imediato juntaram-se pessoas sem filiação 
anterior, destacando-se, no grupo inicial, Fernando Rosas (ex. PCTP-MRPP). 
 
Para além das formações partidárias iniciais que lhe deram origem, o BE foi 
incluindo ainda outros grupos e tendências: desde pequenos grupos políticos 
como a Ruptura-FER, até grupos, que não sendo organizações políticas, são 
grupos de interesse constituídos dentro do partido: LGTBT (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais e Transsexuais), grupos de mulheres, sindicalistas, ecologistas, entre 
outros. Muitas das causas defendidas por estes grupos inserem-se na agenda 
programática do BE. 
 





A sua base eleitoral tem sido essencialmente jovem, urbana, das classes médias 
oriundas das principais áreas metropolitanas: Lisboa e Porto. A sua progressão 
eleitoral tem sido notável: em 1999 elege o primeiro deputado à Assembleia da 
República com 2,44% dos votos. Nas eleições legislativas seguintes, O BE elegeu 
três deputados com 2,74% dos votos (dois em Lisboa e um no Porto). Mas, em 
2005, o BE elege oito deputados e obtém 6,35% dos votos, ficando a menos de 






































3. O concelho de Sintra no contexto da Área Metropolitana de 
Lisboa: inserção no contexto regional e assimetrias intra-
concelhias 
 
A Área Metropolitana de Lisboa (AML) é constituída por dezoito concelhos, dos 
quais nove ficam situados na Margem Norte do Tejo (Vila Franca de Xira, Loures, 
Odivelas, Lisboa, Oeiras, Cascais, Sintra, Amadora e Mafra) e nove ficam situados 
na Margem Sul (Almada, Seixal, Moita, Barreiro, Palmela, Alcochete, Montijo, 
Sesimbra e Setúbal). 
 
3.1 Dinâmicas Demográficas 
 
3.1.1 Evolução da população 
 
A tendência de crescimento da área suburbana de Lisboa acentuou-se nas 
décadas de 60 e 70, cujos fluxos ocorreram em virtude do êxodo rural do interior 
do país e também do retorno. Este crescimento à volta da cidade de Lisboa foi 
bastante acelerado até à década de 80 e atenuou-se ligeiramente no período 
1981-1991 (ver tabela 7). Contudo, no período seguinte, entre 1991 e 2001, a 
AML cresceu 5,6%, uma vez mais a expensas do crescimento suburbano e 
também periurbano. 
 
Tabela 7- Evolução da população na AML entre 1981 e 2001 e taxa de variação nos períodos entre 
1981 e 2001 
 
Concelho Pop.81 Pop.91 Pop.01 Pop.81-91 Pop.91-01 Pop.81-01 
AML 2 502 044 2 540 276 2 682 687 1,52 5,6 7,21 
Amadora 163 878 181774 175872 10.92 -3.2 7.32 
Cascais 141498 153294 170683 8.33 11.3 20.63 
Lisboa 807937 663394 564657 -17.89 -14.9 -30.11 
Loures 276467 192143 199059 3.59 3.6 -28 
Odivelas - 130015 133847 - 2.9 - 
Oeiras 149328 151342 162128 1.34 7.1 8.57 
Sintra 226428 260951 363749 15.24 39.4 60.65 
VF Xira 88193 103571 122908 17.43 18.7 39.36 
Mafra 43899 43731 54358 -0.38 24.3 23.83 
Alcochete 11246 10169 13010 -9.57 27.9 15.69 
Almada 147690 151783 160825 2.77 6 8.89 
Barreiro 88052 85768 79012 -2.59 -7.9 -10.27 
Moita 53240 65086 67449 22.25 3.6 26.69 
Montijo 36849 36038 39168 -2.25 8.7 6.29 
Palmela 36933 43857 53353 18.74 21.7 44.46 
Seixal 89169 116912 150271 31.11 28.5 68.52 
Sesimbra 23103 23103 37567 37.88 37.9 62.51 
                                                                           Fonte: INE 
 





A AML registou um ritmo de crescimento demográfico bastante similar ao da 
média nacional (5%). Grande parte do crescimento populacional registado no 
último período inter-censitário resultou do salto migratório positivo de 4,2%, uma 
vez que o crescimento natural foi de apenas 0,5%. Para isto contribuem 
significativamente o aumento das imigrações, que atenuou o saldo natural. 
Segundo as previsões do INE, entre 2003 e 2015, a população da AML crescerá 
5,79%. 
 
A coroa suburbana registou os crescimentos populacionais mais significativos, 
com especial destaque para o concelho de Sintra que registou, entre 1991-2001, 
uma taxa de crescimento de 39%, valor extremamente elevado para um concelho 
que já era, em 1991, um dos mais populosos da AML. Aliás, se análise for feita 
para o período 1981-2001, o crescimento do concelho é de 60,65%, valor apenas 




Figura 1- Variação da população na AML no período 1991-2001 






















                                                            Fonte: INE e elaboração própria 
 
A figura 1 mostra um significativo recuo da população nos concelhos de Lisboa (-
14,9%), assim como no Barreiro (-7.9%) e na Amadora (-3.2%), enquanto que 
toda a primeira coroa periférica registou crescimentos entre 1 e 10%, mas a 
segunda coroa periférica foi aquela que registou aumentos mais significativos, 
casos de Sesimbra, Palmela, Mafra e Montijo, por exemplo. 
 







3.1.2 Estrutura etária da população 
 
O concelho de Sintra registou o índice de envelhecimento mais baixo no contexto 
da AML (56,60), seguido do Seixal (60,3) e de Vila Franca de Xira (66,9). Em 
contrapartida, o concelho de Lisboa apresenta, destacadamente, o índice de 
envelhecimento mais elevado (203,4), seguido do Barreiro (122,60), Almada 
(118,90) e Montijo (115,60).  
 
Tabela 8- Índice de envelhecimento na AML em 1981, 1991 e 2001 e variação entre 1991 e 2001 
 
Concelho 1991 2001 
AML 62.9 98.9 
Amadora 45.2 93.8 
Cascais 63 99.8 
Lisboa 132.1 203.4 
Loures 41.3 77.4 
Odivelas 39.6 81.1 
Oeiras 57.1 106.5 
Sintra 47.2 56.5 
VF Xira 42.3 66.9 
Mafra 76.5 76.5 
Alcochete 82.9 82.9 
Almada 66 66 
Barreiro 65.3 65.3 
Moita 46.3 46.3 
Montijo 77.5 77.5 
Palmela 63.3 63.3 
Seixal 32.2 32.2 
Sesimbra 69.8 69.8 
Setúbal 59.4 59.4 
                                                                          Fonte: INE e tratamento próprio. 
 
 






















         





3.1.3- População estrangeira na AML 
 
 
Cada vez mais a AML é uma metrópole multicultural. O considerável aumento da 
população estrangeira é bem patente, principalmente nos concelhos de Sintra 
(que regista o valor mais alto no conjunto da AML: 5,3%), Loures e Odivelas. 
 
Tabela 9- Percentagem de população estrangeira em 1991 e 2001 e respectiva taxa de variação 
 
 
Concelho 1991 2001 Var.1991-2001 
    
Amadora 2.8 7.10 4.3 
Cascais 4.1 6 1.9 
Lisboa 1.6 3.3 1.7 
Loures 1.9 6.7 4.8 
Odivelas 1.4 5.5 4.1 
Oeiras 3.20 4.5 1.3 
Sintra 1.2 6.5 5.3 
VF Xira 1.5 3.5 2. 
Mafra 0.60 3.3 2.7 
Alcochete 0.50 1.40 0.9 
Almada 1.60 4.2 2.6 
Barreiro 0.90 2.5 1.6 
Moita 1.90 4.6 2.7 
Montijo 0.5 1.8 1.3 
Palmela 0.7 1.6 0.9 
Seixal 1.70 5.3 3.6 
Sesimbra 0.60 2 1.4 
Setúbal 1 3.40 2.4 
                         Fonte: INE e tratamento próprio 
 
 
3.2 Dinâmicas Socioeconómicas e dos Recursos Humanos 
 
  
3.2.1 Habilitações literárias 
 
Como se pode constatar pelo quadro abaixo, o concelho de Sintra registava uma 
percentagem de população com habilitações superiores na ordem dos 13%, 
resultado acima da média da AML, mas claramente abaixo do eixo Lisboa-Cascais. 
 











AML 13.41 1.06 21.47 51.42 5.98 
Amadora 13.83 1.22 21.81 51.81 4.93 
Cascais 21.54 1.91 21.87 44.09 4.09 
Lisboa 24.64 2.05 17.63 45.38 5.56 
Loures 12.72 0.96 20.43 53.95 5.27 














Odivelas 12.63 0.91 22.3 53.33 4.63 
Oeiras 26.27 2.22 21.68 40.45 3.4 
Sintra 12.97 1.13 25.16 48.58 3.68 
VF Xira 10.76 0.79 23.6 52.78 4.83 
Mafra 8.81 0.63 16.35 60.22 7.46 
Alcochete 9.81 0.58 19.35 54.83 9.03 
Almada 14.81 1.32 21.98 50.29 5.52 
Barreiro 11.93 0.95 23.66 52.77 5.27 
Moita 7.8 0.5 23.11 54.85 7 
Montijo 9.21 0.63 19.3 54.04 10.28 
Palmela 9.01 0.51 19.14 54.6 9.67 
Seixal 11.89 0.86 25.47 50.17 4.24 
Sesimbra 8.96 0.64 21.19 54.95 6.94 
Setúbal 12.77 0.92 21.72 50.97 6.79 
             Fonte: INE e tratamento próprio 
        
Regista-se igualmente uma percentagem bastante elevada de população apenas 
com o Ensino Básico em toda a AML e, no caso do concelho de Sintra, esse valor 
é quase metade da população (48,58%), que contudo é um dos mais baixos no 
contexto da subregião. 
 
Em suma, pode-se constatar que os diferentes níveis de instrução seguem um 
padrão de lógica centro-perifeira, isto é, o nível de qualificação das populações 
vai diminuindo à medida que nos afastamos do centro alargado da AML (Lisboa, 
Oeiras e Cascais) para a periferia ainda com níveis de ruralidade elevados, casos 
dos concelhos do Montijo, Mafra e Palmela, havendo uma coroa intermédia entre 
o centro e área periurbana, a qual o concelho de Sintra pertence. 
 
3.2.2 Sectores de actividade 
 
Recentemente a AML acentuou o processo de intensa terciarização que já vinha 
ocorrendo desde a década de 80. De facto, em todos os concelhos a percentagem 
de trabalhadores do terciário subiu consideravelmente a expensas da contracção 
dos activos do secundário. No período 1991-2001, a terciarização foi mais 
vincada nos concelhos tradicionalmente mais industrializados como os da Margem 
Sul, tendo-se registado subidas acima dos 10% em muitos desses concelhos. No 
caso de Sintra, a população do sector terciário situava-se acima dos 70%, no 
entanto atrás do eixo Lisboa-Cascais, que registava valores acima que rondam os 
80%.  
 
Tal como a actividade industrial, também o sector agrícola perdeu população nos 
concelhos onde em 1991 detinha algum peso, casos de Mafra, Sesimbra e 
Palmela, situando-se em 2001 abaixo dos 10% em todos os concelhos da AML. 





No caso de Sintra, a agricultura tem um peso praticamente insignificante: menos 




Tabela 11- Percentagem de indivíduos por sector de actividade económica em 1991 e 2001 nos 
concelhos da AML 
 
 
 Agricultura Indústria Serviços 
Concelho 91 01 Var. 91 01 Var 91 01 Var 
Amadora 0.24 0.28 -0.12 27.97 24.33 -3.63 71.8 75.38 3.59 
Cascais 0.76 0.74 -0.86 24.19 19.56 -4.64 75.05 79.7 4.65 
Lisboa 0.39 0.48 -0.02 20.07 16.22 -3.86 79.54 83.31 3.77 
Loures 1.34 0.83 -0.51 32.5 26.05 -6.45 66.16 73.13 6.96 
Odivelas 0.38 0.34 -0.04 24.91 22.93 -1.97 74.72 76.73 2.01 
Oeiras 0.51 0.56 0.04 22.63 17.68 -4.95 76.85 81.76 4.91 
Sintra 1.51 0.82 -0.7 32.97 27.67 -5.29 65.52 71.51 5.99 
VF Xira 1.61 0.97 -0.64 41.19 28.73 -12.46 57.2 70.3 13.1 
Mafra 13.51 5.37 -8.14 36.2 33.02 -3.18 50.29 61.61 11.32 
Alcochete 13.17 6.77 -6.39 43.89 31.77 -12.12 42.94 61.46 18.52 
Almada 0.93 0.95 0.02 28.52 23.19 -5.33 70.55 75.85 5.31 
Barreiro 0.69 0.52 -0.17 33.84 27.05 -6.79 65.47 72.43 6.96 
Moita 1.86 1.25 -0.61 42.47 33.61 -8.86 55.67 65.14 9.47 
Montijo 13.27 8.11 -5.15 39.73 32.33 -7.4 47 59.56 12.56 
Palmela 18 7.83 -10.17 36.27 34.16 -2.11 45.73 58.01 12.28 
Seixal 0.48 0.43 -0.05 34.6 27.4 -7.2 64.92 72.17 7.25 
Sesimbra 15.52 5.12 -10.4 28.19 28.97 0.77 56.29 65.91 9.63 
Setúbal 3.76 2.31 -1.45 34.95 31.87 -3.08 61.29 65.82 4.53 




3.2 3 Situação socioprofissional 
 
O eixo Lisboa-Oeiras-Cascais destaca-se, uma vez mais, dos restantes concelhos 
uma vez que registava a maior percentagem de activos pertencentes à categoria 
“ Profissionais mediana e altamente qualificados do secundário e terciário”, 
registando valores acima dos 40%. O concelho de Sintra regista uma 
percentagem de 28,35% nesta categoria, um pouco inferior aos 32,55% 
registados para o conjunto da AML. Em relação às restantes categorias, o 
terciário intermédio e o terciário inferior registam valores similares no conjunto 
da AML, ao passo que os operários do secundário têm maior relevância nos 
concelhos da Margem Sul. No caso de Sintra, o peso dos operários do secundário 














































AML 32.55 14.88 15.74 0.91 19.94 
Amadora 29.18 16.70 16.83 0.32 20.55 
Cascais 39.85 13.77 15.39 0.82 14.68 
Lisboa 44.17 14.02 13.77 0.35 12.25 
Loures 27.05 14.87 15.73 0.71 23.88 
Odivelas 25.78 16.29 17.96 0.34 22.69 
Oeiras 46.64 16.66 12.74 0.42 11.66 
Sintra 28.35 16.28 17.29 0.80 22.35 
VF Xira 25.92 16.24 16.2 0.64 23.98 
Mafra 23.46 10.54 14.35 4.71 30.53 
Alcochete 23.73 12.39 14.48 4.95 27.06 
Almada 31.04 15.90 16.54 0.83 19.69 
Barreiro 26.46 16.19 17.17 0.45 23.17 
Moita 20.08 11.91 17.13 1.19 30.63 
Montijo 23.40 11.77 14.32 5.12 27.92 
Palmela 23.67 10.69 13.33 4.30 28.86 
Seixal 26.67 14.91 17.52 0.40 23.38 
Sesimbra 23.98 12 17.21 4.07 25.80 
Setúbal 29.07 12.34 15.88 1.73 24.35 
















                                                          
18  Esta categoria é bastante heterogénea e decorre do agrupamento de várias profissões qualificadas 
do secundário e terciário, como, por exemplo, patronato, professores universitários e do secundário, 
investigadores científicos, administradores do privado ou público, quadros qualificados da função 
pública e do privado, profissionais liberais, profissões artísticas e ligadas ao desporto, entre outras 
19 Esta categoria engloba os trabalhadores administrativos do terciário ou profissões similares 
20 Esta categoria agrupa todos os trabalhadores do terciário pouco qualificados tais como: empregados 
de restauração, empregados da higiene e limpeza, lojistas e similares, estafetas, entre outras. 
21 Nesta categoria pretende-se englobar todos os trabalhadores da agricultura, quer qualificados quer 
não qualificados. 
 







3.3 Caracterização socioeconómica do concelho de Sintra: contrastes e 
mutações. 
 
3.3.1 Localização e enquadramento 
 
O Concelho de Sintra fica situado a Noroeste de Lisboa e ocupa uma área de… 
km2. É delimitado a Norte pelo concelho de Mafra, a Leste pelos concelhos de 
Loures e Amadora, a Sul pelo concelho de Cascais e de Oeiras e a Oeste pelo 
Oceano Atlântico. 
 
O concelho de Sintra é actualmente constituído por vinte freguesias (Agualva, 
Cacém, Mira-Sintra, São Marcos, Queluz, Massamá, Monte Abraão, Casal de 
Cambra, Belas, Almargem do Bispo, Algueirão-Mem Martins, Rio de Mouro, Sintra 
(São Pedro de Penaferrim), Sintra (Santa Maria e São Miguel), Sintra (São 
Martinho), Terrugem, Montelavar, Pêro Pinheiro, São João das Lampas e Colares). 
É delimitado a norte pelo concelho de Mafra, a nordeste por Loures, a leste pela 
Amadora, a sul por Cascais e Oeiras e a oeste pelo Oceano Atlântico. 
 
Só recentemente o concelho de Sintra apresenta esta configuração de vinte 
freguesias. No decorrer dos últimos dezoito anos foram-se desagregando 
freguesias com um grande número de população e criadas novas freguesias23 de 
forma a tornar a sua gestão mais eficiente. 
 
3.3.2 Dinâmicas demográficas 
 
3.3.2.1 Evolução da população  
 
O concelho de Sintra apresentava dinâmicas populacionais bastante contrastadas, 
apesar da tendência geral ser para o crescimento mais ou menos expressivo de 
todas as freguesias. No período 1991-2001 registou-se um crescimento muito 
significativo num conjunto de freguesias: Belas (79,8%), Massamá (69,7%), São 
Pedro de Penaferrim (61,84%), Rio de Mouro (55,1%), Algueirão-Mem Martins 
                                                                                                                                                                      
22  Nesta categoria engloba-se todos os operários, especializados ou não, que trabalhem nas indústrias 
23 1988- criação da freguesia de Pêro Pinheiro após desanexação de Montelavar; 1997-criação da 
freguesia de Casal de Cambra; 1997-criação das freguesias de Massamá, Monte Abraão e Queluz por 
desanexação da antiga freguesia de Queluz; 2001- criação das freguesias de Agualva, Cacém, Mira-
Sintra e S. Marcos após desanexação da antiga Agualva-Cacém. 





(54,4%) e Agualva-Cacém (44,14%). Estes valores sublinharam o crescimento 
muito significativo do eixo urbano do concelho, tendo em conta que em 1991, 
com excepção de São Pedro de Penaferrim, este conjunto era já destacadamente 
o mais populoso. Ao invés, o crescimento foi menos significativo nas freguesias 
cujo processo de suburbanização foi menos marcado em virtude de não estarem 
ancoradas no eixo bimodal de transporte estruturante entre Queluz e Portela de 
Sintra. Algumas freguesias registaram crescimentos pouco praticamente nulos: 
Colares (1,60%), Almargem do Bispo (0,14%) e Montelavar (0,33%). No caso 
das freguesias de Queluz e Monte e Abraão, bastante povoadas, o crescimento 
atenuado deveu-se em grande medida à elevada densidade populacional já 
existente em 1991, bem como à sua exiguidade territorial, uma vez que a área 
de expansão para novas construções é diminuta ou mesmo inexistente. 
 
Em suma, no seu conjunto as freguesias urbanas concentravam em 2001 cerca 
de 82% da população, ao passo que as freguesias rurais e periurbanas apenas 
18%.Neste sentido, o período 1991-2001 acentuou sobremaneira o contraste 
rural-urbano em razão da crescente metropolização do concelho, cada vez mais 
integrado numa lógica de interdependências com Lisboa e os restantes concelhos 
da AML. 
 
Nos últimos anos, para além do crescimento significativo do eixo urbano, tem-se 
registado uma dinâmica muito positiva de determinadas áreas periurbanas, tais 
como o norte da freguesia de Belas e as áreas de expansão das freguesias do 
centro histórico de Sintra, de que são exemplo os condomínios de luxo da Quinta 
da Beloura e Quinta da Penha Longa na freguesia de São Pedro de Penaferrim. É 
uma tendência emergente consubstanciada no PROT-AML (Plano Regional de 
Ordenamento do Território) que define estes novos bairros como espaços 
emergentes da AML, designadamente pelas suas “ …potencialidades para 
protagonizarem transformações positivas na AML, tanto no que respeita ao 
desenvolvimento de funções especializadas e novos usos, como à reestruturação 
e qualificação urbana e ambiental dos sectores importantes da estrutura 
metropolitana”.  
 
O novo Plano Estratégico do Concelho de Sintra (2006) aponta um conjunto de 
três cenários demográficos e uma taxa de crescimento natural na ordem dos 
9,1%/ anos. 
 





Cenário 1: Contracção do crescimento. Desaparecimento da capacidade de 
atracção do concelho, fecundidade sem recuperação, nascimento dos filhos 
tardio. 
 
Cenário 2: forte e acelerada expansão demográfica. Esta conclusão é 
extrapolada do período de crescimento máximo (1991-1996), com as 
correspondentes taxas de fecundidade, taxas de sobrevivência e saldos 
migratórios. 
 
Cenário 3: crescimento demográfico controlado. Crescimento mais suave em 
relação ao cenário 2 e envelhecimento mais intenso. As taxas migratórias baixam 
substancialmente, passando para ¼ ou 1/3 do cenário anterior. 
 
O cenário 3, cujas projecções demográficas apontam para um crescimento 
moderado, prevê-se que em 2016 o concelho tenha 670 000 habitantes e se 
torne o mais populoso da AML (e do país) ultrapassando o concelho de Lisboa. O 
cenário do PES prevê ainda que as freguesias mais populosas serão Cacém (90 
000 hab), Santa Maria e São Miguel (60 000 hab) e Agualva (50 000 hab). 
 
3.3.2.2 População jovem e população idosa 
 
Na tabela 14 constatam-se diferenças bastante significativas, designadamente 
entre o eixo urbano e as freguesias rurais e periurbanas. Nestas últimas 
(freguesias com núcleos históricos) a percentagem de idosos (> 64 anos) era 
claramente superior à média concelhia: Colares (19,2%), Santa Maria e São 
Miguel (18,2%), São Martinho (16,5%). Acrescente-se a estas as freguesias 
rurais de Pêro Pinheiro (17,5%) e Montelavar (16,5%), bem como a freguesia 
urbana de Queluz (17,5%). Em oposição, a generalidade das freguesias urbanas 
apresenta uma elevada percentagem de população jovem: Belas (20,6%), Rio de 




Tabela 13- Percentagem de população jovem  e população idosa em 2001 
 
Freguesias % de idosos  
(> 64 anos) 
% de jovens  
(0-24 anos) 
Sintra (concelho) 10.3 18.1 
Agualva-Cacém 7.8 18.7 
Algueirão-Mem Martins 9.6 18.9 
Almargem do Bispo 16 15.6 
Belas 7.9 20.6 
Colares 19.2 15 





Freguesias % de idosos  
(> 64 anos) 
% de jovens  
(0-24 anos) 
Montelavar 16.5 15 
Queluz 17.5 14.4 
Rio de Mouro 8.5 19.9 
Sintra 





São João das Lampas 16 15.2 
Sintra 






 (São Pedro de Penaferrim) 
10.5 18.2 
Terrugem 15.8 14.7 
Pêro Pinheiro 17.5 15.3 
Casal de Cambra 7.3 20 
Massamá 5.7 19.9 
Monte Abraão 8.3 16.9 
                            Fonte: INE e tratamento próprio           
 
3.3.2.3 Movimentos migratórios 
 
O grande crescimento populacional de Sintra decorre dos saldos migratórios 
positivos. De acordo com o novo PES, no eixo Portela de Sintra-Queluz registava-
se um saldo migratório positivo de 7000 habitantes no período 1991-2001. 
Registe-se igualmente que 80% dos residentes de Sintra não são naturais do 
concelho. Destes residentes, 86% provêm de outros concelhos do país, mas uma 
fatia significativa (14%) é de nacionalidade estrangeira, dos quais 77% são 
originários dos PALOP e 9% do Brasil. 
 
A população estrangeira representava em 2001 6,5% da população, 
especialmente no eixo Algueirão/Mem Martins-. Nas freguesias de Monte Abraão 
e Rio de Mouro representavam cerca de 9% da população. 
 
 
Tabela 14- Percentagem da população estrangeira nas freguesias do concelho em 1991 e 2001 
 
 
Freguesias 1991 2001 Var. 
1991-2001 
Sintra (concelho) 1.20 6.5 5.3 
Agualva-Cacém 1 7.6 6.6 
Algueirão-Mem Martins 1.1 5.9 4.8 
Almargem do Bispo 0.5 1.1 0.6 
Belas 2.7 4.9 2.2 
Colares 2.3 4.8 2.5 
Montelavar 0.9 4 3.1 
Queluz 0.6 7 6.4 
Rio de Mouro 1.7 8.8 7.1 
Sintra 
























Terrugem 0.6 2.4 1.8 





Pêro Pinheiro 0.5 3.8 3.3 
Casal de Cambra 1.7 7.8 6.1 
Massamá 0.8 6.4 5.6 
Monte Abraão 1.6 1.6 7.6 




3.3.3 Dinâmicas dos Recursos Humanos e Emprego   
  
3.3.3.1 Nível de instrução da população 
 
As assimetrias concelhias são neste ponto claramente evidentes, mormente na 
dicotomia rural-urbano. As freguesias da área rural registavam percentagens de 
população com o ensino superior bastante baixas, nomeadamente Montelavar 
(5,21%), Almargem do Bispo (5,71%), Terrugem (6,41%) e Pêro Pinheiro 
(6,35%). Junta-se a este conjunto a freguesia urbana de Casal de Cambra com 
3,2%, o resultado mais baixo registado no concelho. Em contrapartida, o eixo 
urbano Queluz-Sintra registava valores claramente superiores à média concelhia 
(12,97%), com destaque para Massamá (21,91%), Monte Abraão (18,02%) e 
Santa Maria e São Miguel com 16,83%. Ainda acima da média concelhia 
situavam-se ainda as freguesias de Colares, Belas, Algueirão-Mem Martins e São 
Pedro de Penaferrim. 
 
Regista-se uma percentagem muito significativa da população rural que apenas 
possuía o Ensino Básico. As freguesias de Almargem do Bispo, Montelavar, 












Sintra (concelho) 48.5 25.1 12.9 
Agualva-Cacém 47.4 28.2 11.5 
Algueirão-Mem Martins 46.7 26.4 13.2 
Almargem do Bispo 63.0 16.2 5.7 
Belas 44.5 25.6 13.3 
Colares 55.2 17.4 13.6 
Montelavar 63.1 15.6 5.2 
Queluz 51.4 24.5 12.0 
Rio de Mouro 48.4 25.7 12.5 
Sintra 
















Sintra    





(São Pedro de Penaferrim) 49.9 21.9 13.5 
Terrugem 62.2 15.2 6.0 
Pêro Pinheiro 64.0 16.1 5.4 
Casal de Cambra 58.3 21.6 6.3 
Massamá 39.4 26.8 21.9 
Monte Abraão 41.6 28.3 18.0 




3.3.4- Situação socioprofissional  
 
No que concerne às diferenças no concelho, a situação não diferia grandemente 
da variável anterior, isto é, as freguesias com maior percentagem de profissionais 
mediana e altamente qualificados do secundário e terciário, com resultados acima 
dos 30% da população são Massamá, Monte Abraão, Santa Maria e São Miguel, 
Belas e São Martinho. No que concerne ao designado terciário intermédio, o eixo 
das freguesias urbanas entre Algueirão-Mem Martins e Queluz registava os 
resultados mais elevados do concelho. No que respeita à categoria operários do 
secundário, registava-se um valor elevado (cerca de 40%) no polígono de 
freguesias Terrugem-Pêro Pinheiro-Montelavar e ainda em São João das Lampas, 
Casal de Cambra e Almargem do Bispo, com valores acima dos 30% de activos. O 
sector agrícola tinha alguma importância nas freguesias de Almargem do Bispo, 

































Sintra (Concelho) 28.3 16.2 0.8 22.3 13.8 
Agualva-Cacém 25.1 17.9 0.2 21.6 14.3 
Algueirão-Mem 
Martins 
28.7 16.9 0.4 22.0 13.2 
Almargem do Bispo 19.8 9.9 7.5 33.3 15..1 
Belas 31.7 15.9 0.4 20.5 11.5 
Colares 27.4 9.6 5.2 20.2 21.2 
Montelavar 18.3 9.0 1.1 45.3 14.4 
Queluz 27.9 17.8 0.3 19.8 14.7 
Rio de Mouro 27.2 16.5 0.3 22.5 14.2 
Sintra 
















































Terrugem 21.1 7.7 0.8 41.2 16.3 
Pêro Pinheiro 18.1 9.3 0.9 41.6 16.5 
Casal de Cambra 15.7 11.0 0.3 31.0 22.4 
Massamá 41.5 19.2 0.1 13.5 8.6 





Monte Abraão 33.1 19.6 0.2 17.1 11.8 




3.3.5 Situação perante a actividade profissional 
 
 
Da análise da tabela 17, pode-se constatar que mais de 70% dos activos em 
todas as freguesias do concelho trabalham por contra de outrem (TPCO). No 
entanto, há diferenças que importa registar no que respeita aos grupos dos 
patrões e trabalhadores por contra própria. Estas duas categorias têm maior 
expressão nas freguesias rurais, pelo que somadas registavam mais de 20% da 
população em Almargem do Bispo, Colares, Montelavar, São João das Lampas, 
Terrugem e Pêro Pinheiro. Trata-se maioritariamente de pequenos negócios 
familiares ou pequenas e médias empresas de pouca especialização tecnológica. 
De realçar também o peso nas freguesias de Montelavar e Pêro Pinheiro das 
microempresas do ramo da pedra. No que concerne ao eixo urbano, o peso do 
patronato e dos TPCP (trabalhadores para conta própria) é significativamente 
mais baixo. 
 
Tabela 17- Percentagem de população segundo a sua situação na profissão em 2001 
 
Freguesias Patrões TPCO TPCP 
Sintra (Concelho) 9.3 84.8 4.3 
Agualva-Cacém 7.9 87.2 3.3 
Algueirão-Mem Martins 8.6 85.7 4.2 
Almargem do Bispo 17.7 72.5 7.9 
Belas 10.4 84.5 3.7 
Colares 13.1 75.4 9.6 
Montelavar 15.0 75.6 7.9 
Queluz 7.6 87.3 3.9 
Rio de Mouro 8.39 86.4 3.8 
Sintra 
























Terrugem 14.6 75.9 8.1 
Pêro Pinheiro 12.2 80.3 6.0 
Casal de Cambra 10.0 82.5 5.2 
Massamá 10.1 84.9 3.3 
Monte Abraão 7.9 87.2 3.4 








3.4 Parque habitacional  






3.4.1 Dinâmica de construção 
 
A generalidade das freguesias do concelho de Sintra apresentavam um parque 
habitacional recente, uma vez que 60% das habitações foram construídas no 
período que medeia entre 1950 e 1980 e que 20% foram construídas nos últimos 
vinte anos. 
 
No conjunto das freguesias do concelho destaca-se a vetustez dos edifícios 
(anteriores a 1970) em Pêro Pinheiro (28,7%), Santa Maria e São Miguel 
(18,2%), São Martinho (17,2%) e Montelavar (16,6%). Na sua generalidade, as 
freguesias do eixo urbano Algueirão-Queluz possuem um parque habitacional 
maioritariamente construído a partir da década de setenta, que corresponde ao 




Tabela 18- Percentagem de edifícios por época de construção em 2001 
 
Freguesias <1970 1971-1985 1985-1990 19912001 
Sintra (Concelho) 49.4 32.9 9.3 19.3 
Agualva-Cacém 35.1 40.3 9.2 15.5 
Algueirão-Mem Martins 45.2 31.5 6.7 16.6 
Almargem do Bispo 38.3 34.9 8.1 18.6 
Belas 40.6 29.3 8.7 21.4 
Colares 42.5 28.2 10.6 18.7 
Montelavar 47.3 29.6 7.3 15.7 
Queluz 70.4 17.4 5.1 7.1 
Rio de Mouro 27.6 33.3 10 29.1 
Sintra 






























Terrugem 36.7 29.3 12 22 
Pêro Pinheiro 63.1 25.6 4.9 7.4 
Casal de Cambra 10.8 71 7.7 10.4 
Massamá 11.3 37.1 22.6 29 
Monte Abraão 19.3 47.8 10 22.9 
                  Fonte: INE e tratamento próprio 
3.4.2- Dimensão média das habitações 
                                                    
Nas freguesias do concelho de Sintra predominavam as habitações com 4-6 
divisões, nomeadamente Massamá (84,7%), Agualva-Cacém (79,2%), Rio de 
Mouro (77,2%) e Algueirão-Mem Martins (75,5%). Na área rural encontravam-se 
a maioria das habitações com três ou menos divisões, nomeadamente Montelavar 
(39,4%), Colares (33,2%) e Terrugem (32,1%). No centro histórico de Sintra 
registava-se uma percentagem significativa de habitações com mais de sete 
divisões: São Martinho (14,3%), São Pedro de Penaferrim (11,9%), Colares 
(11,2%) e Santa Maria e São Miguel (10,2%). 








Tabela 19- Percentagem alojamentos por classes de divisões em 2001 
 
Freguesias 1-3 4-6 >7 
Sintra (concelho) 20.6 74.8 4.61 
Agualva-Cacém 18.7 79.2 2.1 
Algueirão-Mem Martins 17.2 75.5 7.3 
Almargem do Bispo 25.2 67 7.7 
Belas 19.8 76.6 3.5 
Colares 33.2 55.6 11.2 
Montelavar 39.4 55.6 4.9 
Queluz 28.2 70.2 1.6 
Rio de Mouro 17.9 77.2 4.8 
Sintra 
(Santa Maria e São Miguel) 
19 70.6 10.4 
São João das Lampas 23.9 67.9 8.1 
Sintra 
(São Martinho) 
26.8 58.9 14.3 
Sintra 
(São Pedro de Penaferrim) 
20 68.1 11.9 
Terrugem 32.1 60.8 7.0 
Pêro Pinheiro 29.9 64.8 5.2 
Casal de Cambra 25 71.3 3.7 
Massamá 14 84.7 1.3 
Monte Abraão 23.6 75.2 1.1 
                                                                   Fonte: INE e tratamento próprio 
 
No sentido de procurar a estrutura das dinâmicas socioeconómicas do concelho e 
a consequente medição das suas assimetrias, decidiu-se realizar uma Análise de 
Componentes Principais (ACP). Os três domínios analisados foram a dinâmica 
demográfica, a dinâmica socioeconómica e o parque habitacional. Foram 
escolhidas catorze variáveis, das quais cinco pertencem ao grupo da dinâmica 
demográfica, cinco da dinâmica socioeconómica e finalmente quatro relativas às 
características do parque habitacional. 
 
Em relação à dinâmica demográfica as variáveis escolhidas foram: a 
percentagem de população idosa, a percentagem de população jovem, a 
percentagem de população estrangeira e a densidade populacional. No que 
concerne à percentagem de população idosa e jovem da população, ambas 
permitem avaliar as freguesias que têm registado um crescimento efectivo da 
população, bem como aquelas cujo envelhecimento tem sido progressivo. Este 
contraste é importante para sublinhar a diferença entre as freguesias com lógicas 
metropolitanas e aquelas onde uma parte significativa da população está a 
envelhecer. A percentagem de população estrangeira permite avaliar em que 
freguesias a população imigrante têm tido um papel importante na dinâmica 
socioeconómica do concelho. Com a densidade populacional procura-se o avaliar 
as diferenças entre as freguesias mais ou menos densas em termos 
demográficos. 






Relativamente à dinâmica socioeconómica usou-se a percentagem de 
população do sector terciário, a percentagem de população mediana e altamente 
qualificada dos sectores secundário e terciário, a percentagem de operários do 
secundário, a percentagem de população com o ensino superior completo e a 
percentagem de população com o ensino básico.  
 
Com a variável percentagem de população com o ensino superior completo 
procura-se saber se o padrão concelhio assenta numa lógica de oposição rural-
urbano ou se, no conjunto das freguesias urbanas, existem também assimetrias 
entre as freguesias cujos processos de suburbanização são mais antigos (em 
geral, populações menos qualificadas) e as freguesias com bairros recentes, 
tendencialmente de composição social mais qualificada. Como contraponto, a 
variável percentagem de população com o ensino básico permite avaliar que 
freguesias mantêm ainda níveis de qualificação claramente abaixo da média 
concelhia. No mesmo sentido e como informação complementar, a variável 
percentagem de população mediana e altamente qualificada do secundário e 
terciário tem um objectivo idêntico, isto é, permite aferir não só as diferenças 
naturais entre a área rural e urbana, mas, principalmente as diferenças entre as 
várias freguesias urbanas. Em contrapartida, e tendo em conta que o sector 
industrial tem ainda um peso bastante relevante em algumas freguesias do 
concelho, a percentagem de operários do secundário permite avaliar o peso 
destes activos nas freguesias do concelho. A taxa de terciarização permite 
diferenciar o conjunto de freguesias inseridas no eixo urbano e nas áreas rurais. 
Em suma, estas variáveis são mutuamente complementares, na medida em que 
sublinham as diferenças socioeconómicas entre as freguesias, frisando não só o 
contraste rural-urbano, mas também as diferenças encontradas no eixo urbano. 
 
Por último, analisou-se a dinâmica do parque habitacional medida pelas 
variáveis: percentagem de habitações com 1-3 divisões, percentagem de 
habitações construídas entre 1991 e 2001; densidade de alojamentos em 2001. 
 
As variáveis percentagem de alojamentos com 1-3 divisões e a variável 
alojamentos com> 7 divisões permitem distinguir a dimensão do parque 
habitacional, que corresponde essencialmente às freguesias com núcleos 
históricos mais antigos, em contraponto com as freguesias urbanas mais 
recentes. No que respeita às variáveis, percentagem de alojamentos construídos 
<1970 e entre 1991-2001, ambas avaliam que freguesias têm registado um 





crescimento significativo do parque habitacional, assim como permite espacializar 
a importância das habilitações mais antigas anteriores ao processo de 
urbanização massiva ocorrida após 1970. Finalmente, com a variável densidade 
de alojamentos em 2001 avalia se o padrão de ocupação do solo é feita em alta 
ou em baixa densidade de alojamentos. 
 
As variáveis apresentam-se agrupadas em quatro conjuntos (os quatro factores 
da análise factorial) com as seguintes percentagens de explicação das variáveis: 
 
 
Tabela 20- Percentagem de explicação dos factores depois de realizada a ACP 
 
 
        Fonte: Inquérito à população 
 
O factor 1, que explica 35,2% da variância, representa a dimensão da instrução 
e do estatuto socioprofissional. Neste factor as correlações fortes e positivas 
são a percentagem de população com o ensino superior (0,91), a população 
mediana e altamente qualificada do secundário e terciário (0,91) e a 
percentagem de população do terciário (0,86). Em oposição, as variáveis cuja 
correlação é forte e negativa são a percentagem de operários da indústria (-0,93) 
e a percentagem de população com o ensino básico (-0,83). Daqui se conclui que 
este factor diferencia a população urbana mais terciarizada e de estatuto 
socioprofissional mais elevado em contraponto com a população rural com níveis 
de qualificação menos elevados e ligados ao sector secundário. 
 
O factor 2, que explica 21,4% da variância representa a densidade 
demográfica e dos alojamentos do concelho. As correlações fortes e positivas 
das variáveis densidade de alojamentos (0,86) e a densidade populacional (0,86) 
demonstram isso mesmo. Do exposto, esta variável distingue claramente as 
freguesias urbanas das freguesias rurais e periurbanas. 
 
O factor 3, que tem uma percentagem de explicação muito similar à anterior, 
20,7% da variância, representa a dimensão do envelhecimento versus 
população jovem, como se constata pela oposição entre a variável população 
idosa (0,83) e a percentagem de população jovem (-0,92). Em termos territoriais 
FACTORES % DE EXPLICAÇÃO 
Factor 1 35,2 
Factor 2 21,4 
Factor 3 20,7 
Factor 4 12,7 





esta variável indica uma clara oposição entre as freguesias cuja dinâmica 
demográfica tem sido positiva em oposição às freguesias cuja população tem 
estagnado e consequentemente envelhecido. 
 
Finalmente, o factor 4 explica apenas 12,7% da variância e representa a 
dimensão da dinâmica do parque habitacional. Opõe a variável percentagem 
de edifícios construídos entre 1991-2001 (0,84) e a percentagem de edifícios 
construídos antes de 1970 (-0,70). Esta variável é complementar à anterior e 
significa a dinâmica de construção positiva patente nas freguesias urbanas. 
 
De acordo com os valores destes factores nas freguesias, estas agrupam-se em 
cinco grupos. 
 
O primeiro grupo é constituído pelas freguesias de Algueirão-Mem Martins, Rio 
de Mouro, Belas, Agualva-Cacém e Casal de Cambra. Este conjunto de 
freguesias caracteriza-se por níveis de qualificação próximos da média concelhia, 
forte densidade demográfica, população maioritariamente pertencente ao sector 
terciário, elevada percentagem de população estrangeira e forte dinâmica 
construtiva. 
 
Um segundo grupo corresponde a um núcleo urbano consolidado que corresponde 
à freguesia de Queluz. As características são: população urbana envelhecida, 
níveis de qualificações académicas abaixo da média concelhia, elevada densidade 
demográfica e parque habitacional antigo. 
 
Um terceiro grupo é constituído pelas freguesias de Almargem do Bispo, São 
João das Lampas, Terrugem, Pêro Pinheiro e Montelavar cujas 
características são: população rural com baixos níveis de qualificações 
académicas, baixa densidade demográfica, percentagem significativa de 
trabalhadores do sector secundário e população estrangeira abaixo da média 
concelhia. 
 
Um quarto grupo é constituído pelas freguesias de Monte Abraão e Massamá 
caracterizadas pela população urbana jovem, níveis de qualificação académicas 
claramente acima da média concelhia, forte densidade demográfica, presença de 
população estrangeira significativa e situação socioprofissional de uma parte da 
população bastante favorável. 
 





Por último, um quinto grupo, constituído pelas freguesias do centro histórico de 
Sintra (Santa Maria e São Miguel, São Martinho e São Pedro de 
Penaferrim) e a de Colares. Trata-se de população urbana e periurbana que 
vive em baixa densidade demográfica, com fortes índices de envelhecimento, 
qualificações académicas acima da média concelhia, população estrangeira pouco 
significativa e parque habitacional predominantemente antigo. 
 
Tendo em conta estes resultados, que são a consequência das variáveis 
consideradas importantes nesta dissertação, importa agora compará-los com a 
tipologia de freguesias apresentado no Plano Estratégico de Sintra (2006), 
analisando as diferenças entre elas. 
 









Almargem do Bispo, 
S.J. Lampas, 
Terrugem, Pêro 
Pinheiro e Montelavar 
Algueirão-Mem 
Martins, Rio de Mouro, 
Belas, Agualva-Cacém, 
Casal de Cambra, 
Queluz, Massamá e 
Monte Abraão 
 
Sintra (Santa Maria e 
São Miguel, S.P. 
Penaferrim e S. 
Martinho), Colares 
                                                                                                                      Fonte: PES (2006) 
 
 































































Rio de Mouro, 
Belas e Casal de 
Cambra 
Sintra ( Santa 
Maria e São Miguel, 






                Fonte: Inquérito à população 
 
Como se pode constatar pelas tabelas acima, tanto a classificação realizada nesta 
tese como a realizada no PES têm aspectos semelhantes: a área rural é 
coincidente, assim como a designada “Sintra Romântica”, que equivale à área 
periurbana de baixa densidade demográfica e de população envelhecida com 
níveis de qualificação académica elevados. As diferenças encontram-se na área 
urbana, uma vez que o PES apenas considera a contiguidade territorial (ao longo 
do caminho de ferro) e a densidade demográfica como elementos estruturantes. 





Na classificação realizada para esta dissertação a análise é um pouco mais fina e 
rigorosa, uma vez que, para além dos critérios de densidade populacional, tem 
em conta principalmente as características da população que lá habita, ou seja, a 
sua instrução e situação na profissão. Ora, tendo em conta o objectivo 
estruturante desta tese, esta análise ajuda a perceber melhor as diferenças 
existentes no eixo urbano. 
 
Síntese das conclusões para o concelho de Sintra 
 
• Crescimento acelerado do eixo urbano Algueirão-Mem Martins/Massamá e 
progressivo envelhecimento da área rural do concelho 
• Crescente multiculturalização do eixo urbano consubstanciado no 
crescimento da população estrangeira 
• Terciarização acelerada da área rural e manutenção do padrão nas 
freguesias com urbanizações consolidadas, aproximando as freguesias 
rurais e das urbanas 
• Acentuada perda de importância das actividades agrícolas, mesmo na área 
rural do concelho 
• Manutenção do peso significativo da actividade industrial no triângulo de 
freguesias Pêro Pinheiro-Montelavar-Terrugem e redução nas freguesias 
de São Pedro de Penaferrim e Belas (freguesias onde o proletariado 
industrial tinha um peso significativo) 
• Baixos níveis de qualificações académicas das populações rurais 
caracterizadas pela elevada percentagem (acima dos 50%) de população 
apenas com o ensino básico completo, em contraste com um eixo urbano, 
em termos gerais, com uma população mais qualificada. 
• Existência de diferenças assinaláveis no eixo urbano no que respeita à 
situação na profissão e qualificações académicas, nomeadamente entre as 
freguesias de urbanização consolidada versus as freguesias de urbanização 












4- Caracterização do comportamento eleitoral em eleições 
legislativas na AML e no concelho de Sintra entre 1975-2005 
 
 
4.1- Evolução do voto nas eleições legislativas na Área Metropolitana de 
Lisboa entre 1975-2005 
 
 
Por questões metodológicas24 e de facilidade de leitura dos resultados decidiu-se 
dividir as eleições em dois períodos: o primeiro, de 1975 a 1985 e o segundo de 
1987 até 2005. Decidiu-se igualmente, uma vez mais em virtude do grande 
número de concelhos, fazer a média para cada período das votações de cada 
partido, pelo que as tabelas representam a média aritmética das votações que 
cada força política obteve no conjunto de eleições nos dois períodos. O concelho 
de Odivelas não foi incluído nesta análise, pois foi elevado a este estatuto apenas 
em 2001, sendo que apenas existem dados das eleições de 2002 e 2005. Na 
medida em que este estudo pretende fazer uma análise longitudinal de cada 
partido nos concelhos, decidiu-se não incluir Odivelas neste estudo, dado o seu 
recente historial eleitoral. Contudo, uma vez que até 2001 pertencia ao concelho 
de Loures, os resultados das suas freguesias estão incluídas no período 1975-
1999 neste concelho. 
 
Como referido anteriormente, a ordem de análise dos partidos é completamente 
aleatória. 
 
Partido Socialista (PS) 
 
Tabela 23- Média aritmética das votações do PS no período 1975-1985 e 1987-2005 e variação entre 
os dois períodos 
 
Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Moita 17.51 31.83 14.32 
Seixal 27.19 40.12 12.93 
Barreiro 23 35.38 12.38 
Amadora 28.19 38.32 10.13 
Alcochete 29.05 39.07 10.02 
Montijo 29.58 37.24 7.66 
Almada 29.69 36.78 7.09 
Sesimbra 30.25 37.31 7.06 
                                                          
24 É amplamente aceite pela bibliografia que trata das temáticas eleitorais que o sistema político 
português se divide em dois períodos: o primeiro, entre 1975-1985, cujo equilíbrio entre as forças 
políticas foi a característica principal; o segundo, a partir 1987 o sistema eleitoral português 
caracterizou-se por uma acentuada bipolarização entre os principais partidos portugueses, 
principalmente a partir da primeira absoluta do PSD em 1987. 





Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Vila Franca de Xira 33.9 40.63 6.73 
Palmela 30.35 36.74 6.39 
Setúbal 31.11 37.07 5.96 
Loures 33.35 38.78 5.43 
Sintra 33.35 38.19 4.84 
Lisboa 31.15 35.26 4.11 
Oeiras 32.13 35.1 2.97 
Cascais 29.06 31.92 2.86 
Mafra 34.84 35.72 0.88 
                                                                              Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Confirmando a sua posição de partido charneira no espectro político nacional, o 
PS apresentou uma distribuição bastante homogénea em todos os concelhos, 
sobretudo a partir das eleições de 1987. No período entre 1975 e 1985, o PS 
alcançou resultados mais baixos em duas situações: por um lado, no eixo onde os 
partidos de direita alcançaram melhores resultados, Lisboa-Cascais; por outro, 
numa grande parte dos concelhos da margem sul, onde a o PCP era a força 
claramente dominante. 
 
Com a maior bipolarização do sistema partidário português, a partir das eleições 
de 1987 o PS conquistou grande parte do eleitorado ao PCP nos concelhos da 
margem sul, tornando-se o primeiro partido na grande maioria dos concelhos. Por 
outro lado, registou-se igualmente uma clara progressão na margem norte fruto, 
uma vez mais, da erosão do eleitorado do PCP, mormente nos concelhos de 
Loures, Vila Franca de Xira e Amadora.  
 
Partido Popular Democrático/Partido Social-democrata (PPD/PSD) 
 
Tabela 24- Média aritmética  das votações do PSD no período 1975-1985 e 1987-2005 e variação 
entre os dois períodos 
 
Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Sesimbra 15.64 27.6 11.96 
Mafra 30.82 42.58 11.76 
Montijo 17.32 29.06 11.74 
Barreiro 7.5 17.94 10.44 
Moita 8.57 18.7 10.13 
Alcochete 12.11 21.85 9.74 
Almada 16.6 26.17 9.57 
Amadora 16.6 26.17 9.57 
Setúbal 18.06 27.44 9.38 
Sintra 24.32 33.66 9.34 
VFX 15.18 24.51 9.33 
Seixal 10.08 24.99 9.68 





Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Loures 21.09 30.29 9.2 
Cascais 31.79 40.56 8.77 
Oeiras 27.7 36.45 8.75 
Palmela 17.83 24.68 6.85 
Lisboa 29.37 36.12 6.75 
      Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
O PPD/PSD, fruto das vitórias no âmbito da AD e depois com as maiorias 
absolutas de 1987 e 1991, registou uma assinalável progressão na AML, 
principalmente na margem sul. Nas maiorias absolutas de 1987 e 1991 conseguiu 
mesmo vencer na grande maioria dos concelhos da margem sul, até então 
dominados totalmente pelo PCP. Como se pode constar pela tabela 25, em alguns 
concelhos a subida foi superior a 10%: Moita, Barreiro, Montijo e Sesimbra. 
 
 Não obstante, o padrão tradicional de maior implantação nos concelhos de 
classes sociais mais favorecidas como Lisboa, Cascais e Oeiras e na periferia da 
AML, caso de Mafra, tem-se mantido ao longo dos trinta anos de democracia, 
sublinhando uma vez mais a característica principal do PSD no sul do país: 
eleitorado urbano, ligado aos estratos sociais mais favorecidos. No caso do 
concelho de Mafra, a forte votação estará relacionada com o facto de este 
concelho ter ainda, em grande parte das freguesias, lógicas rurais, muito mais 
próximas dos concelhos da região oeste que dos concelhos metropolitanos.  
 
As eleições de 2002, que registaram um forte equilíbrio entre PSD e PS em 
termos nacionais e regionais, foram exemplares no que concerne aos bastiões 
tradicionais do PSD na AML. Apesar de perder no conjunto da AML para o PS, o 
PSD venceu nos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais e Mafra.  
 
 Centro Democrático Social/ Partido Popular ( CDS/PP) 
 
Tabela 25- Média aritmética  das votações do CDS/PP no período 1975-1985 e 1987-2005 e variação 
entre os dois períodos 
 
Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Palmela 2.75 5.23 2.48 
Moita 2.2 3.93 1.73 
Alcochete 2.66 4.19 1.53 
Montijo 4.07 5.44 1.37 
Seixal 3.88 5.22 1.34 
Setúbal 4.6 5.91 1.31 
Barreiro 2.19 3.49 1.3 





Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Sesimbra 4.65 5.59 0.94 
VFX 3.91 4.58 0.67 
Almada 4.65 5.14 0.49 
Mafra 7.44 6.69 -0.75 
Amadora 6.71 5.77 -0.94 
Sintra 7.46 6.49 -0.97 
Loures 6.83 5.5 -1.33 
Oeiras 9.27 7.91 -1.36 
Lisboa 11.81 8.25 -3.56 
Cascais 13.24 9.58 -3.66 
                                                                           Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Como se pode constatar pela tabela acima, o CDS registou uma melhoria entre 1 
a 2% em todos os concelhos da margem Sul, cujas votações eram 
significativamente mais baixas no período 1975-1985, enquanto que nos 
concelhos onde obteve as votações mais expressivas no primeiro período 
(mormente Oeiras, Lisboa e Cascais) registou um recuo significativo, que 
provavelmente decorreu do voto útil no PSD. 
 
O padrão geográfico do CDS/PP é praticamente concomitante com o do PSD, 
apesar de não ter sido tão linear ao longo dos tempos. No período de 1975- 
1985, o CDS registou  melhores resultados no eixo Lisboa-Oeiras-Cascais, sendo 
praticamente incipiente na grande maioria dos concelhos da Margem Sul, sendo 
Setúbal a excepção. Este padrão converge com o do PSD no Sul do país: 
eleitorado urbano, de classes sociais mais abastadas. No entanto, diferiu num 
aspecto em relação ao PSD: fraca penetração no eleitorado mais rural (caso de 
Mafra), revelando assim características mais elitistas na sua base de apoio 
tradicional.  
 
As eleições de 1999 e 2002, sob nova liderança e numa lógica de direita 
populista, tornaram o CDS um partido menos elitista na AML, tendo registado 
progressões eleitorais (apesar de mínimas) nos concelhos suburbanos, quer da 
margem norte quer da margem sul, alargando assim a sua base de apoio. 




Partido Comunista Português (PCP) 
 





Tabela 26- Média aritmética das votações do PCP no período 1975-1985 e 1987-2005 e variação entre 
os dois períodos 
 
Concelhos 1975-1985 1987-2005 Variação 
Moita 58.32 34.46 -23.86 
Palmela 38.75 18.05 -20.7 
Seixal 43.48 23.28 -20.2 
Barreiro 53.31 33.15 -20.16 
Montijo 37.52 18.53 -18.99 
Alcochete 43.31 25.07 -18.24 
Sesimbra 36.54 18.47 -18.07 
Amadora 30.26 13.99 -16.27 
Almada 37.60 21.56 -16.04 
VFX 36.43 20.79 -15.64 
Setúbal 34.08 18.9 -15.18 
Loures 28.28 15.61 -12.67 
Oeiras 22.21 10.25 -11.96 
Sintra 23.27 11.5 -11.77 
Cascais 18.91 9.14 -9.77 
Lisboa 20.01 10.34 -9.67 
Mafra 12.24 5.65 -6.59 
                                                 Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
O PCP foi a força política mais penalizada em virtude da bipolarização do sistema 
político português. A AML é o exemplo paradigmático desse recuo eleitoral. 
Comparando o período entre 1975-1985 com 1987-2005, o PCP cerca de metade 
dos votos em cada concelho, principalmente nos concelhos onde até 1987 tinha 
vencido sempre: os da margem sul. De facto, nestes concelhos o PCP perdeu 
entre 18 a 24 pontos percentuais. 
 
 O declínio deste partido inicia-se nas maiorias absolutas do PSD (1987 e 1991), 
na medida em que nestas eleições venceu apenas no Seixal, Moita e Alcochete 
(neste apenas em 1987), perdendo os restantes concelhos para o PSD. Nas 
eleições seguintes, já no ciclo político socialista, o PCP não consegue recuperar os 
bastiões tradicionais, perdendo uma boa parte do seu eleitorado para o PS, que 
assim se tornou a principal força política na margem sul, vencendo em todas as 
eleições seguintes.  
 
Não obstante a erosão do seu eleitorado, o PCP continua a obter melhores 
resultados nos concelhos onde a população do sector secundário é mais 
significativa, ou seja, em Vila Franca de Xira e Loures na margem norte e na 
cintura industrial da margem sul, principalmente Barreiro, Seixal, Moita e 
Alcochete.  
 





Partido Renovador Democrático (PRD) 
 
Tabela 27- Média aritmética das votações do PRD nas eleições de 1985, 1987 e 1991 
 


















      
    Fonte: INE e tratamento próprio 
 
O resultado da média das três eleições em que o PRD concorreu, dá-nos um 
padrão bastante homogéneo, na medida em que os resultados oscilam entre 
8,58% e 11,73%, valor mais baixo e mais elevado, respectivamente. Não se 
distingue um padrão territorial característico, dado que tanto alcança bons 
resultados quer nos concelhos à época mais industriais e rurais (Palmela e 
Mafra), como nos claramente terciarizados (Setúbal e Sintra). No entanto, é 
interessante notar que os resultados mais baixos (Oeiras, Lisboa e Cascais) são 
alcançados nos concelhos mais afectos à direita. Dada a diferença pouco 









Bloco de Esquerda (BE) 
 
 






Tabela 28- Média aritmética das votações do BE nas eleições de 1999,2002 e 2005 
 



















      
    Fonte: INE e tratamento próprio 
 
O BE regista a sua grande base eleitoral de apoio na AML. Nas eleições de 1999 
elege os seus dois primeiros deputados pelo círculo de Lisboa, em 2002 mantém 
os mesmos dois e em 2005 elege quatro deputados por Lisboa e dois por Setúbal, 
tornando-se a quarta força política da região ultrapassando o CDS. A progressão 
do BE em 2005 foi extremamente significativa ao registar votações entre os 7 e 
os 11% (mínimo em Mafra de 6,89% e um máximo em Setúbal com 11,40%). 
Tornou-se a quarta força política, ultrapassando o CDS na grande maioria dos 
concelhos e no concelho de Sintra ultrapassou o CDS e o PCP.  
 
Assim, nos três anos em que o BE concorreu às eleições legislativas registou os 
melhores resultados nos concelhos mais urbanizados e com maior percentagem 
de população: Oeiras, Setúbal, Sintra, Almada e também no concelho de Lisboa, 
enquanto que os resultados mais baixos, como seria de esperar, registaram-se 
nos concelhos mais periféricos e menos terciarizados da AML: Palmela, Montijo, 












Em suma, pode-se afirmar que desde o início do período democrático, a esquerda 
foi claramente maioritária em todos os concelhos, com excepção de Cascais. 
Neste concelho, o somatório das médias dos partidos de direita registou 47,22% 
contra 44,27% dos principais partidos de esquerda. Nos concelhos de Mafra, 
Oeiras e Lisboa os principais partidos de direita registaram mais de 40% dos 
votos, mas perderam, apesar de por pequena margem, para o PS e PCP 
somados. Não obstante a sua preponderância em toda a região, os principais 
partidos de esquerda registaram resultados esmagadores nos concelhos da 
margem sul, nomeadamente na Moita e Barreiro, com mais de 70% de média das 
votações ao longo do período democrático. 
 
O concelho de Sintra aparece na quinta posição no que diz respeito aos concelhos 
mais à direita, registando um valor de 35,96% no que respeita à soma das 
médias de PSD e CDS. Apesar de distante dos concelhos de Cascais, Mafra, 
Lisboa e Oeiras, regista valores bastante acima dos restantes concelhos 
suburbanos da AML Norte, sendo que apenas Loures regista um valor acima dos 
30%. 
 





































































       Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 





4.2 Evolução do voto nas eleições legislativas no concelho de Sintra no 
período 1975-2005 
 
Da análise das eleições legislativas no concelho de Sintra, a primeira conclusão a 
tirar é que o resultado do concelho acompanha as grandes tendências nacionais 
de voto: ao partido ou coligação vencedor (a) nacional corresponde sempre o 
partido vencedor ao nível concelhio. Exceptua-se aqui 1985, cuja vitória nacional 
do PSD não correspondeu à vitória ao nível concelhio do PRD, não obstante essa 
vitória ter sido alcançada por uma pequena margem e apenas nas freguesias 
urbanas. 
 
Figura 4- Evolução das votações ao longo do período 1975-2005 dos principais partidos portugueses 
no concelho de Sintra 
 




Em segundo lugar, as diversas forças políticas têm implantações bastante 
diferentes ao nível concelhio, particularmente na clivagem tradicional 
rural/urbana, apesar desta tendência se ter diluído ao longo dos anos, devido à 
bipolarização que caracterizou as eleições desde as maiorias absolutas de Cavaco 
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Tal como no ponto anterior referente à AML, apresenta-se de seguida a análise 
evolutiva do voto nas eleições legislativas no concelho de Sintra para cada um 
dos principais políticos portugueses. 
 
Uma vez que se trata do caso de estudo desta dissertação, apresenta-se de 
seguida um conjunto de tabelas que possibilitam perceber como evoluíram os 
diferentes partidos nas freguesias e as principais mudanças ocorridas. Para isso 
são apresentados em tabelas com a média aritmética de cada freguesia nos dois 
períodos analisados. 
 
Partido Socialista (PS)  
 
A característica principal do PS no período entre 1975-1985 é a sua relativa 
homogeneidade de voto em todas as freguesias do concelho. Não obstante ser 
efectivamente o partido mais homogéneo, existem diferenças que importa 
assinalar: o PS alcançou melhores resultados nas freguesias periurbanas, 
nomeadamente São Martinho (40,71%), São Pedro de Penaferrim (37,26%) e 
também nas freguesias urbana de Agualva-Cacém (35,56%). Por outro lado, é 
nas freguesias rurais e naquelas onde o PCP obteve melhores resultados (casos 
de Montelavar e Belas) que o PS registou resultados mais baixos, claramente 
abaixo da média concelhia.  
 
 
Tabela 29- Média aritmética da votação do PS entre 1975-1985 nas freguesias do concelho de Sintra  
 
Freguesias Média 
São Martinho 40.71 
São Pedro Penaferrim 37.26 
Almargem do Bispo 36.19 
Agualva-Cacém 35.56 
Stª Maria e S.Miguel 35.19 
Colares 33.76 
S.J. Lampas 33.43 
Sintra (média) 33.35 
Rio de Mouro 33.30 
Queluz (antiga ) 32.67 





                      Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 





O padrão geográfico do PS no período 1985-2005 difere um do pouco anterior, na 
medida em que se acentua o pendor urbano deste partido, mantendo-se a 
freguesia de São Martinho como uma das mais votadas. Assim, as freguesias com 
a média mais elevada foram Casal de Cambra (45,01%), Agualva (44,66%) e 
Mira Sintra (44,59%)25 
 
Tabela 30 –Média aritmética da votação do PS entre 1987-2005 nas freguesias do concelho de Sintra  
 
Freguesias Média 
Casal de Cambra 45.01 
Agualva 44.66 
Mira-Sintra 44.59 
Queluz ( Freg ) 44.51 
Cacém 44.47 
Massamá 42.98 
Monte Abraão 42.31 
Montelavar 41.49 
São Marcos 41.37 
São Martinho 39.05 
Agualva-Cacém 38.79 
Almargem do Bispo 38.54 
Sintra ( Concelho) 38.19 
São Pedro Penaferrim 38.09 
Rio de Mouro 37.77 
Belas 37.50 
Stª Maria e S.Miguel 36.98 
Pêro Pinheiro 36.60 
Terrugem 35.89 
Algueirão-Mem Martins 35.85 
Colares 34.84 
SJ Lampas 33.81 
Queluz (Antiga ) 33.81 
                                                         Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Em suma, o padrão territorial do PS no concelho sublinha a sua condição de 
partido charneira no espectro político português, na medida em que regista ao 
longo dos 30 anos analisados uma distribuição geográfica bastante homogénea, 
mormente a partir de 1987, em razão da bipolarização do sistema partidário 
português. Em Sintra, o PS tem maior implantação quando o PCP tem uma 
implantação fraca, como se verificou nos casos das freguesias rurais e  
periurbanas. Por outro lado, o PS baixa consideravelmente quando o PCP tem 
uma forte implantação, tal como se constatou nas freguesias urbanas. No 
entanto, os últimos anos têm vincado uma aproximação dos valores entre as 
                                                          
25Estas freguesias apenas participaram nas eleições de 2002 e 2005, uma vez que, como foi 
anteriormente dito , foram criadas apenas em 2001. 





freguesias, designadamente porque o PCP tem perdido gradualmente o seu peso 
nas freguesias do eixo urbano em grande parte a favor do PS. 
 
Partido Social Democrata (PPD/PSD) 
 
No período 1975-1985, o PSD registou um padrão semelhante bastante ao 
padrão típico nacional: maior implantação nas áreas rurais que nas áreas 
urbanas, com excepção das áreas urbanas onde a população do terciário mais 
qualificado tem um peso significativo. O PSD registou melhores resultados nas 
freguesias de São João das Lampas (33,82%), Colares (33,49%), Sintra (Santa 
Maria e São Miguel) (29,35%) e ainda Terrugem e Algueirão-Mem Martins na 
ordem dos 27%. 
 
Apesar da manutenção do padrão em todas as freguesias, o PSD ganha 
expressão significativa a partir das eleições de 1979 (já com a aliança AD), na 
medida em que nos dois primeiros actos eleitorais a expressão do partido no 
concelho era bastante incipiente, na esmagadora maioria das freguesias abaixo 
dos 20% de votos, o que sublinha a progressão do partido no sul do país. 
 






Stª Maria e S.Miguel 29.35 
Algueirão-Mem Martins 27.69 
São Martinho 27.18 
Terrugem 26.92 
Sintra ( Concelho) 24.32 
Queluz (Antiga ) 23.99 
Montelavar 23.21 
Almargem do Bispo 23.15 
Rio de Mouro 21.54 
São Pedro Penaferrim 20.57 
Agualva-Cacém 20.56 
Belas 20.03 
              Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
No período 1987-2005 registou-se uma progressão significativa do partido em 
todas as freguesias, designadamente a partir das maiorias absolutas de 1987 e 
1991, cerca de 10% em cada freguesia. No entanto, a implantação territorial do 
partido não diferiu grandemente do período anterior, isto é, as maiores votações 





registam-se nas freguesias rurais e periurbanas: Colares (41,46%), São João das 
Lampas (41,28%), Pêro Pinheiro26 (39,70%), Sintra (Santa Maria e São Miguel), 
Terrugem, Almargem do Bispo, Sintra (São Martinho) e Algueirão-Mem Martins, 
acima da média concelhia. Na maioria das freguesias urbanas, o PSD registou 
resultados inferiores à média concelhia, tal como no período 1975-1985. 
 




SJ Lampas 41.28 
Pêro Pinheiro 39.70 
Terrugem 38.73 
Queluz (Antiga ) 37.34 
Stª Maria E S.Miguel 37.17 
Almargem do Bispo 37.01 
São Martinho 36.85 
Algueirão-Mem Martins 35.35 
Sintra ( Concelho) 33.66 
São Pedro Penaferrim 33.33 
Agualva-Cacém 32.59 




Casal de Cambra 27.41 
Monte Abraão 27.10 
São Marcos 26.20 
Agualva 26.04 
Queluz ( Freg ) 24.53 
Cacém 24.37 
Mira-Sintra 22.08 
                                                                      Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
 
Registou-se ainda uma progressão significativa da votação do PSD nas freguesias 
de Sintra (São Pedro de Penaferrim) e Belas, facto que não estará alheio à 
mudança social destas freguesias consubstanciada no aumento da população do 
terciário, mais escolarizada e de estatuto socioprofissional mais elevado. 
 
Partido Comunista Português (PCP) 
 
                                                          









No período entre 1975-1985, o padrão de voto do PCP no concelho em estudo 
revelou uma forte implantação nas freguesias urbanas e com uma forte 
componente de proletariado industrial. Assim, a média das votações neste 
período foi mais elevada em Belas (30,32%), Montelavar (29,26%) e em Queluz 
(25,77%). Em oposição, as freguesias que registaram menor votação foram: S.J. 
Lampas (13,23%), S. Martinho (12,68%) e Colares (11,16%). 
 





Queluz (Antiga ) 25.77 
Agualva-Cacém 25.64 
Rio de Mouro 25.22 
Sintra (Concelho) 23.27 
São Pedro Penaferrim 22.16 
Algueirão-Mem Martins 20.74 
Terrugem 20.55 
Almargem do Bispo 20.16 
Stª Maria e S.Miguel 16.69 
SJ Lampas 13.23 
São Martinho 12.68 
Colares 11.16 
                       Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
No período 1987-2005, o PCP registou um decréscimo significativo em todo o 
concelho, perdendo praticamente metade do seu eleitorado: a média das 
votações para o concelho no período analisado foi de apenas 11,5%. Mesmo nas 
freguesias mais afectas ao partido, desde 1987 que os valores se situam 
claramente abaixo dos 20%. Contudo, os melhores resultados do partido 
registaram-se nas mesmas freguesias do período 1975-1985: Montelavar 
(14,7%), Queluz (antiga) (14,5%), Agualva-Cacém (14,5%) e na recém criada 
freguesia de Mira Sintra (14,5%). Também neste período continuou a registar-se 
uma grande dificuldade de penetração no eleitorado rural. As freguesias que 
registaram resultados mais baixos foram: S.J. Lampas (7,5%), S. Martinho 
(6,5%) e Colares (5,8%), as mesmas do período 1975-1985 
 












Queluz (Antiga ) 14.5 
Belas 13.6 
Queluz ( Freg ) 12.5 
Rio de Mouro 12.4 
Sintra ( Concelho) 11.5 
Algueirão-Mem Martins 11.1 
Cacém 11.1 
São Pedro Penaferrim 10.6 
Monte Abraão 10.4 
Pêro Pinheiro 9.7 
Agualva 9.6 
Casal de Cambra 9.5 
Massamá 9.4 
Terrugem 9.4 
Almargem do Bispo 9.1 
São Marcos 9.1 
Stª Maria e S.Miguel 8.3 
SJ Lampas 7.5 
São Martinho 6.5 
Colares 5.8 
                                             Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
 
Centro Democrático Social (CDS) 
 
No período entre 1975-1985 o CDS tinha um padrão de voto no concelho de 
Sintra em parte concomitante com o do PSD. Registava melhores resultados nas 
freguesias do centro histórico da vila de Sintra, revelando ser um partido elitista, 
ligado às médias e altas burguesias. Assim, Colares registava uma média de 
13,23%, seguida de Sintra (Santa Maria e São Miguel) com 10%, S.J. Lampas 
com 9,3% e Sintra (São Martinho) com 9% dos votos. Em oposição, registavam-
se resultados bastante mais modestos nas freguesias urbanas assim como nas 
freguesias rurais. Aqui fica registado um traço distintivo em relação à geografia 
eleitoral do PSD no sul do país: grande dificuldade de penetração nas áreas 
rurais, o que evidencia um maior elitismo na sua base de apoio nestes primeiros 
dez anos de eleições.   
 
 





Stª Maria E 
S.Miguel 
10.00 
Sj Lampas 9.13 













Sintra (Concelho) 7.46 
Rio de Mouro 7.35 




Almargem do Bispo 5.34 
Montelavar 4.87 
       Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
 
No período 1987-2005, o CDS registou claras mutações no concelho de Sintra, 
que acompanhou, como seria de esperar, as alterações ao nível nacional. Após as 
eleições de 1987 e 1991 em que registaram duas maiorias absolutas do PSD, o 
CDS-PP registou os piores resultados de sempre, tendo no concelho de Sintra 
registado valores abaixo dos 5% em todas as freguesias, com excepção da 
freguesia de Colares.  
 
Nas eleições de 1995, 1999 e 2002 o padrão tradicional do CDS registado no 
período 1975-1985 esbateu-se consideravelmente. Pelas razões expostas na 
caracterização do CDS, esta força política progrediu consideravelmente no 
eleitorado urbano do concelho e, em menor escala, no rural. A título de exemplo, 
nas eleições de 2002, o CDS-PP registou a sua melhor votação na freguesia 
urbana de São Marcos com cerca de 11% dos votos, enquanto que uma das 
freguesias mais afectas ao partido no período 1975-1985 registou um dos piores 
resultados no concelho: Sintra (Santa Maria e São Miguel) com 7,99% de votos.  
 
Apesar das mutações atrás descritas, Colares registou o valor mais elevado neste 
período com 8,76% de votos, resultado idêntico ao de S. Marcos27, Sintra (São 
Martinho) (7,76%) e Agualva (7,66%)28. Os resultados mais baixos registaram-se 
em Agualva-Cacém29 (5,10%), Queluz (antiga)30 com 4,86% e Montelavar com 
4,43%. 
                                                          
27 Apesar de registar um valor de 8,76%, note-se que esta freguesia foi criada em 2001, pelo que 
apenas teve eleições de 2002 e 2005. Assim, o resultado poderá não evidenciar uma leitura 
totalmente correcta da implantação do CDS nesta freguesia, aliás tal como se pode constatar pelo 
resultado de 2005. 
28 Pelas mesmas razões apresentadas para a freguesia de São Marcos, o resultado de Agualva pode 
não evidenciar uma leitura correcta da implantação do CDS. 
29 Pelas mesmas razões apresentadas para a freguesia de São Marcos, o resultado de Agualva-Cacém 
pode não evidenciar uma leitura correcta da implantação do CDS. 











São Marcos 8.76 
São Martinho 7.73 
Agualva 7.66 
Massamá 7.65 
São Pedro Penaferrim 7.59 
Cacém 7.55 
S.J. Lampas 7.49 
Casal de Cambra 7.36 
Monte Abraão 7.32 
Algueirão-Mem Martins 7.18 
Queluz (Freg ) 6.95 
Stª Maria e S.Miguel 6.87 
Pêro Pinheiro 6.80 





Almargem do Bispo 5.57 
Agualva-Cacém 5.10 
Queluz (Antiga) 4.86 
Montelavar 4.43 
            Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Partido Renovador Democrático (PRD) 
 
O PRD concorreu em apenas três eleições (1985,1987 e 1991), mas, tal como ao 
nível nacional, o seu resultado no concelho de Sintra em 1985 foi muito 
significativo, vencendo com 24,22%.Nas três eleições realizadas a sua geografia 
eleitoral foi claramente marcada por resultados mais elevados nas freguesias 
urbanas que nas rurais. Assim, os melhores resultados foram registados em Belas 
(12,69%), Rio de Mouro (12,01%) e Agualva-Cacém (11,99%), enquanto que os 
resultados mais baixos registaram-se nas freguesias rurais, cuja penetração no 
eleitorado foi bastante menos significativa: S. Martinho (8,63%), S.J. Lampas 
(8,23%) e Colares (8,15%). 
 
                                                                                                                                                                      
 
30 Pelas mesmas razões apresentadas para a freguesia de São Marcos, o resultado de Queluz (antiga) 
pode não evidenciar uma leitura correcta da implantação do CDS. 
 





 Como se pode constatar pelos resultados, o PRD conseguiu melhores resultados 
nas freguesias onde o PCP obteve melhores resultados, pelo que os cerca de 24% 
alcançados em 1985 resultaram não só da erosão do PS, mas também do PCP. 
 
 





Algueirão-Mem Martins 10.77 




Pero Pinheiro 0.18 
Queluz (Antiga ) 10.91 
Rio de Mouro 12.01 
São Martinho 8.63 
São Pedro Penaferrim 11.50 
Sintra (Concelho) 10.91 
S.J. Lampas 8.23 
Stª Maria e S.Miguel 9.88 
Terrugem 9.41 
                                                  Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
 
Bloco de Esquerda (BE) 
 
O Bloco de Esquerda participou em três eleições: 1999,2002 e 2005. Nas 
primeiras duas eleições o partido registou uma votação muito idêntica, cerca de 
5% no total do concelho de Sintra. Contudo, em 2005, o BE duplicou a votação 
no concelho, registando 10,21% dos votos. Acrescente-se ainda que nestas 
eleições esta força política foi a terceira mais votada do concelho, ultrapassando o 
CDS e PCP. 
 
A sua implantação era claramente urbana, mormente nas freguesias que 
registavam melhores níveis de escolaridade e de população com uma situação 
socioprofissional mais favorável e jovem: S. Marcos (9,66%), Monte Abraão 
(8,80%), Massamá (8,26%). Nas freguesias rurais, cujo nível socioprofissional é 
menos elevado e a população menos instruída, o BE registou resultados 
claramente mais baixos: Almargem do Bispo (3,93%), Montelavar (3,19%) e Pêro 
Pinheiro (2,99%). 
 





Tabela 38- Média aritmética da votação do BE entre 1999-2005 nas freguesias do  concelho de Sintra  
 
Freguesias Média 
São Marcos 9.66 
Monte Abraão 8.81 
Massamá 8.27 
Stª Maria e Miguel 7.91 
Cacém 7.63 
Agualva 7.49 
Queluz ( Freg ) 7.21 
Algueirão-Mem Martins 7.14 




São Pedro Penaferrim 5.29 
São Martinho 5.13 
Colares 4.99 
Casal de Cambra 4.76 
Agualva-Cacém 4.53 
Terrugem 4.47 
Sj Lampas 4.43 
Almargem do Bispo 3.94 
Montelavar 3.19 
Pêro Pinheiro 2.99 
             Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
4.2.1 Síntese da evolução do voto nas freguesias urbanas e periurbanas/ 
rurais 
 
Para perceber a evolução do voto nas freguesias rurais e periurbanas versus 
urbanas entre 1975-2005, decidiu-se fazer uma análise em que se agrupou os 
principais partidos de esquerda (PS, PCP e seus aliados, BE e PRD) e os principais 
partidos de direita (PSD e CDS). Para além desta divisão, tendo em conta a sua 
posição de charneira no espectro político, individualizou-se a votação do PS para 
perceber a repartição e evolução do voto à sua esquerda e à sua direita. 
 
Para esta análise foram consideradas freguesias rurais e periurbanas Almargem 
do Bispo, Colares, Montelavar, Pêro Pinheiro, Sintra (São Martinho), Sintra (Stª 
Maria e S. Miguel), Sintra (S. Pedro Penaferrim), São João das Lampas e 
Terrugem. As freguesias urbanas são Agualva, Agualva-Cacém (antiga), 
Algueirão-Mem Martins, Belas, Cacém, Casal de Cambra, Massamá, Mira-Sintra, 
Monte Abraão, Queluz (antiga), Queluz, Rio de Mouro e São Marcos. 
 
 





Freguesias rurais e periurbanas 
 
Figura 5- Média das votações nos períodos  1975-1985 e 1987-2005 dos principais  partidos de 


















Partidos de esquerda Partidos de direita
 
                                                                            Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Como se pode constatar pela figura acima, os principais partidos de esquerda 
obtêm mais votos nos dois períodos, apesar da progressão significativa no 
período entre 1987 e 2005 dos partidos de direita, que obtém, neste período, 
uma média de 44,07%, um pouco menos que os principais partidos de esquerda 
que alcançavam cerca de 48% de média. 
 
Figura 6- Média das votações nos períodos  1975-1985 e 1987-2005 do PS, dos partidos à esquerda 






















Esquerda do PS Direita do PS PS
 
                                                          Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Como se constatar pela figura acima, ao individualizar-se o PS, os partidos de 
direita são os mais votados nos dois períodos analisados, tendo incrementado a 





sua posição no segundo período analisado. Em oposição, os principais partidos à 
esquerda do PS perdem cerca de metade dos votos, ou seja, de 22,45% em 




Figura 7- Média das votações nos períodos  1975-1985 e 1987-2005 dos partidos de esquerda e 


















Partidos de esquerda Partidos de direita
 
      Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
No conjunto das freguesias urbanas os partidos de esquerda são claramente os 
mais votados, não obstante se ter registado uma progressão significativa dos 
partidos de direita no período 1987-2005, atingindo neste período 26%. Tal como 
na área periurbana/rural a nota mais importante é a subida significativa dos 
partidos de direita. 
 
Figura 8- Média das votações nos períodos 1975-1985 e 1987-2005 do PS, dos partidos à direita do 




















Esquerda do PS Direita do PS PS
 
                                                               Fonte: STAPE e tratamento próprio 






Pode-se concluir que, ao retirar-se o PS do bloco dos partidos de esquerda, o 
equilíbrio registado no período 1975-1985 era notório. O PS alcançou 32,71%, os 
partidos à sua esquerda 30,78% e os partidos à sua direita cerca de 30%. No 
período seguinte, o peso dos partidos à esquerda do PS, tal como aconteceu nas 
freguesias rurais e periurbanas diminuiu para metade, isto é, para 14,42%, 
enquanto que a direita do PS subiu para cerca de 36% e o PS para 41%. 
 
Em suma, regista-se no concelho de Sintra uma diferença de apoio clara entre as 
freguesias rurais e periurbanas e as urbanas. Esta diferença consubstancia-se, 
principalmente, nos partidos à esquerda e à direita do PS, isto é, a grande 
diferença está no maior apoio das áreas urbanas à esquerda do PS e das áreas 



























5. Eleições autárquicas no concelho de Sintra: de 1976 a 
2005 
 
As eleições autárquicas no concelho de Sintra foram sempre pautadas pelo 
equilíbrio entre as principais forças políticas, principalmente até 1993. 
Efectivamente, as três principais forças políticas intervenientes, o PS, a coligação 
dos partidos de direita (PSD e CDS), que concorreram coligados na esmagadora 
maioria dos actos eleitorais, e a CDU (PCP/PEV) registaram um grande equilíbrio 
ao longo dos actos eleitorais, com especial destaque entre 1979-1993. A partir 
das eleições de 1997, o PCP-PEV perde consideravelmente uma fatia importante 
da sua votação, passando claramente a ser a terceira força política do concelho, 
fazendo com que o resultado do concelho se bipolarizasse. Apesar do recuo 
eleitoral da coligação PCP-PEV remontar a 1982, esta foi mais evidente nos 
últimos actos eleitorais. De 1997 a 2005 a coligação de esquerda perdeu 16,45% 
pontos percntuais, o que significa a contracção de metade do seu eleitorado. 
 
Figura 9- Evolução do voto dos principais partidos em eleições autárquicas no período 1976-1993 no 
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PS PSD/CDS PCP/PEV
 
       Fonte:STAPE e tratamento próprio 
Nas eleições de 1976 o PS conquistou a câmara alcançando 40% dos votos, mais 
15% que a votação do PCP (25%), segunda força mais votada. O PSD obteve 
13% e o CDS 11%. Ou seja, no seu conjunto os partidos de direita não 
alcançariam sequer o PCP. 
 
 





A partir das eleições de 1979 a progressão dos partidos de direita foi notável. Nas 
eleições de 1979, 1982, 1985 e 1989, a coligação dos partidos de direita (PSD, 
CDS e por vezes PPM) venceu os quatro sufrágios, pese embora por uma 
pequena margem em relação à coligação liderada pelo PCP. A única excepção 
neste conjunto de eleições foi 1979, cuja vitória da AD (PSD, CDS e PPM) foi 
bastante expressiva (40%), registando uma vantagem de 10% sobre a APU31, 
segunda força política mais votada. 
 
Note-se também os resultados alcançados pela coligação encabeçada pelo PCP. 
Nestas quatro eleições, os resultados registados pela APU foram bastante 
estáveis: 30,28% em 1979, 30,66% em 1982, 31,56% em 1985 e 30,07% em 
1989. Para além de resultados acima dos 30% de votos, a APU consegue ser a 
segunda força mais votada nas eleições de 1979, 1985 e 1989. Em suma, estes 
resultados sublinham o peso significativo do PCP sintrense durante os anos 80, 
sendo a principal força política de esquerda e de oposição aos executivos de 
direita. 
 
Ao invés, o PS é bastante penalizado pelos resultados do PCP, ao não conseguir 
melhor que a terceira posição na grande maioria dos actos eleitorais. 
 
Não obstante, interessa também esclarecer que, apesar do equilíbrio já registado, 
o concelho de Sintra encontrava-se praticamente dividido a meio, isto é, uma 
clara assimetria entre o voto rural e da maioria das freguesias do centro histórico 
de Sintra (juntando-se a estas a freguesia de Algueirão-Mem Martins) versus as 
freguesias urbanas assentes no eixo urbano, a que se juntam as freguesias de 
Sintra (São Pedro de Penaferrim) e Montelavar.  
 
De facto, apenas em 1979, em que a vitória da AD foi homogénea (apenas 
perdeu para a APU em Queluz, Montelavar e Sintra (São Pedro de Penaferrim), a 
vitória da direita foi maioritária nas freguesias. Em 1982, a vitória do PSD/CDS 
cingiu-se às freguesias de Colares, São João das Lampas, Sintra (São Martinho), 
Sintra (Santa Maria e São Miguel), Algueirão-Mem Martins e Terrugem, a APU 
venceu em Sintra (São Pedro de Penaferrim), Rio de Mouro, Agualva-Cacém, 
Queluz e Belas e o PS apenas em Montelavar e Almargem do Bispo. Em 1985, os 
resultados praticamente não se alteraram: a coligação de direita vence em 
Colares, São João das Lampas, Sintra (Santa Maria e São Miguel), Algueirão-Mem 
                                                          
31 Aliança entre o PCP e outros pequenos partidos de esquerda 





Martins, Terrugem, perdendo Sintra (São Martinho) para o PS, que vence 
também em Almargem do Bispo. A APU vence em Montelavar e nas restantes 
freguesias (que já havia vencido em 1982). Finalmente, em 1989 não se 
registaram grandes alterações, isto é, o PSD/CDSM saiu vitorioso nas freguesias 
onde tinha vencido anteriormente, reconquistando Sintra (São Martinho) e 
vencendo na então recém criada freguesia de Pêro Pinheiro. A APU venceu nos 




Figura 10- Evolução do voto dos principais partidos em eleições autárquicas no período 1976-1993 
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                                                                      Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Em suma, o conjunto destas eleições expressa uma clara divisão no concelho: as 
freguesias assentes no eixo urbano votaram massivamente nos partidos de 
esquerda (principalmente no PCP), enquanto que as freguesias periurbanas e 
rurais mantiveram um padrão de voto afecto aos partidos de direita, sendo que 
Algueirão-Mem Martins, freguesia predominantemente urbana, aparece aqui com 
















Figura 11- Evolução do voto dos principais partidos em eleições autárquicas no período 1976-1993 
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       Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
 
Em 1993 um novo ciclo autárquico inicia-se no concelho de Sintra. Após catorze 
anos afastado do poder, o PS vence as eleições com 34,63% dos votos, a CDU32 
foi a segunda força mais votada com 28,83% e, com a desagregação da coligação 
de direita, o PSD caiu para terceira força política com apenas 27,02%, enquanto 
que o CDS, sem eleger deputados municipais, obteve apenas 3,02%. Estas 
eleições registaram algumas alterações significantes na geografia eleitoral: por 
um lado o PS venceu nas freguesias urbanas, designadamente Rio de Mouro, 
Agualva-Cacém, Queluz e Belas e conquistou a importante freguesia de 
Algueirão- Mem Martins à direita. Para além destas freguesias, o PS conquistou 
também a freguesia da Terrugem ao PSD e manteve a freguesia industrial de 
Montelavar. Invertendo os resultados das eleições anteriores, o PCP/PEV venceu, 
apesar de por uma margem reduzida, nas freguesias tradicionalmente afectas aos 
partidos de direita: São João das Lampas, Sintra (São Martinho), Sintra (Santa 
Maria e São Miguel) e manteve a freguesia de Sintra (São Pedro de Penaferrim). 
Destes resultados poder-se-á inferir a importância de factores locais, 
nomeadamente a importância dos candidatos junto das populações, que criaram 
estas mutações no sentido de voto. O PPD/PSD venceu apenas em Colares e Pêro 
                                                          
32 Coligação Democrática Unitária. Inclui o PCP e o PEV (Partido Ecologista “Os Verdes”). 





Pinheiro, seus tradicionais bastiões, na primeira freguesia por muito pequena 
margem. 
 
Em 1997, pela primeira vez na história política autárquica do concelho um partido 
vence com maioria absoluta: o PS com 48,59% dos votos, facto que não será 
alheio ao mediatismo da cabeça de lista e à época presidente de câmara, Edite 
Estrela. A vitória foi uniforme em todas as freguesias. Com esta expressiva 
vitória, o PCP/PEV registou o pior resultado de sempre em eleições autárquicas no 
concelho, alcançando apenas 23,16%. O PSD perdeu cerca de 9% em relação a 
1997 e registou, igualmente, um dos piores resultados de sempre: 18,77% dos 
votos. O CDS registou um resultado muito similar ao de 1997: 3,09%. 
 
Nas eleições de 2001, um pouco inesperadamente em virtude da indicação da 
sondagens, a coligação PSD/CDS venceu as eleições com 39,32%, mais 3% que o 
PS que registou 36,39%. O PCP/PEV registou 15,77%, continuando a sua 
progressiva queda eleitoral no concelho. O BE alcançou 2,69% dos votos. 
 
Nas eleições de 2005, a coligação de direita /PSD-CDS-PPM-MPT conquistou o 
melhor resultado de sempre em eleições autárquicas alcançando 43,49% dos 
votos e a consequente maioria absoluta. O PS registou 30,94%, o pior resultado 
do partido desde 1985. O PCP/PEV também perdeu cerca de 3,4% em relação a 
2001, ao alcançar 12,36% e elegeu apenas um deputado municipal. O BE 
progrediu consideravelmente no concelho, mais que duplicando a percentagem de 
votos: 6,53%. 
 
A análise seguinte, tal como para as eleições legislativas, é realizada por partido 
político. Decidiu-se dividir as eleições autárquicas do concelho de Sintra em dois 
períodos: de 1976 a 1993 e de 1997 a 2005. Optou-se por esta divisão, uma vez 
que a partir das eleições de 1997 as principais forças políticas do concelho 
(PSD/CDS e PS) escolheram candidatos mediáticos e figuras importantes dos 
seus partidos, ao invés de figuras locais, como tinha acontecido até 199333. Uma 
segunda razão para esta escolha prende-se como facto do PCP/PEV ter começado 
nestas eleições a sua progressiva queda eleitoral no concelho. As últimas eleições 
autárquicas (2001 e 2005) traduzem claramente a bipolarização entre PPD/PSD-
CDS e o PS. Por outro lado, decidiu-se agregar as votações dos principais partidos 
de direita, PSD e CDS, uma vez que o CDS apenas concorreu sozinho nas eleições 
                                                          
33 Excepção para 1993, onde a candidata do PS foi Edite Estrela, figura mediática e importante no PS 
nacional 





de 1976, 1993 e 1997. Com excepção das longínquas eleições de 1976, os 
resultados de 1993 e 1997 foram residuais (votação na ordem dos 3% em ambas 
as eleições), pelo que uma análise individualizada deste partido não traria 
nenhuma mais valia para este estudo. 
 
Partido Socialista (PS) 
 
No primeiro período analisado (1976-1993), o PS conseguiu um resultado 
relativamente homogéneo, não se registando nenhum padrão definido. De facto, 
neste período, o PS conseguiu melhores resultados em Montelavar (32,5%), 
Almargem do Bispo (32,29%), S. Martinho (31,75%), Colares (30,8%) e 
Agualva-Cacém (30,8%). Os resultados mais baixos registavam-se nas freguesias 
de Algueirão-Mem Martins (25,06%), Santa Maria e São Miguel (24,8%) e São 
João das Lampas (20,69%). Destes resultados podem-se inferir duas conclusões: 
primeiro, o PS conseguiu melhores resultados nas freguesias rurais e periurbanas 
em que o PCP/PEV registava piores resultados; segundo, o PS registava piores 




Tabela 39-Média de votação no PS entre 1976-1993 nas freguesias do concelho de Sintra 
 
Freguesias Média 
S. Martinho 34.95 




S.J. Lampas 29.89 
Sintra (Concelho) 29.78 
Rio Mouro 29.27 
Queluz (antiga) 29.23 
Belas 29.11 
São Pedro Penaferrim 28.19 
Terrugem 27.75 
Algueirão-Mem Martins 27.28 
Stª Maria e S.Miguel 24.46 
    Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
No período entre 1997 e 2005 registou-se uma quebra progressiva do PS em 
todas as freguesias do concelho em virtude das derrotas eleitorais de 2001 e 
2005. Por outro lado, reforçou-se o padrão de melhores votações nas freguesias 
periurbanas e rurais: Montelavar (53,92%) e na casa dos 43% nas freguesias de 





S. Martinho, Terrugem e Almargem do Bispo. As votações mais baixas ocorreram, 
na generalidade, nas freguesias urbanas, nomeadamente em Massamá (36,45%), 
Algueirão-Mem Martins (35,83%) e Rio de Mouro (35,28%). 
 






Almargem Bispo 43.62 
Terrugem 43.36 
S. Martinho 43.33 
Casal de Cambra 41.97 
S.J. Lampas 41.32 
São Pedro Penaferrim 40.40 
Colares 40.38 
Stª Maria e S.Miguel 39.62 
Belas 39.54 
Sintra (Concelho) 38.65 




Algueirão-Mem Martins 35.83 
Agualva 35.44 




             Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Partido Social Democrata/Centro Democrático Social ( PSD/CDS) 
 
Os dois principais partidos de direita concorreram, no período 1976-1993, em 
coligação, com excepção das já referidas eleições de 1976. Como se pode 
constatar pelo gráfico e tabelas abaixo, a sua implantação maioritária ocorria nas 
freguesias rurais e periurbanas, obtendo melhores resultados nas freguesias de 
S.J. Lampas (45,87%), Pêro Pinheiro (45,67%) e Colares (42,94%). Ainda 
claramente acima da média concelhia, as freguesias de Santa Maria e São Miguel 
e Algueirão- Mem Martins ( valores na ordem dos 38%) e Terrugem com 36,51%. 
Os resultados mais baixos registaram-se nas freguesias de urbanas de Agualva-
Cacém (27,40%), Belas (26,05%) e Montelavar (24,85%).  
 





Em suma, à excepção das freguesias de Algueirão-Mem Martins e Montelavar, o 
padrão dos partidos de direita neste período evidencia uma clara clivagem entre o 








S.J. Lampas 45.87 
Pêro Pinheiro 45.67 
Colares 42.94 
Stª Maria e S.Miguel 38.34 
Algueirão-Mem Martins 38.22 
S. Martinho 37.27 
Terrugem 36.51 
Sintra (Concelho) 32.22 
Almargem Bispo 31.47 
Queluz 31.10 
São Pedro de Penaferrim 30.65 




              Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
                                        
No período 1997-2005, PSD e CDS registaram uma subida significativa das suas 
votações, em virtude das vitórias de 2001 e 2005, inclusivamente naquelas onde 
tradicionalmente tinha grande dificuldade de penetração como Belas, a antiga 
Agualva-Cacém e Queluz. A excepção foi a freguesia de Montelavar em que os 
partidos de direita nunca venceram. Apesar de uma clara homogeneização do 
voto, em termos de padrão territorial não se registaram alterações muito 
significativas: os melhores resultados registaram-se nas freguesias de Pêro 
Pinheiro (43,59%) e Colares (41,94%). As freguesias de Massamá e Santa Maria 
e São Miguel registaram uma média de 37,90%, enquanto que Algueirão-Mem 
Martins, São João das Lampas e São Martinho registaram valores de cerca de 
37%. A única novidade em relação ao período anterior é a freguesia de Massamá 
(criada como foi dito atrás em 1997) e que aparece como um enclave urbano no 
padrão tradicional dos partidos de direita, na medida em que na freguesia de 
Algueirão-Mem Martins, não obstante ser uma freguesia urbana, sempre se 
registaram resultados acima das restantes freguesias urbanas.  
 





Das novas freguesias registe-se o resultado de Mira Sintra nas eleições de 2005 
(54,42%), o melhor resultado da coligação PSD-CDS no concelho, numa 
freguesia tradicionalmente de esquerda. Aqui poderão ter entrado factores de 
ordem local que expliquem esta votação, nomeadamente a obra realizada pelos 
autarcas no poder após a elevação desta freguesia em 2001. 
                               
 
Tabela 42- Média aritmética das votações do PPD/PSD e CDS/PP entre  1997-2005 nas freguesias do 






Stª Maria e S.Miguel 37.9 
Massamá 37.90 
Terrugem 37.22 
Algueirão-Mem Martins 36.88 
S.J. Lampas 36.67 
S. Martinho 36.66 
Rio Mouro 35.68 
São Pedro Penaferrim 35.22 
Sintra (Concelho) 34.83 
Almargem Bispo 34.59 
Casal de Cambra 33.22 








    Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
PCP/PEV e seus aliados 
 
No período 1976-1993 o padrão de implantação do partido era claramente 
urbano, alcançando resultados acima dos 30% nas freguesias de Belas, Rio de 
Mouro, Agualva-Cacém, Queluz e ainda em São Pedro de Penaferrim e 
Montelavar. Não obstante o padrão urbano do voto no PCP/PEV, registe-se 
igualmente as votações acima dos 20% em algumas freguesias rurais e 
periurbanas, o que não deixa de ser significativo em freguesias tradicionalmente 

























São Pedro de Penaferrim 31.25 
Sintra (Concelho) 29.55 
Algueirão-Mem Martins 27.74 
Stª Maria e S.Miguel 25.92 
Terrugem 25.92 
Almargem Bispo 23.67 
S. Martinho 21.41 
S.J. Lampas 20.83 
P.Pinheiro 20.53 
Colares 15.38 
    Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
No período 1997-2005 registou-se, como foi dito atrás, uma redução significativa 
do peso eleitoral do PCP/PEV, quer nas freguesias urbanas quer nas rurais e 
periurbanas. Não obstante, o padrão urbano da coligação de esquerda ficou mais 
vincado neste período, na medida em que foi nestas freguesias em que se 
registaram votações mais elevadas: Queluz (21,47%), Rio de Mouro (19,23%) e 
Monte Abraão (19,2%). 
 






Rio Mouro 19.23 




Algueirão-Mem Martins 17.73 
Sintra (Concelho) 17.10 
Massamá 16.47 
Montelavar 15.38 
São Pedro de Penaferrim 15.38 
Casal de Cambra 14.70 
Agualva 14.25 





Santa Maria 13.79 
S.Marcos 13.68 
S.J. Lampas 12.56 
Almargem Bispo 12.06 




    Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Bloco de Esquerda (BE) 
 
Apesar de apenas ter concorrido em duas eleições autárquicas o BE teve um 
assinalável progresso eleitoral de 2001 para 2005 em todas as freguesias, 
dobrando a votação na grande maioria destas. Registou melhores votações, como 
seria de esperar, nas freguesias do eixo urbano ultrapassando os 5% em Monte 
Abraão, Queluz, Massamá, São Marcos e Algueirão-Mem Martins. Em 
contrapartida, as votações mais baixas registaram-se nas freguesias rurais, 
nomeadamente Colares, Pêro-Pinheiro, São João das Lampas, Terrugem e 
Montelavar, abaixo dos 3%. 
 








Algueirão-Mem Martins 5.12 
Rio Mouro 4.94 
Agualva 4.78 
Sintra (Concelho) 4.61 
Stª Maria e S. Miguel 4.60 
Cacém 4.51 
Belas 4.37 
São Pedro de Penaferrim 4.15 
Casal de Cambra 3.66 
S. Martinho 3.62 
Mira-Sintra 3.14 
Almargem Bispo 3.05 
Colares 2.98 




    Fonte: INE e tratamento próprio 
 
 





5.1 Síntese da análise nas freguesias urbanas e rurais/periurbanas 
 
Tal como para as eleições legislativas, far-se-á de seguida uma análise pelas 
diferentes áreas do concelho de modo a perceber se existem (ou não) diferenças 
na implantação dos diferentes partidos analisados e quais as mutações ocorridas 
nos períodos analisados. A análise será feita com base na agregação dos votos do 
PPD/PSD e CDS, com os votos do PS, da coligação PCP/PEV, do BE e do PRD.  
 
Para esta análise foram consideradas freguesias rurais e periurbanas: Almargem 
do Bispo, Colares, Montelavar, Pêro Pinheiro, Sintra (São Martinho), Sintra (Stª 
Maria e S. Miguel), Sintra (S. Pedro Penaferrim), São João das Lampas e 
Terrugem. As freguesias urbanas são Agualva, Agualva-Cacém (antiga), 
Algueirão-Mem Martins, Belas, Cacém, Casal de Cambra, Massamá, Mira-Sintra, 
Monte Abraão, Queluz (antiga), Queluz, Rio de Mouro e São Marcos. 
 
Freguesias rurais e periurbanas 
 
Como se pode constatar pelo gráfico abaixo, quer no período 1976-1993 entre 
1997-2005, a coligação dos partidos de direita é a mais votada, não obstante ter 
perdido cerca de 1% no segundo período, registando uma média de 36,2%. O PS 
registou um aumento de 2,68% no período 1997-2005, aproximando-se da 
coligação de direita. Mas a grande alteração registou-se no PCP/PEV que perdeu 
11,71%, passando de 24,14% em 1976-1993 para 12,43% no período 1997-
2005. Esta erosão foi extremamente significativa, dado que o PCP/PEV, no 
primeiro período analisado, registou um resultado extremamente significativo 















































No primeiro período analisado o equilíbrio entre as três principais forças políticas 
foi notório, com o PCP/PEV a registar 32,08%, o PSD/CDS 30,5% e o PS 29,33%. 
No segundo período o PSD/CDS passa a ser a força mais votada com 35,1%, 
registando um aumento de 4,6%. O PS passa para segunda força política 
registando 33,48%, aumentando a sua votação em 4,1%. No caso do PCP/PEV as 
alterações foram ainda mais significativas, dado que entre 1976-1993 foi a força 
política mais votada (apesar de por uma pequena margem) e no período seguinte 
passou para terceira força, perdendo 14,22% dos votos. No período 1997-2005 o 









































































6. Comparação entre eleições legislativas e autárquicas no 
concelho de Sintra no período democrático 
 
Na análise individual aos partidos de direita nas eleições legislativas, o PSD 
registou 29% dos votos, menos 7,44% que o PS, enquanto que o CDS apenas 
7,26%, muito longe dos 16,16% alcançados pelo PCP/PEV. Em suma, o PS foi o 
partido mais votado em eleições legislativas, suplantado inclusivamente a soma 
dos votos de PSD e CDS. No que respeita às eleições autárquicas, as forças de 
direita registaram um valor de 34,73% e o PS 31,74%, o que sublinha o peso 
autárquico de PSD e CDS ao longo dos vários actos eleitorais autárquicos. 
 
Registaram-se diferenças importantes entre a votação dos partidos em eleições 
autárquicas e em legislativas. O resultado mais interessante é o registado pela 
PCP e seus aliados, ao alcançar uma média de 21,62% em eleições autárquicas, 
mais 5,46% que em eleições legislativas, o que sublinha uma vez mais o maior 
peso autárquico deste partido no concelho de Sintra. Apesar da quebra notória a 
partir das eleições autárquicas de 1989, o peso da coligação liderada pelos 
comunistas não pode ser negligenciada.  
 
Em relação ao PS registou-se o contrário: os socialistas obtiveram melhores 
resultados em eleições legislativas, 36,45% de média, contra 31,74% em 
autárquicas, isto é, mais 4,71% dos votos. Este resultado decorre, em grande 
medida, do facto de o PS ter sido, ao longo da década de 80, a terceira força 
autárquica do concelho, enquanto que, em eleições legislativas, o PS acompanhou 
sempre a tendência de voto regional e nacional.  
 
Os partidos de direita, em conjunto, registaram um valor praticamente idêntico 
em ambos os sufrágios, não obstante terem obtido mais 1,54% em eleições 
autárquicas. Este resultado decorre principalmente de dois factores: por um lado, 
a média das eleições legislativas está inflacionada pelas maiorias absolutas 
alcançadas pelo PSD em 1987 e 1991 que dispararam a média dos partidos de 
direita; por outro lado, os partidos de direita venceram, durante a década de 80, 
todas as eleições autárquicas, mas por uma curta margem, quer em relação ao 
PS quer em relação ao PCP/PEV. 
 
 






Tabela 46- Média das votações alcançadas por cada força política em eleições autárquicas e 
legislativas na totalidade das freguesias desde 1975 até 2005. 
 
Partidos Leg Aut 
PS 36.45 31.74 
PCP/PEV 16.16 21.62 
PPD/PSD 29.01  
CDS 7.26  
PSD+CDS 36.27 34.73 
    Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
No que respeita à votação exclusivamente nas freguesias urbanas, como se pode 
constatar pela tabela 47 a, o PS foi a força política mais votada nas eleições 
legislativas com 36,88%, cerca de 11% acima dos resultados obtidos pelo PSD. A 
coligação comunista obteve 18,67%, enquanto que o CDS registou 6,99%. No 
que respeita às eleições autárquicas, a coligação de direita foi a mais votada com 
32,8%, o PS registou um valor de 31,4% e o PCP/PEV 24,97%. 
 
Assim, destes resultados podem-se coligir as seguintes conclusões: o PS obteve 
nas áreas urbanas melhores resultados nas eleições legislativas que nas 
autárquicas (+5,48%), enquanto que a coligação de direita registou praticamente 
o mesmo resultado: cerca de 33%. Estes valores acompanham os resultados 
obtidos para o total das freguesias. Por outro lado, o PCP/PEV registou mais 6,3% 
em eleições autárquicas que nas eleições legislativas, acompanhado também a 
tendência geral do concelho. 
 
Tabela 47- Média das votações alcançadas por cada força política em eleições autárquicas e 
legislativas na totalidade das freguesias urbanas  desde 1975 até 2005. 
 
Partidos Leg_urb Aut_urb 
PS 36.88 31.4 
PCP/PEV 18.67 24.97 
PPD/PSD 25.79  
CDS 6.99  
PSD/CDS 32.88 32.8 
    Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Finalmente, no que respeita às freguesias rurais e periurbanas o PS foi o partido 
mais votado em eleições legislativas com 36,01%, o PPD/PSD em segundo lugar 
com 32,22%, o PCP/PEV registou 13,65% dos votos e o CDS 7,55%. Em eleições 
autárquicas a coligação de direita foi mais votada com 36,67%, o PS alcançou 
32,07% e o PCP/PEV 18,28%. Registe-se também que, ao somar-se os votos de 





PSD e CDS, os partidos de direita superaram o PS em 3,74%, o que não 
aconteceu no total do concelho nem nas freguesias urbanas. 
 
Do exposto conclui-se que: o PS, tal como nos casos anteriores, registou 
melhores votações nas eleições legislativas (+ 4%), tal como a coligação dos 
partidos de direita (+3,08%), acompanhando igualmente o resultado da área 
urbana e do total do concelho. Finalmente, o PCP/PEV registou melhores 
resultados nas eleições autárquicas (+4,63%) que nas legislativas.  
 
Tabela 48- Média das votações alcançadas por cada força política em eleições autárquicas e 
legislativas na totalidade das freguesias periurbanas e rurais  de 1975 até 2005 
 
 
Partidos Leg_rur Aut_rur 
PS 36.01 32.07 
PCP/PEV 13.65 18.28 
PPD/PSD 32.22  
CDS 7.53  
PSD+CDS 39.75 36.67 
              Fonte: STAPE e tratamento próprio 
 
Em suma, dos três casos atrás analisados (média do concelho, freguesias 
urbanas, freguesias rurais e periurbanas) pode-se inferir as seguintes conclusões:  
 
O PS é a força política mais votada em eleições legislativas nos três casos, com 
excepção das freguesias rurais e periurbanas quando somados os votos dos 
partidos de direita. Por outro lado, o PS registou um resultado praticamente 
idêntico nas freguesias rurais e periurbanas e nas urbanas, apesar de nestas 
últimas ter registado um resultado ligeiramente superior. No que concerne às 
eleições autárquicas, o PS registou resultados inferiores aos partidos de direita 
nos três casos analisados, com maior expressão nas freguesias rurais e 
periurbanas. No entanto, ao contrário das eleições legislativas, os socialistas 
obtiveram um resultado ligeiramente superior no caso das freguesias rurais e 
periurbanas (+1%). Isto deveu-se a dois factores: por um lado, nas freguesias 
urbanas o PS perdeu grande parte da sua votação para o PCP/PEV, mormente 
durante as eleições da década de 80. Por outro lado, nas freguesias rurais e 
periurbanas o PS maximizou o voto de esquerda, sendo, em grande parte das 
freguesias, a única força política com relevância nesse espectro. 
 
No caso dos partidos de direita, analisar-se-á primeiro os partidos 
individualmente e depois em conjunto. Assim, o PSD em eleições legislativas não 





conseguiu em nenhum dos casos suplantar o PS. Por outro lado, nas freguesias 
rurais e periurbanas, o PSD obteve mais 6,43% que nas freguesias urbanas. O 
CDS registou igualmente uma maior votação nas freguesias rurais e periurbanas 
(+0,54%) que nas urbanas. No que respeita às eleições autárquicas, PSD e CDS 
coligados foram a força política mais votada nos três casos analisados, 
registando-se uma maior diferença no caso das freguesias rurais e periurbanas. 
 
O PCP/PEV registou um padrão bastante diferente dos partidos à sua direita. Os 
seus melhores resultados foram obtidos nas eleições autárquicas, mormente nas 
freguesias urbanas: o partido obteve +6,3% dos votos em eleições autárquicas 
que em legislativas nas freguesias urbanas e +4,63% nas freguesias rurais e 
periurbanas, o que mostra que a maximização do voto de esquerda nas áreas 
urbanas foi maior que nas restantes. No entanto, não se pode negligenciar os 
bons resultados obtidos pelo PCP/PEV nas áreas tradicionalmente pouco afectas a 





No período 1976-1993, a característica mais marcante do voto autárquico em 
Sintra era a assimetria acentuada entre o eixo urbano e a área perirubana e rural 
do concelho. Como vimos atrás, a esquerda, mormente o PCP, detinha um peso 
significativo na área urbana do concelho, sendo o partido mais votado nesta área 
do concelho. A área periurbana e rural era claramente dominadas pela coligação 
dos partidos de direita. Em relação ao PS, tal como vimos atrás, a sua 
implantação híbrida decorria do maior ou menor peso dos seus oponentes, não se 
podendo portanto traçar um padrão. Apesar destas características serem de facto 
a regra das eleições autárquicas em Sintra, o ano de 1993 afigurou-se como uma 
excepção interessante. Nestas eleições o PS venceu na área urbana e na decisiva 
freguesia de Algueirão-Mem Martins, enquanto que o PCP/PEV venceu nas 
freguesias tradicionalmente afectas à direita. Este foi, de facto, o resultado mais 
interessante destas eleições que permitiu ao PCP/PEV manter-se como segunda 
força política, mas agora à frente do PSD/CDS, coligação vencedora entre 1979-
1989. Para este resultado poderá te concorrido o prestígio do candidato do 
PCP/PEV à altura, Lino Paulo, que concentrou uma boa parte do eleitorado que 
votava quer no PSD/CDS quer no PS. A importância local deste candidato foi, 
provavelmente, decisiva para este resultado.  
 





Um outro aspecto importante ocorrido nestas eleições, que se podem considerar 
de charneira, foi a introdução pela primeira vez de uma figura mediática e 
nacional do partido. A candidata do PS foi Edite Estrela, figura conhecida da 
televisão portuguesa e influente na estrutura nacional do PS. Até às eleições de 
1993, todos os partidos escolheram candidatos locais (muito deles figuras com 
grande relevo ao nível empresarial, por exemplo) e que, de certo modo, poderão 
ter tido algum peso no sublinhar dos resultados alcançados pelas diversas forças 
políticas. Porém, não é objectivo desta tese medir (e provavelmente será mesmo 
impossível) o peso dos candidatos locais no período 1976-1993,mas fica aqui 
apenas registada uma diferença importante ao período subsequente.  
 
Um último aspecto importante a frisar neste período é o facto das três principais 
forças políticas concorrentes às eleições terem tido resultados extremamente 
equilibrados ao longo dos quatro actos eleitorais, apesar de, como já foi 
sobejamente referenciado, a vitória da coligação dos partidos de direita ter 
ocorrido entre 1979-1989 e o PS ter vencido em 1976 e 1993. A votação do 
PCP/PEV na ordem dos 30% conferia a este partido uma palavra decisiva na 
gestão da autarquia sintrense. 
 
O período 1997-2005 e as três eleições que o compõem marcam uma mudança 
profunda nas características do comportamento eleitoral do eleitorado sintrense. 
Em 1997 as duas principais forças políticas escolhem candidatos mediáticos e 
figuras do PSD nacional. O precedente já tinha sido aberto pelo PS em 1993, mas 
em 1997 o PSD escolheu pela primeira vez um candidato oriundo de fora do 
concelho. Esta mutação poderá estar relacionada com a necessidade de 
adaptação dos partidos a um novo contexto sócio-político, uma vez que Sintra 
tornava-se num dos concelhos mais populosos do país e o seu peso no contexto 
da AML era já muito significativo, apenas suplantado por Lisboa. O PCP/PEV 
manteve como cabeça de lista à Câmara Municipal um candidato local.  
Os resultados de 1997 registaram pela primeira vez uma maioria absoluta de um 
partido (o PS com cerca de 49% dos votos), acantonando as duas outras forças 
políticas com peso eleitoral em Sintra para resultados verdadeiramente 
históricos: o PCP/PEV para cerca de 23%, o PSD para 19% e o CDS para 3%. 
Pela primeira vez um partido político venceu em todas as freguesias do concelho 
de Sintra com uma margem extremamente significativa, com um resultado acima 
dos 45% em todas elas.  
 





A bipolarização dos resultados eleitorais do concelho foi a característica principal 
das eleições de 2001 e 2005, que marcaram a reconquista da Câmara Municipal 
dos partidos de direita (PSD e CDS coligados com os pequenos partidos PPM e 
MPT). De facto, tanto PSD/CDS e PS esvaziaram eleitoralmente o PCP/PEV, que 
pela primeira registou resultados abaixo dos 20% de votos: cerca de 16% nas 
eleições de 2001 e a eleição de dois deputados municipais e de 12% em 2005 
com a eleição de apenas um deputado municipal. Não obstante esta bipolarização 
ter prejudicado severamente o PCP/PEV, um outro factor poderá ter pesado para 
o esvaziamento eleitoral da coligação comunista: a subida gradual do BE no 
concelho provocou alguma erosão no eleitorado tradicional de esquerda. 
 
 
Uma característica muito significativa do período 1997-2005 foi a quebra da 
tradicional dicotomia eleitoral entre a área urbana e a área rural e periurbana. De 
facto, tanto o PS em 1997 como a coligação dos partidos de direita nas eleições 
seguintes venceram tanto nas freguesias urbanas como nas rurais. Aliás, nas 
disputadas eleições de 2001, a coligação de direita venceu em algumas 
freguesias urbanas, enquanto que o PS venceu em algumas freguesias rurais. 
 
Tabela 49- Síntese das principais características das eleições autárquicas no concelho de Sintra 
 
1976-1993 1997-2005 
• Voto local e/ou ideológico 
 
• Candidatos do concelho 
 
• Efeito de vizinhança 
 
• Assimetrias acentuadas entre rural 
e periurbano versus urbano 
• Três forças políticas com peso 
eleitoral 
 
• Voto ideológico e/ou personalista 
• Candidatos mediáticos e figuras 
nacionais dos partidos 
• Diminuição das assimetrias entre 
as freguesias; homogeneidade das 
vitórias 
• Bipolarização: PS e PSD/CDS 












7. Análise do inquérito à população 
 
O inquérito realizado à população foi presencial num total de 300 pessoas: 100 
inquéritos na área urbana e 200 inquéritos na área rural e periurbana. Foram 
entrevistadas 52,5% do sexo feminino e 47,5% do sexo masculino na área rural e 
periurbana e sensivelmente a mesma percentagem para a área urbana: 52% do 
sexo feminino e 48% do sexo masculino. No que concerne à estrutura etária da 
população, na área rural e periurbana foram entrevistados 42% de pessoas na 
faixa etária dos 46-65 anos, 27% dos 26-45 anos, 24% com> 65 anos e 7% 
entre os 18-25 anos. Relativamente à área urbana foram entrevistadas 40% de 
pessoas entre os 26-45 anos, 30% entre os 46-65 anos, 10% da população com 
idade> 65 anos e igualmente 10% à população com 18-25 anos. 
 
Após estas considerações iniciais, a análise do inquérito será feita para as duas 
grandes áreas do concelho anteriormente definidas, no que diz respeito à sua 




7.1 Área periurbana e rural  
 





Tabela 50- Percentagem de inquiridos segundo as habilitações literárias 
 
Habilitações académicas % 



























Ensino Médio + Ensino Superior 
 
27.0 
        Fonte: Inquérito à população 
 
No que concerne às habilitações literárias, a esmagadora maioria da população 
possui apenas o 1º ciclo do ensino básico (43,5%), enquanto que os 
entrevistados com o ensino superior correspondem a 25% dos inquiridos. Apenas 





12% dos inquiridos possuem o Ensino Secundário. Estes resultados vão ao 
encontro da caracterização realizada no capítulo referente ao concelho, na 
medida em que uma grande maioria da população é envelhecida e de baixas 
qualificações académicas, especialmente na área rural. 
 
Situação na Profissão 
 
Tabela 51- Percentagem de inquiridos segundo a situação na profissão 
 











     Fonte: Inquérito à população 
 
No que respeita à situação na profissão, a maioria dos inquiridos são TPCO 
(38%), enquanto que as categorias Patrões e TPCP representam uma fatia 
importante da população (22%). Os reformados representam 24,5% da 




Tabela 52- Percentagem de inquiridos por grandes categorias de actividade profissional  
 




Operário Secundário 15.0 







Téc. Superior do 
Terciário 
16.5 
Patrões Secundário 8.5 
 
Patrões Terciário 9.0 
     Fonte: Inquérito à população 
 
Em relação às actividades profissionais, 19% dos inquiridos pertencem à 
categoria operários do terciário, enquanto que os operários do secundário 
representam 15%, isto é, a categoria operários representa 34% dos inquiridos. 





As categorias de técnico superior, quer do secundário quer do terciário, 
representam 16,5% dos inquiridos, enquanto que os patrões do sector secundário 
e terciário somam 17,5% dos inquiridos. 
  
Rendimento do Agregado Familiar 
 
Tabela 53- Percentagem de população por escalões de rendimento 
 







> 3000 13.5 
NS/NR 2.0 
                     Fonte: Inquérito à população 
 
Da população inquirida, a maioria situa-se no escalão entre os 1000-200 euros 
(cerca de 37%). Aliás, os escalões intermédios registam a maioria da população 
inquirida: 64%, Não obstante, 17% dos inquiridos têm mais de 3000 euros de 
rendimento mensal. Apenas 2% têm rendimentos inferiores a 500 euros, que 




Tabela 54- Percentagem de inquiridos segundo a opção religiosa 
 
Opção religiosa % 
Católica Praticante 32.5 
 
















Outra situação 0.5 
                                                                  Fonte: Inquérito à população 
 
Em relação à pergunta sobre a opção religiosa, a grande maioria da população 
considera-se religiosa mas não praticante (57%). Aliás, a sua prática religiosa é 
praticamente nula, sendo muitos dos inquiridos apenas baptizados e sem grandes 
ligações actuais à Igreja Católica. No entanto, a percentagem de católicos 
praticantes é bastante significativa neste conjunto de freguesias do centro 
histórico e da área rural: 32.5%. Trata-se, maioritariamente, de população idosa 
de estratos sociais diversos e também alguns inquiridos pertencentes a famílias 





tradicionais. Os 9% de agnósticos e ateus são, na sua maioria, população 
instruída e jovem. 
 
 
7.1.2 Voto nas eleições legislativas 
 











PSD PS PS OU PSD PCP CDS PSD OU CDS BE PS OU PCP OUTROS
 
                                                                                          Fonte: inquérito à população 
 
No que respeita à implantação partidária no concelho, a população das freguesias 
periurbanas e rurais tende a votar de uma forma muito similar nos dois grandes 
blocos. De facto, 41.5% dos inquiridos votaram sempre no bloco de partidos da 
direita (PSD, CDS ou PPM), enquanto que 43% votaram sempre no bloco dos 
partidos de esquerda. No que concerne ao eleitorado central, aquele que altera o 
seu voto entre PS e PSD, o valor é de 14% 
 
Analisando os partidos individualmente, o PSD é o partido com mais apoio nestas 
freguesias, 32%, valor um pouco acima dos 28% do PS. Isto é, cerca de 60% da 
população inquirida é fiel aos dois principais partidos portugueses. A terceira 
força política mais votada é o PCP com 6.5%, enquanto que o CDS se queda 
pelos 4.5%. O BE registou 3.5%. Assinala-se igualmente os 4% de população que 




Os dados do inquérito permitem aferir que uma grande maioria da população 
inquirida (79%) vota no mesmo partido (s) quer em eleições legislativas quer em 
autárquicas. 
 









Tabela 55- Percentagem de votantes em cada partido segundo a estrutura etária 
 
 
Partidos <25 26-45 46-65 >65 
PS 3.57 25.00 37.50 33.93 
PSD 4.69 28.13 43.75 23.44 
PCP 0.00 7.69 76.92 15.38 
CDS 22.22 22.22 22.22 33.33 
BE 71.43 28.57 0.00 0.00 
PSD+PS 3.57 46.43 42.86 7.14 
PSD+CDS 0 25 62.5 12.5 
PS+PCP 0 0 16.66 83.33 
                                  Fonte: Inquérito à população 
 
Como se pode verificar pela análise dos dados, tanto o PS como PSD têm um 
padrão de apoio relativamente parecido no que diz respeito às estruturas etárias. 
Por outro lado, denota-se um apoio inter-geracional, não obstante as faixas 
etárias intermédias registarem os valores mais elevados. Dos votantes nas duas 
principais forças políticas registe-se igualmente o maior apoio da população mais 
idosa ao PS (33,93%) em relação ao PSD (23,44%). O CDS regista o padrão mais 
equilibrado dos partidos analisados, apesar de 33,33% dos seus votantes terem 
mais de 65 anos. Em claro contraste estão os eleitorados do PCP e do BE: dos 
inquiridos que votam no PCP mais de 76% situa-se na faixa dos 46-65 anos, 
enquanto que o BE centra o seu eleitorado nas faixas etárias mais jovens, 
especialmente na população com  <25 anos, 71,43%. 
 
 
Tabela 56- Percentagem de indivíduos segundo a estrutura etária votantes em cada partido  
 
Partidos <25 26-45 46-65 >65 
PS 14.20 25.92 25 39.58 
PSD 21.42 33.33 33.33 31.25 
PCP 0 1.85 11.90 4.16 
CDS 14.28 3.70 2.38 6.25 
BE 35.71 3.70 0 0 
PS+PSD 7.1 24.07 14.28 4.16 
PSD+CDS 0 3.70 5.95 2.08 
PS+PCP 0 0 1.19 10.41 
                                  Fonte: Inquérito à população 
 
Do total da população inquirida com menos de 25 anos, destaca-se a 
percentagem registada pelo BE (35,71%), o que corrobora a afirmação de que 





uma grande porção de inquiridos jovens vota nesta força política. Dada a 
pequena implantação deste partido, este resultado é extremamente significativo. 
Nos escalões intermédios, e no que concerne ao PS e PSD, a estrutura de apoio 
do PSD é mais jovem que a do PS em cerca de 7%. Em oposição, a população 
com mais de 65 anos vota maioritariamente no PS (39,58%), enquanto que no 




Tabela 57- Percentagem de votantes em cada força política por nível de ensino 
 
Partidos Ens. Básico  
(1º ciclo) 
Ens. Básico 





PS 58.93 12.50 10.71 17.86 
PSD 39.06 15.62 7.81 28.12 
PCP 69.23 7.69 0 15.38 
CDS 22.22 11.11 22.22 44.44 
BE 0 0 0 100 
PSD+PS 32.14 21.42 28.57 17.86 
PSD+CDS 12.50 25 25 25 
PS+PCP 83,33 16,66 0 0 
Fonte: Inquérito à população 
 
A grande maioria dos eleitores votantes no PS (58,93%) e no PCP (69,23%) 
possuem o 1º ciclo do ensino básico, enquanto que para os partidos de direita 
estes valores são substancialmente mais baixos, uma vez que apenas 22,22% 
dos votantes do CDS e 39,06% do PSD possuem este nível de escolaridade. Por 
outro lado, o BE é o partido cuja totalidade dos seus votantes possui habilitações 
superiores, destacando-se claramente dos restantes. De facto, o BE, nesta área 
do concelho, recebe apenas o apoio dos licenciados. O CDS aparece como o 
segundo partido mais elitista, dado que mais de 44% dos seus votantes possuem 
habilitações de nível superior. Tanto PSD, PS e PCP registam percentagens 
bastante mais baixas de licenciados, especialmente os dois partidos de esquerda. 
 
Em suma, os dois partidos mais opostos ideologicamente registam maior elitismo 
nos seus apoiantes, enquanto que PS e PCP tendem a ser apoiados por eleitores 
de qualificações académicas mais baixas. O PSD regista um padrão intermédio 













Tabela 58- Percentagem de população por nível de ensino votante em cada força política 
 
Partidos Ens. Básico  
(1º ciclo) 
Ens. Básico        





PS 37,93 23,33 25 17,85 
PSD 28,73 33,33 20,83 32,81 
PCP 10.34 3,33 0 3.63 
CDS 2.29 3,33 0 3.92 
BE 0 0 0 13,72 
PSD+PS 10.34 20 33.33 9.80 
PS+PCP 5.74 5 0 0 
PSD+CDS 1.14 6.66 8.33 5.45 
                 Fonte: Inquéritos à população 
 
Do total de votantes com o 1º ciclo do ensino básico, confirma-se que é o PS o 
partido com a maior percentagem de indivíduos (37,93%), valor bastante 
superior aos 28,73% registados pelo PSD. Em contra partida, sublinha-se 
igualmente que o eleitorado do PSD possui um nível de habilitações académicas 
bastante mais favorável que o do PS, uma vez que do total de votantes com o 
ensino superior o PSD regista 32,81%, quase o dobro do valor do PS: 17,85%. 
Em relação aos votantes do PSD/PS, sublinha-se com estes valores uma certa 
transversalidade dos seus eleitores em relação aos diferentes graus de 
habilitações literárias. 
 
Tabela 59- Percentagem de votantes em cada força política por situação na profissão 
 
Partidos TPCP e 
 Patrões 
TPCO EST REF 
PS 19.64 37.50 0.00 32.14 
PSD 32.81 35.94 1.56 21.88 
PCP 0.00 23.08 7.69 46.15 
CDS 33.33 11.11 22.22 33.33 
BE 0.00 14.29 85.71 0.00 
PS+PSD 17.86 64.29 0.00 7.14 
PSD+CDS 50 25  12.6 
PS+PCP 0 66.66 0 33.33 
              Fonte: Inquérito à população 
 
  
No que diz respeito à situação na profissão, é interessante verificar que os 
inquiridos votantes nos partidos de direita recebem apoio significativo dos TPCP e 
dos Patrões, quer do sector secundário quer do terciário, não obstante, no caso 
do PSD os TPCO serem também bastante significativos (35,94%). Dos votantes 
no PS a maioria são  TPCO (37,50%) e  reformados (32,14%) . Os votantes do 
PS são menos significativos na categoria TPCP e Patrões (19,64%). Em relação ao 
PCP a grande maioria do seu eleitorado é idoso pelos que os 46,15% de 





reformados confirmam isso mesmo. Dos votantes no BE é esmagadora a 
população estudante (85,71%) e TPCO (14.29%). 
 
Tabela 60- Percentagem de inquiridos, por estrutura etária, votantes em cada força política 
 
 
Partidos TPCP e 
 Patrões 
TPCO EST REF 
PS 25 27.63 0 36.73 
PSD 47.72 30.23 10 28.57 
PCP 0 3.94 10 12.24 
CDS 6.81 3.94 20 6.12 
BE 0 1.31 60 0 
PS+PSD 11.36 23.68 0 4.08 
PSD+CDS 9.09 2.63 0 2.04 
PS+PCP 0 2.63 0 8.16 
     Fonte: Inquérito à população 
 
 
Do total de TPCP e patrões, destaca-se a percentagem de inquiridos votantes no 
PSD, o que sublinha um forte apoio destas categorias profissionais a este partido. 
Em relação ao PS, o PSD regista mais do dobro dos votantes nesta categoria. Em 
relação aos TPCO, pelo contrário, regista-se um equilíbrio entre as duas principais 
forças políticas, apesar de 30% dos TPCO votarem no PSD e 27% no PS. De 
registar, também, e sublinhando a conclusão do ponto anterior, a importância 
significativa dos TPCO no PS/PSD (23,68%). Em relação aos reformados, o PS é o 
partido com maior apoio nesta categoria (37,83%), o que vem sublinhar a sua 
base eleitoral mais idosa em relação ao PSD, que regista apenas 28,57% de 
reformados. Finalmente, em relação aos estudantes, confirma-se o fortíssimo 
apoio dos estudantes ao BE, uma vez que 60% destes votaram nesta força 
política. 
 
Situação na profissão 
 






















PS 44.64 17.85 8.92 16.07 
PSD 28.21 12.50 26.56 23.43 
PCP 61.53 0 0 7.69 
CDS 11.11 22.22 22.22 22.22 
BE 0 0 14.28 0 
PS+PSD 25 35.71 14.28 14.28 
PSD+CDS 0 12.50 37.50 50 
PS+PCP 83.33 0 0 0 
 Fonte: Inquérito à população 
 







No que respeita à situação na profissão, é interessante verificar que uma parte 
muito significativa dos votantes no PS é operários (44,64%) enquanto que no 
caso do PSD essa percentagem é muito menos significativa (28,21%). Em 
contrapartida, dos votantes do PSD cerca de 27% são técnicos superiores do 
sector secundário e terciário, enquanto que o valor do PS é de apenas 8,92%.  
 
Finalmente, também no patronato o PSD leva vantagem sobre o PS: 23,43% e 
16,97%, respectivamente. Daqui se conclui que o PSD tem um eleitorado com 
uma situação socioprofissional mais favorável do que os eleitores do PS, na 
medida em que pertencem à burguesia ou pequena-burguesia proprietária, ao 
contrário do PS, que na sua maioria, trabalham por conta de outrem. Em relação 
aos restantes partidos, dos votantes no PCP destaca-se claramente o apoio da 
categoria operários (61,53%), assim como no caso dos eleitores do PS/PCP 
(83,33%). Em relação aos eleitores que votam no CDS e no PSD/CDS denota-se 
algum elitismo nos seus eleitores, dado que a grande maioria têm profissões 
altamente qualificadas ou pertencem ao patronato, mormente os eleitores do 
PSD/CDS (ver tabela 61). 
 
 






















PS 52 32.25 14.28 25.71 
PSD 31 25.80 48.57 42.85 
PCP 13.79 0 0 2.85 
CDS 1.47 6.45 5.7 5.71 
BE 0 0 2.85 0 
PS+PSD 10.29 32.25 11.42 11.42 
PSD+CDS 0 3.22 8.57 7.27 
PS+PCP 7.35 0 0 0 
Fonte: Inquérito à população 
 
 
Como foi visto no ponto anterior o PS tem um forte apoio do operariado. Esta 
conclusão fica ainda mais reforçada quando analisamos o sentido de voto do total 
dos operários que responderam ao inquérito. De facto, mais de metade votam 
normalmente no PS (52%), enquanto que apenas 31% dirigem o seu sentido de 
voto para o PSD. De realçar também que, não obstante o operariado ter um peso 
decisivo nos votantes quer do PCP quer do PS/PCP, na sua totalidade apenas 





13,79% dos operários votam no PCP e 7,35% no PS/PCP, pelo que daqui se 
conclui que o voto operário nesta área do concelho é transversal ao PS, PSD e 
PCP. Em relação ao total dos técnicos administrativos do secundário e terciário, o 
PS e o PS/PSD registam um valor de 32,25%, superior aos 25,89% do PSD 
Diferenças muito significativas encontram-se no caso dos técnicos superiores do 
secundário e terciário, em que a grande maioria destes profissionais vota no PSD 
(48,57%), ao passo que apenas 14,28% votam no PS. De igual forma, também 
na categoria de patrões do secundário e terciário, a diferença entre o PS e PSD é 
muito significativa, tendo em conta que apenas 25,71% destes profissionais 




Tabela 63- Percentagem de população por opção religiosa votante em cada força política 
 










PS 44.64 50 1.79 
PSD 35.94 62.5 1.56 
PCP 0 61.54 38.46 
CDS 44.44 33.33 11.11 
BE 0 57.14 42.86 
PS/PSD 21.43 64.29 14.29 
PSD/CDS 37.5 62.50 0 
PS/PCP 33.33 33.33 16.66 
                                                                    Fonte: Inquérito à população 
 
Nesta variável a linha de separação entre os partidos do arco democrático (PS, 
PSD e CDS) e o PCP e o BE é claramente notória. De facto, tanto PCP como BE 
tem uma base de apoio maioritária nos indivíduos pouco integrados com o 
universo religioso. Dos eleitores votantes no PCP 61,54% considera-se católica 
não praticante e cerca 39% agnósticos ou ateus. No caso do BE o afastamento da 
religião é ainda maior, dado que 57,14% consideram-se católicos não praticantes 
e cerca de 43% agnósticos ou ateus. PS e CDS registam maior apoio entre os 
católicos praticantes (cerca de 45% em ambos os casos), valor superior aos 
35,94% do PSD. Aliás, dos votantes nesta força política, 62,5% consideram-se 
católicos não praticantes, enquanto que no caso do PS o valor é de 50%. Em 
relação ao eleitorado pendular, a grande maioria dos seus votantes são católicos 
não praticantes (64,29%), enquanto que os eleitores que votam sempre no bloco 
da direita são maioritariamente apoiados pelos católicos não praticantes 
(62,50%), mas a percentagem de católicos praticantes é também muito 
significativa (37,5%). 






Um interessante resultado é os 11% de agnósticos e ateus pelo CDS. Este valor é 
surpreendente, dado que se trata do partido teoricamente mais religioso, para 
além de que esta área do concelho é aquela com maiores índices de religiosidade. 
 











PS 38.46 24.56 5.88 
PSD 35.38 35.08 5.88 
PCP 0 7.01 29.41 
CDS 6.15 2.63 5.88 
BE 0 3.50 17.64 
PS/PSD 9.23 15.78 23.52 
PSD/CDS 4.61 4.38 0 
PS/PCP 3.07 1.75 5.88 
     Fonte: Inquérito à população 
 
 
No que respeita à totalidade dos católicos praticantes, PS e PSD registam um 
valor muito próximo, não obstante o PS registar um valor ligeiramente acima do 
resultado do PSD. Este valor vem corroborar a conclusão do ponto interior, isto, é 
tanto PS e PSD apresentam um nível de religiosidade muito próximo, não 
obstante os eleitores socialistas parecerem ser um pouco mais religiosos que os 
sociais-democratas. No que respeita à totalidade dos católicos não praticantes, o 
PSD regista um valor de 35% contra os cerca de 25% do PS. De destacar o valor 
de 15,78% do total de católicos não praticantes que votam tanto no PS como no 
PSD. Em relação à totalidade dos ateus e agnósticos, os partidos de esquerda 
registam os valores mais elevados: PCP (29,41%) e o BE (17,64%), mas o 
eleitorado pendular entre PS e PSD representa igualmente uma fatia importante 

























7.1.4 Factores influenciadores do voto em eleições autárquicas no 
concelho de Sintra 
 
 
Figura 15- Factores influenciadores do voto em eleições autárquicas nas freguesias rurais e 












Part ido Polí t ico
Part ido Polí t ico+Obra do autarca
Avaliação da obra realizada pelo autarca no poder
Part ido Polí t ico+M ediat ismo+Obra realizada pelo  autarca no poder
M ediatismo do candidato+Obra realizada pelo autarca no poder
M ediatismo do Candidato
Avaliação da obra realizada pelo autarca no poder+ Conhecimento pessoal do autarca
Part ido Polí t ico+Avaliação da obra realizada pelo autarca no poder+ Conhecimento pessoal do autarca
 
                             Fonte: Inquérito à população 
 
 
No que respeita às razões apontadas para o voto em eleições autárquicas, 59% 
dos inquiridos aponta o partido político (questões ideológicas). A segunda razão 
apontada é o partido político mais a avaliação realizada à obra do autarca no 
poder (15%), enquanto que isoladamente o factor avaliação da obra realizada 
pelo autarca no poder corresponde a 14%. O factor mediatismo do candidato 
aparece em conjunto com outros factores, representando, todavia, apenas 9% 
das respostas dos inquiridos. 






Em suma, o partido político, como factor decisivo do voto, foi apontado por 79% 
dos inquiridos, quer como razão única quer em conjunto com outros factores, 
enquanto que a obra realizada pelo autarca, isolada ou conjuntamente com 
outros factores, representa 38% das respostas dos inquiridos. Isto é, o partido 
político e a obra realizada pelo autarca do poder são, indubitavelmente, as 
variáveis decisivas na decisão do voto dos eleitores desta área do concelho, 
sobreponde-se claramente às restantes, designadamente o mediatismo e 
personalidade dos candidatos. 
 
7.1.5 Factores influenciadores do voto em eleições autárquicas no 
concelho de Sintra em 2005 
 
Figura 16- Factores influenciadores do voto em eleições autárquicas nas freguesias rurais e 
periurbanas do concelho de Sintra 
 
 
                                                                                                        Fonte: Inquérito à população 
 
 
Na questão relativa às últimas eleições autárquicas realizadas em Sintra em 
2005, tal como na questão anterior, a grande maioria da população (56,5%) 
votou em função do partido político. A segunda razão apontada foi a avaliação da 
obra realizada pelo autarca no poder (16%), enquanto que a terceira razão junta 









Partido Político Partido Político+Obra do autarca
Avaliação da obra realizada pelo autarca no poder Partido Político+Mediatismo+Obra realizada pelo  autarca no poder
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Em relação à questão anterior, o factor avaliação da obra realizada pelo autarca 
no poder superou o factor partido político. 
 
Em suma, 77,5% da população inquirida na área periurbana e rural do concelho 
de Sintra refere pelo menos como uma das razões para o voto nas autárquicas o 
partido político, quer isolada ou conjuntamente com outras, o que corresponde a 
um valor ligeiramente inferior à questão anterior. Em relação à avaliação da obra 
realizada pelo autarca no poder, 32% dos inquiridos referem que este factor é um 
dos factores presentes na decisão do seu voto. Finalmente, também nesta 
questão o mediatismo do candidato tem um peso bastante inferior aos factores 
anteriores, pois apenas 10% dos inquiridos o referem e sempre em conjunto com 
outros factores. 
 
7.2 Área Urbana 
 





































    Fonte: Inquérito à população 
 
Do total de inquiridos, a percentagem mais elevada possui o ensino superior 
(35%), enquanto que 25% o ensino secundário. A população que possui apenas o 
1º Ciclo do Ensino Básico representa apenas 20%. Em traços gerais, pode-se 
concluir que, tal como seria de esperar, a população i desta área do concelho tem 
um melhor nível de habilitações académicas superior à área rural e periurbana. 
 
Situação na Profissão 
 
Tabela 66- Percentagem de inquiridos segundo a situação na profissão 
 
















          Fonte: Inquérito à população 
 
A grande maioria da população trabalha por conta de outrem (56%), enquanto 
que TCP e Patrões representam 17% dos inquiridos. De destacar ainda os 16% de 






Tabela 67- Percentagem de população por grandes conjuntos de profissões 
 
 
Grandes grupos de profissões % 
Operário Secundário 12.0 
Operário Terciário 16.0 
    Téc. Administrativo Secundário 4.0 
Téc. Administrativo Terciário 21.0 
Téc. Superior Secundário 2.0 
Téc. Superior Terciário 23.0 
Patrão Secundário 4.0 
Outros 9.0 
  
                                                             Fonte: Inquérito à população 
 
Ao agrupar-se os grandes grupos de profissões pode-se constatar um equilíbrio 
entre os técnicos administrativos do secundário e terciário (25%) e os técnicos 
superiores do secundário e terciário (25%). Em relação aos operários, estes 
representam a maior percentagem de inquiridos neste inquérito (28%), com 
destaque para o peso dos operários do sector terciário. Em relação ao grupo 





Tabela 68- Percentagem de agregados familiares por nível de rendimento 
 












> 3000 8.0 
NS/NR 3.0 
Total 100.0 
     Fonte: Inquérito à população 
 
No que diz respeito aos rendimentos dos inquiridos, 42% têm rendimentos entre 
os 1000-2000 euros, enquanto que 24% dos agregados familiares se situam 






Tabela 69- Percentagem de população inquirida segundo a opção religiosa 
 
Opção religiosa % 
Católicos praticantes 16.0 
Católicos não praticantes 69.0 
Outra confissão cristã 2.0 
Ateus e Agnósticos 12.0 
NS/NR 1.0 
              Fonte: Inquérito à população 
 
 
A esmagadora maioria da população afirma ser católica não praticante (69%), 
enquanto que a percentagem de católicos praticantes é de  16%. Esses 16% são, 
na sua maioria, população acima dos 45 anos. Ateus e agnósticos representam 
uma fatia significativa (12%), que corresponde na sua totalidade a inquiridos com 
<45 anos, especialmente jovens com qualificações académicas de nível superior. 
 
7.2.2 Variáveis socioeconómicas e voto  
 
Estrutura etária da população 
 
Tabela 70- Percentagem de votantes em cada partido segundo a  estrutura etária  da população 
 
Partidos <25 26-45 46-65 >65 
PS 4.76 42.85 42.85 9.52 
PSD 10.52 42.10 36.84 10.52 
PCP 0 12.50 50 37.5 
CDS 0 0 75 25 
BE 50 37.5 0 12.5 
PSD+PS 0 56.52 34.78 8.69 
PSD+CDS 0 60 40 0 





PS+PCP 0 25 75 0 
     Fonte: Inquérito à população 
 
Pode-se constatar que PS e PSD têm resultados muito similares, principalmente 
nos escalões intermédios. Dos votantes no PCP, pelo contrário, predominam os 
indivíduos acima dos 46 anos (77,5%). Aliás, igual valor regista o CDS. Pelo 
contrário, dos votantes no BE regista a grande maioria dos seus votantes têm 
idade inferior a 25 anos. No que respeita aos votantes do eleitorado central, a 
grande maioria situa-se nos escalões intermédios, principalmente entre os 26-45 
anos (56,52%). De igual forma os votantes no PSD-CDS pertencem quase 
exclusivamente às faixas intermédias. E finalmente, os votantes no PS-PCP 
situam maioritariamente na faixa etária dos 46-65 anos (75%). 
 
Tabela 71- Percentagem de indivíduos, segundo a sua estrutura etária, votantes em cada partido 
 
Partidos <25 26-45 46-65 >65 
PS 10 21.42 23.68 20 
PSD 20 19.04 18.42 20 
PCP 0 2.38 10.52 30 
CDS 0 0 5.26 10 
BE 40 7.14 2.63 0 
PSD+PS 0 30.95 21.05 20 
PSD+CDS 0 7.10 5.26 0 
PS+PCP 0 2.38 7.89 0 
                                                        Fonte: Inquérito à população 
 
Do total de indivíduos com menos de 25 anos, sublinha-se a importância que o 
eleitorado mais jovem tem no BE, na medida em que 40% dos inquiridos nesta 
faixa etária votam neste partido. No que concerne aos escalões etários 
intermédios, as diferenças entre os dois principais partidos não são muito 
significativas, apesar de o PS registar um valor ligeiramente mais elevada de 
escalões etários intermédios. Em relação ao eleitorado pendular, sublinha-se a 
forte presença dos escalões intermédios, sendo mesmo no escalão dos 26-45 
anos a opção política preferencialmente escolhida pelos seus eleitores (30,95%). 
Finalmente, em relação ao eleitorado mais idoso, a maioria vota no PCP (30%), 
confirmando a importância do eleitorado mais envelhecido nesta força política. 




Tabela 72- Percentagem de votantes em cada partido segundo as suas habilitações literárias 
 
Partidos Ens. Básico 
(1º ciclo) 
Ens. Básico 











PS 38.05 14.28 28.57 19.04 
PSD 21.05 10.52 36.84 31.57 
PCP 62.5 12.50 0 12.50 
CDS 0 66.66 33.33 0 
BE 0 0 12.5 87.5 
PS+PSD 4.34 21.73 26.08 34.78 
PSD+CDS 0 0 20 80 
PS+PCP 25 75 0 0 
                                      Fonte: Inquérito à população 
 
Dos inquiridos votantes no PS regista-se um apoio significativo da população com 
o 1º ciclo do ensino básico (38,05%), enquanto que dos votantes no PS apenas 
19% têm habilitações superiores. No caso do PSD, também na área urbana os 
seus votantes têm um nível de habilitações académicas superior aos socialistas, 
uma vez que cerca de 37% possuem o ensino secundário e cerca de 32% têm 
habilitações superiores. Também o PCP mantém o mesmo padrão de apoio da 
população com baixas qualificações académicas, uma vez que 62,5% dos seus 
votantes apenas possuem o 1º ciclo do ensino básico. No caso do BE o seu 
suporte eleitoral é quase na totalidade proveniente de população com habilitações 
académicas superiores (87,5%). No caso da população que vota ora  no  PS ora 
no  PSD regista-se um equilíbrio interessante, dado que 21,73% dos inquiridos 
possui pelo menos o 9º ano de escolaridade, 26% o ensino Secundário e cerca de 
35% habilitações superiores. No caso dos votantes do PSD/CDS, a grande 
maioria possui habilitações académicas superiores (80%). Em contra partida, os 
votantes no PS/PCP têm níveis de qualificações académicas bastante mais baixos: 
na sua totalidade os seus eleitores têm habilitações iguais ou inferiores ao 9º ano 
de escolaridade. 
 
Tabela 73- Percentagem de indivíduos, segundo o grau de escolaridade, votantes em cada partido 
 
Partidos Ens. Básico 
(1º ciclo) 
Ens. Básico  





PS 40 18.75 24 10.25 
PSD 20 12.50 28 15.38 
PCP 25 6.25 0 5.12 
CDS 0 12.50 4 0 
BE 0 0 4 17.94 
PS+PSD 5 31.25 24 31.42 
PSD+CDS 0 0 4 10.25 
PS+PCP 5 18.75 0 0 
                                                                                Fonte: Inquérito à população 
 
Em relação ao total de votantes com o ensino básico, os dois principais partidos 
de esquerda registam os valores mais elevados, reforçando a ideia de que o 
eleitorado com habilitações literárias mais baixas vota maioritariamente no PS e 





no PCP. Os dados desta tabela confirmam igualmente que o eleitorado do PSD 
tem um nível de habilitações académicas superiores aos votantes no PS, se bem 
que os valores neste caso são mais próximos que na área urbana/periurbana. Em 
relação ao eleitorado pendular (PS/PSD), sublinha-se a ideia de que os seus 
votantes têm habilitações académicas muito díspares, mas contudo regista-se 
uma elevada percentagem de votantes com habilitações superiores (31,42%). 
 
Situação na profissão 
 
Tabela 74- Percentagem de votantes em cada partido segundo a sua situação na profissão 
 
Partidos Est Ref TPCP+Patrões TPCO 
PS 0 28.57 14.76 66.66 
PSD 5.26 5.26 42.10 31.57 
PCP 0 50 12.5 37.5 
CDS 0 33.33 0 66.66 
BE 37.5 0 0 50 
PSD+PS 0 8.69 21.73 69.56 
PSD+CDS 0 20 0 60 
PS+PCP 0 0 0 100 
      Fonte: Inquérito à população 
 
Em relação a esta variável, os dois maiores partidos apresentam diferenças muito 
significativas que importa estudar. Dos inquiridos votantes no PS o peso dos 
reformados é muito significativo (28,57%), enquanto que no PSD esse valor é de 
cerca de 5%. Regista-se também uma forte correlação entre o grupo dos TPCP e 
Patrões com o voto no PSD, na medida em que mais de 40% dos seus eleitores 
base pertencem a esta categoria, ao passo que apenas 14,76% dos votantes do 
PS pertencem a esta categoria profissional. No que respeita ao eleitorado 
pendular (PS e PSD), a grande maioria dos seus votantes são TPCO (cerca de 
70%), enquanto que o CDS tem também um fortíssimo apoio dos TPCO 
(66,66%). Em relação aos partidos mais à esquerda a situação é bem diferente: 
dos votantes no PCP a sua grande maioria são reformados (50%) e TPCO 




Tabela 75-Percentagem de indivíduos, segundo a sua situação na profissão, votantes em cada partido 
 
Partidos Est Ref TPCP+Patrões TPCO 
PS 0 37.5 5.88 25 
PSD 20 6.25 47.05 10.71 
PCP 0 25 5.88 5.35 
CDS 0 6.25 0 3.57 
BE 60 0 0 7.14 
PSD+PS 0 12.5 29.41 28.57 





PSD+CDS 0 6.25 0 5.35 
PS+PCP 0 0 0 7.14 
                                  Fonte: Inquérito à população 
 
 
Os dados da tabela 75 corroboram as afirmações descritas anteriormente. Do 
total de reformados que responderam ao inquérito mais de 50% votam no PS e 
no PCP, enquanto que o PSD e o CDS têm apenas 6,25% de inquiridos nesta 
categoria. Em relação aos TPCO e patrões, 47,05% votam no PSD, o que sublinha 
o peso expressivo deste grupo no partido. Ao invés, o PSD tem um forte apoio 
dos TPCO (25%), tal como o PSD/PS (28,57%). Em relação ao PCP destaca-se os 
25% de reformados que votam neste partido e no caso do BE os 60% de 
estudantes. 
 






















PS 38 38 19 0 
PSD 21 10.52 21.05 36.84 
PCP 37.5 25 12.5 12.5 
CDS 0 100 0 0 
BE 0 12.5 37.5 0 
PS+PSD 26 30.43 30.43 13.04 
PSD+CDS 0 20 80 0 
PS+PCP 100 0 0 0 
                                                                  Fonte: Inquérito à população 
 
Tal como na área rural e periurbana, do total de votantes no PS o operariado tem 
uma importante fatia de eleitores (38%), tal como no caso do PCP (37,5%). 
Também nesta área do concelho os votantes no PSD da categoria operários são 
significativamente inferiores ao PS (21%). No que respeita aos técnicos 
superiores do secundário e terciário as diferenças entre os votantes do PS e do 
PSD na área urbana do concelho é substancialmente menor, uma vez que 21% 
destes profissionais votam no PSD e 19% no PS. De destacar ainda a os votantes 
dos técnicos superiores do secundário e terciário votantes no BE (37,5%), bem 
como no PS/PSD (30,43%), o que sublinha um maior elitismo do eleitorado 
pendular na área urbana e também a confirmação da condição socioeconómica 
privilegiada dos eleitores do BE nas áreas urbanas. Em relação aos votantes 





































PS 28.57 32 16 0 
PSD 14.28 25 16 53.84 
PCP 10.71 8 4 7.69 
CDS 0 8 4 0 
BE 0 4 12 0 
PS+PSD 21.42 28 28 23.07 
PSD+CDS 0 4 16 0 
PS+PCP 14.28 0 0 0 
Fonte: Inquérito à população 
 
 
Dos dados da tabela 77 pode-se corroborar o peso do operariado na votação do 
PS (28,57%), enquanto que no PSD mais de 50% dos patrões do secundário e 
terciário votam neste partido, o que evidencia aqui uma linha de separação muito 
significativa entre estas duas forças políticas. Em relação aos técnicos superiores 
o equilíbrio entre as duas forças políticas é notório, situação que contrasta muito 
com os resultados analisados para a área perirubana e rural. Em relação ao PCP, 
é interessante verificar que, não obstante o operariado ter um peso 
extremamente significativo no seu eleitorado, o operariado não é exclusivo deste 
partido, tendo mesmo maior importância no PS e no PSD. De facto, apenas cerca 
de 11% dos operários votaram no PCP. Esta situação é muito similar à analisada 
para a área periurbana e rural. Em relação ao eleitorado do PS/PSD o seu apoio é 
bastante repartido, o que evidencia uma característica interclassista deste 















PS 14.28 76.19 9.52 
PSD 10.52 89.47 0 
PCP 12.50 62.50 25 
CDS 33.33 66.66 0 
BE 0 62.50 37.5 
PS/PSD 26.48 65.21 0 





PSD/CDS 40 60 0 
PS/PCP 0 75 25 
  Fonte: Inquérito à população 
 
Dos votantes no PS e PSD predominam largamente os católicos não praticantes, 
com valores esmagadores em ambos os casos. No entanto, e tal como aconteceu 
na área periurbana e rural, o PS regista uma ligeira vantagem em termos de 
católicos praticantes em relação ao PSD. Apesar desta tendência para uma maior 
integridade religiosa dos votantes do PS, a percentagem de ateus e agnósticos no 
PS é de 9,52%. Dos restantes partidos, regista-se a percentagem significativa de 
católicos praticantes nos tradicionais votantes do PSD/ CDS (40%) e do CDS 
(33,33%), bem como os 26,48% nos votantes do eleitorado pendular (PS/PSD). 
Em relação aos partidos mais à esquerda no espectro político, regista-se uma 
fraca integração religiosa, tendo em conta que cerca de 63% dos eleitores do PCP 
se consideram católicos não praticantes e o mesmo valor percentual para o BE. 
Para além disso, 37,5% dos votantes no BE consideram-se ateus/agnósticos e, no 
caso do PCP, esse valor é de 25%. 
 












PS 18.75 23.18 16.66 
PSD 12.50 24.63 0 
PCP 6.25 7.24 16.66 
CDS 6.25 2.89 0 
BE 0 7.24 25 
PS/PSD 37.50 21.73 0 
PSD/CDS 12.50 4.34 0 
PS/PCP 0 4.34 8.33 
               Fonte: Inquérito à população 
 
Em relação ao total dos católicos praticantes, confirma-se a expressiva votação 
destes no eleitorado pendular PS/PSD (37.50%), valor que supera largamente os 
votantes no PS (18,75%), PSD (12,50%) e no PSD/CDS (12.50%). No que 
concerne ao total dos católicos não praticantes, regista-se um equilíbrio entre 
PSD, PS e PS/PSD na ordem dos 20 e poucos pontos percentuais. Finalmente, no 
que respeita aos ateus e agnósticos, destaca-se o total apoio destes aos partidos 















7.2.3 Voto nas eleições legislativas 
 
Figura 17- Percentagem de votos em cada partido ou conjunto de partidos  
 
 
                                                                                                 Fonte: Inquérito à população 
 
Numa primeira análise pode-se concluir que os partidos de esquerda têm uma 
clara vantagem sobre o bloco da direita: 42% dos inquiridos afirmam que votam 
sempre num dos partidos de esquerda, enquanto que 27% votam sempre no 
bloco dos partidos de direita. De referir igualmente que o eleitorado pendular é 
muito significativo, dado que 23% da população alterna o voto ente o PS e o PSD. 
 
Em termos de distribuição partidária, é de facto muito significativa a percentagem 
de inquiridos que já votou, pelo menos uma vez, nos dois maiores partidos 
portugueses, sendo o resultado mais elevado em termos de combinações de 
partidos. Na segunda posição aparece o PS com 21% dos votos, resultado 
ligeiramente superior ao PSD que registou 19% de votos. De registar igualmente 
as boas votações dos partidos à esquerda do PS: quer o PCP quer o BE 
registaram 8%. O CDS regista apenas 3%, o que confirma a sua fraca 
implantação nas freguesias urbanas de Sintra.  
Finalmente, é interessante verificar que uma percentagem significativa da 
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7.2.4 Factores influenciadores do voto em eleições autárquicas no 
concelho de Sintra 
 
Figura 18- Importância relativa de cada factor na decisão do voto dos eleitores do concelho de Sintra 
 
 
                                                                                           Fonte: Inquérito à população 
 
    
 
No que concerne às razões apontadas em eleições autárquicas, a esmagadora 
maioria dos inquiridos vota por questões partidárias (49%). A segunda razão 
apontada, com uma percentagem bastante significativa, é a obra realizada pelo 
autarca no poder (22%). O factor partido político juntamente com a obra 
realizada pelo autarca regista 12% das respostas. Finalmente, em relação ao 
factor mediatismo do candidato, este factor isoladamente representa apenas 2% 
das respostas no inquérito. Em conjunto com outros factos, o mediatismo do 
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7.2.5Factores determinantes na decisão do voto em eleições autárquicas 
no concelho de Sintra em 2005  
 




                            Fonte: Inquérito à população 
 
Em relação às últimas eleições autárquicas realizadas no concelho de Sintra, os 
resultados não diferem substancialmente dos anteriores. Assim, 49% dos 
inquiridos votou em razão de questões político-ideológicas e 20% votaram em 
função da avaliação da obra realizada pelo autarca no poder. A terceira razão 
apontada é o partido político juntamente com a obra realizada pelo autarca no 
poder (9%). De destacar a pouca importância dada à variável mediatismo do 
candidato. De facto, isoladamente, apenas 2% dos inquiridos apontam esta 
razão. No entanto, juntamente com outras variáveis o mediatismo do candidato 
tem uma expressão mais significativa: 5% em conjunto com a obra realizada e 
2% juntamente com o partido e a obra realizada pelo autarca no poder. Ou seja, 
no total 9% da população apontou o mediatismo dos candidatos como um dos 
factores decisivos para a decisão do seu voto. 
 
Em suma, as duas variáveis fundamentais na explicação do voto nas autárquicas 
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poder: pelo menos 64% da população aponta como uma das razões decisivas 
para o seu voto o partido político e 40% aponta como umas das razões a 
avaliação da obra realizada pelo autarca no poder. Ao invés, o mediatismo dos 
candidatos apenas representa apenas das 9% das intenções de voto. 
 
7.3Avaliação das clivagens no concelho de Sintra em eleições legislativas 
 
 
Das clivagens tradicionais apresentadas no primeiro capítulo desta dissertação de 
mestrado, far-se-á de seguida uma síntese do impacto da clivagem religiosidade-
secularização e capital-trabalho nas duas áreas socioeconómicas definidas para o 
concelho, tendo por base o inquérito realizado. 
 
 A clivagem religiosidade-secularização no concelho de Sintra regista 
características muito idênticas às teorias apresentadas para o país, ou seja, quer 
na área rural/periurbana quer na área urbana, a linha que separa uma maior 
integração religiosa de um maior grau de secularização divide os partidos 
moderados de um lado (PS, PSD e CDS) e os partidos mais à esquerda (PCP e 
BE). De facto, como se pode constatar pelos resultados coligidos do inquérito, o 
grau de religiosidade é bastante superior nos chamados partidos “burgueses” ou 
do “arco da governação “ que nos dois partidos mais à esquerda, onde o nível de 
integração religiosa é muito baixo e o peso de agnósticos e ateus é bastante 
significativo. É também curioso verificar que, ao contrário as expectativas iniciais, 
o grau de integração religiosa (prática religiosa dominical) é ligeiramente superior 
no PS que nos dois partidos de direita. As diferenças não são muito significativas, 
mas o pressuposto de que os partidos de direita têm um nível de prática religiosa 
superior ao PS, no caso de concelho de Sintra, não se verificou. Em relação aos 
votantes pendulares, isto é, os votantes quer no PS quer no PSD, registam maior 
integração religiosa na área urbana que na rural/periurbana, apesar da grande 
maioria ser católica não praticante. Finalmente, em relação aos partidos de 
esquerda, como foi dito atrás, a sua integração com o universo religioso é muito 
incipiente, especialmente no caso do BE, onde a importância dos 
agnósticos/ateus é muito significativa.  
 
Como nota final é importante realçar que, apesar das diferenças referidas, o grau 
de prática religiosa regular é bastante superior na área rural/periurbana que na 
área urbana. 
Em relação à clivagem capital-trabalho a linha de separação esquerda-direita 
aplica-se aqui na sua plenitude. Ao analisar-se as variáveis profissão e situação 





na profissão, pode-se concluir que os partidos de direita têm uma forte ligação ao 
patronato ou ao pequeno patronato. Aliás, é no PSD que essa relação é mais 
estreita, mormente na área rural/periurbana, onde há uma forte correlação entre 
o voto do PSD e a posse de pequenos negócios (no caso dos trabalhadores por 
conta própria). Em relação ao CDS, a sua ligação ao patronato é mais ténue. A 
sua forte correlação com os TPCO, mormente a categoria técnicos superiores, 
corrobora a ideia de que o partido tem um base de apoio elitista no concelho, 
característica que foi apontada anteriormente no ponto referente à caracterização 
do partido. Em relação aos partidos de esquerda, é interessante verificar o forte 
apoio dos TPCO e dos operários ao PS. De facto, o operariado é uma componente 
muito relevante no voto do PS, quer na área rural quer na área urbana. Apesar 
do operariado ter um peso não negligenciável no PSD, a sua implantação no PS é 
significativamente maior. Em relação ao PCP, o operariado e os TPCO continuam 
a ser a sua principal base de apoio eleitoral. Como foi referido atrás, o peso do 
operariado no PCP tem-se diluído bastante em virtude do crescimento desta 
categoria nos dois principais partidos políticos portugueses. No que respeita à 
base de apoio do BE, as suas características no concelho vão de encontro à 
caracterização feita para esta força política, isto é, um forte apoio dos estudantes 
e dos técnicos superiores do terciário, revelando, portanto, um forte elitismo na 
sua base social de apoio. Estas características são especialmente visíveis na área 




























No que respeita à análise das eleições legislativas, como se verificou ao longo da 
tese, os resultados do concelho de Sintra acompanharam sempre a evolução do 
voto nacional, isto é, o partido ou coligação vencedora no concelho de Sintra 
acompanhou o voto nacional e também regional (da Área Metropolitana de 
Lisboa). Apenas nas eleições muito equilibradas de 1985 e em 2002 o concelho 
de Sintra não acompanhou o sentido de voto nacional. Nas primeiras, o PSD 
venceu as eleições ao nível nacional, enquanto que o PRD venceu as eleições no 
contexto da AML e no concelho de Sintra. Nas segundas, o PSD venceu ao nível 
nacional, mas na AML e no concelho de Sintra o PS foi o partido vencedor. 
 
No contexto da AML o concelho de Sintra, numa escala direita-esquerda, situa-se 
naquilo a que se pode designar a uma posição intermédia, isto é, apesar da 
esquerda ser maioritária em todos os concelhos com excepção de Cascais, Sintra 
registou a quinta posição no que concerne à média aritmética dos partidos de 
direita, ficando, contundo, bastante longe do grupo de concelhos mais afectos aos 
partidos de direita: Lisboa, Cascais, Oeiras e Mafra. 
 
No que concerne às assimetrias internas do concelho em estudo, pode-se 
constatar que a generalidade das freguesias acompanham a tendência de voto do 
concelho, ou seja, ao partido vencedor no concelho correspondeu ao partido 
vencedor nas freguesias. No entanto, em eleições bastante disputadas registou-
se uma divisão clara entre a área rural e periurbana mais afecta à direita e a área 
urbana mais afecta à esquerda. Os exemplos paradigmáticos foram as eleições de 
1985 e 2002. 
 
No que concerne à implantação dos partidos, como foi dito anteriormente, os 
partidos de direita registaram melhores resultados nas áreas periurbana e rural, 
enquanto as freguesias urbanas são mais afectas aos partidos de esquerda. No 
entanto, o PS, sublinhando a sua posição de partido charneira no espectro 
político, registou um resultado muito similar na área urbana como na área rural e 
periurbana. Aliás, no período 1975-1985 registou melhores resultados na área 





periurbana e rural que no eixo urbano. Para este facto concorre a fraca 
implantação do PCP e seus aliados na área rural, o que permitiu ao PS assumir a 
posição de líder da esquerda. Em relação ao PSD, a média das suas votações na 
área rural e periurbana foi 6,43% superior ao eixo urbano, enquanto que o CDS 
registou mais 0,54% na área rural e periurbana que no eixo urbano. No seu 
conjuntos, os dois principais partidos de direita registaram cerca de 7% a mais na 
área rural e periurbana que na área urbana. Em oposição, o PCP e seus aliados 
registaram maior implantação na área urbana (+5%) que no restante concelho, 
não obstante ter perdido cerca de metade da sua base eleitoral entre o período 
1975-1985 e o período 1987-2005. 
 
A análise do inquérito realizado à população vem, em certa medida, confirmar as 
conclusões acima descritas. Contudo, vem acrescentar alguns elementos 
interessantes que interessa estudar. 
 
Em primeiro lugar, o inquérito confirma a maior implantação dos partidos de 
direita na área rural e periurbana do concelho. Não obstante os partidos de 
esquerda serem, por escassa margem, maioritários nesta área do concelho, o 
PSD é o partido mais votado com 4% a mais que o PS. Por outro lado, o PCP 
registou a terceira maior votação, o CDS registou a quarta maior votação e o BE 
foi a quinta força política indicada. No entanto, é interessante verificar que 14% 
da população alega votar alternadamente entre o PS e o PSD. No que respeita à 
área urbana do concelho, ao contrário da periurbana e rural, a percentagem de 
população que vota alternadamente entre PS e PSD é de 23%, isto é, mais 9% 
que no restante concelho. Aliás, o eleitorado central tem um peso 
significativamente maior na área urbana que na rural. Ao nível individual, os 
eleitores fiéis ao PS situam-se nos 21%, enquanto que os eleitores que votam 
sempre PSD representam 19%. De registar igualmente o peso significativo dos 
partidos à esquerda do PS, com 16%. A fraca implantação do CDS está também 
confirmada no inquérito, uma vez que o partido apenas registou 3%. 
 
Em suma, as diferenças entre as duas áreas do concelho são significativas. 
Apesar de nas duas áreas do concelho os partidos de esquerda terem maior apoio 
junto da população, é indiscutível o maior apoio nas áreas urbanas, o que 
sublinha os resultados eleitorais. Em contra partida, os partidos de direita têm 
uma implantação mais enraizada junto da população da área rural e periurbana, o 
que vem também sublinhar as conclusões retiradas da análise dos resultados 
eleitorais. 






O resultado mais interessante decorrente da análise dos inquéritos é o facto do 
eleitorado central ser bastante mais significativo na área urbana que no restante 
concelho. Em certa medida estes resultados vem sublinhar a maior mobilidade 
eleitoral do eleitorado urbano/suburbano em relação ao periurbao/rural, apesar 
dos resultados das eleições não evidenciarem esta conclusão, uma vez que as 
mutações inter-eleições não evidenciam percentagens diferenciadas no que diz 
respeito ao eleitorado pendular.  
 
Em relação às clivagens tradicionais religiosidade -secularização e capital-
trabalho, as diferenças encontradas entre os diversos partidos e no concelho são 
significativas. Assim, como se pode constatar, a área periurbana e rural tem um 
nível de prática religiosa mais significativa que a área urbana. Por outro lado, a 
clivagem entre os diversos partidos estabelece-se entre PS, PSD e CDS, com um 
nível de integração mais elevado, em oposição ao PCP e BE, com um nível de 
secularização dos seus votantes bastante mais significativo. Em relação à 
clivagem capital-trabalho, é interessante verificar que a dicotomia esquerda-
direita aplica-se quase na totalidade, com, excepção do BE. Assim, PSD e CDS 
têm uma forte correlação com os trabalhadores mais qualificados e com situação 
socioprofissional mais favorável que os de esquerda. No entanto, O PSD parece 
ter maior correlação com o empreendedorismo, isto é, regista-se uma ofrte 
correlação entre o pequeno patronato e o grande patronato com o PSD, 
especialmente na área periurbana e rural do concelho. Em relação ao CDS, 
parece haver maior elitismo na sua base eleitoral, na medida em que os seus 
votantes têm profissões mais qualificadas. Em relação aos partidos de esquerda, 
é interessante verificar que tanto PS como PCP tem uma forte componente de 
apoio nos trabalhadores por conta de outrem, especialmente nos administrativos 
e no operariado. No entanto, O BE aparece como o partido elitista de todas as 
principais forças políticas, na medida em que é fortemente apoiado por 
estudantes ou técnicos superiores, pelo que, neste ponto, tem claramente mais 




No que respeita à análise das eleições autárquicas no concelho de Sintra foi 
interessante verificar que os sufrágios relativos às eleições para presidente da 
câmara foram sempre bastante equilibrados ao longo do período 1976-2005. De 
facto, mormente entre 1976 e 1993, a coligação dos partidos de direita (PSD e 





CDS e por vezes PPM e MPT), a CDU (coligação do Partido Comunista Português e 
do Partido Ecologista “Os Verdes”) e o PS registaram resultados bastante 
similares nos diferentes actos eleitorais. Contudo, apesar do equilíbrio notório 
registado, o vencedor das eleições entre 1979 e 1989 foi a coligação dos partidos 
de direita, enquanto que nos sufrágios de 1976 e 1993 o PS foi o partido 
vencedor. Não obstante os resultados significativos alcançados pela CDU (acima 
dos 30% entre 1976 e 1989), a coligação comunista nunca venceu nenhum dos 
sufrágios em disputa, apesar de ter ficado bastante perto de alcançar quer em 
1982 quer em 1985.  
 
Neste período é também interessante realçar a diferença significativa de 
implantação das diversas forças políticas nas duas principais áreas do concelho. 
Na área rural e periurbana, de uma forma geral, os partidos de direita alcançaram 
melhores resultados vencendo na generalidade das freguesias. A CDU registou 
melhores resultados na área urbana do concelho, suplantando em vários 
sufrágios quer a coligação de direita quer o PS. Mesmo nas áreas 
tradicionalmente a si adversas a CDU registou bons resultados nas eleições 
autárquicas, como foi o caso das eleições de 1993. Em relação ao PS, o facto da 
coligação de direita dominar a área rural e periurbana e a CDU a área urbana fez 
com que, em vários sufrágios, apenas fosse a terceira força política do concelho, 
situação que apenas se reverteu em 1993 com a conquista da câmara. 
 
Como foi constatado durante a dissertação, o panorama eleitoral autárquico em 
Sintra mudou substancialmente a partir de 1997. A partir destas eleições o 
concelho bipolarizou-se em torno do PS e dos partidos da coligação de direita, 
enquanto que a CDU perdeu o seu significativo peso eleitoral no concelho, onde 
passou irremediavelmente para terceira força política. e registou, pela primeira 
vez, um resultado abaixo do 20%. 
 
 
Também é interessante verificar a média das votações em eleições autárquicas 
foi bastante superior no caso do PCP e seus aliados (21,62%) em relação às 
eleições legislativas (16,16%), o que de facto sublinha a importância eleitoral do 
partido em eleições autárquicas, quer na área rural e periurbana quer na área 
urbana. Em contraste, o PS registou um valor mais baixo no conjunto das 
eleições autárquicas (31,74%) em relação aos 36,45% alcançado em eleições 
legislativas. No mesmo sentido, não obstante a menor margem, o PSD/CDS 
registou 34,73% em eleições autárquicas e 36,27% em eleições legislativas. 





Contudo, é necessário ter em conta as maiorias absolutas alcançadas em 1987 e 
1991 que inflacionaram a média das votações nos partidos de direita. 
 
No que respeita ao inquérito realizado, é interessante focar alguns pontos. Em 
primeiro lugar, o factor mais importante apontado pelos eleitores no que diz 
respeito à decisão do seu voto foi o partido político. Assim, quer na área urbana 
(49%), quer na área rural e periurbana (56,5%), esta foi a razão apontada pela 
maioria dos eleitores. Se por si só estes resultados são extremamente 
significativos, o facto de este factor estar presente com outros factores sublinha 
ainda mais o peso do partido político. Ou seja, na área rural e periurbana o 
partido político em conjunção com outros factores representa 79% das 
preferências dos eleitores, enquanto que na área urbana representa 64%. 
 
A segunda variável mais importante apontada pelos eleitores do concelho de 
Sintra é a sua avaliação da obra realizada pelo autarca no poder. Na área 
periurbana e rural esta variável isoladamente representa 14% das respostas dos 
eleitores sintrenses, mas conjuntamente com outros factores o valor é bastante 
mais expressivo: 38%. Em relação à área urbana, o factor obra realizada pelo 
autarca no poder representa 22% das opções dos eleitores, enquanto que em 
conjunto com outros factores representa 42% das respostas. 
 
O factor mediatismo do candidato, ao contrário do que se esperaria, regista uma 
percentagem bastante mais modesta de eleitores que apontam este factor como 
decisivo do seu voto. Na área rural e periurbana regista apenas 2% isoladamente 
e em conjunto com outros factores 9%. Na área urbana, os resultados não 
diferem substancialmente: isoladamente o mediatismo dos candidatos é apenas 
apontado por 3,5% dos inquiridos e 10% em conjunto com outros factores. 
 
Em suma, quer na área periurbana e rural quer na área urbana os factores 
primordiais na decisão de voto em eleições autárquicas são, de facto, o partido 
político e a avaliação da obra do autarca no poder. Contudo, segundo os 
resultados apurados no inquérito na área rural e periurbana a percentagem de 
população que decide o seu voto em razão do partido político é maior que na área 
urbana, enquanto que em relação à avaliação da obra do autarca a situação é 
diametralmente oposta. No que respeita ao mediatismo do candidato, os 
resultados são muito similares na área urbana e na área periurbana e rural. Por 
outro lado, no conjunto dos factores apontados no inquérito, a sua importância é 





bastante menor que o partido político e que a avaliação da obra realizada pelo 
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FREGUESIAS 75 76 79 80 83 85 
AGUALVA-CACÉM 48.5 43.68 28.3 32.13 40.74 20.34 
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 49.92 39.46 24.59 28.15 36.81 17.45 
ALMARGEM DO BISPO 49.79 40.8 28.85 24.8 41.55 27.29 
BELAS 42.35 35.75 23.84 29.55 35.94 17.5 
COLARES 49.92 41.04 25.26 23.6 36.71 24.34 
SINTRA ( CONCELH0) 47.68 41.02 26.45 28.52 38.19 20.31 
MONTELAVAR 37.4 35.25 25.43 29.23 35.61 22.07 
QUELUZ (antiga ) 47.68 40.25 25.73 29.23 37.25 19.35 
RIO DE MOURO 47.72 41.85 26.41 29.15 38.01 19.4 
SÃO MARTINHO 56.85 48.69 32.69 30.07 44.24 29.11 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 54.7 47.28 29.47 29.53 40.64 21.98 
SJ LAMPAS 49.16 41.99 24.77 19.11 35.56 24.3 
STª MARIA E S.MIGUEL 50.64 43.51 28.12 29.51 37.83 22.92 






















AGUALVA     41.54 47.78 
AGUALVA-CACÉM 24.18 34.34 49.34 47.31   
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 19.97 29.2 43.16 42.56 37.4 42.82 
ALMARGEM DO BISPO 24.55 26.32 43.36 49.86 40.43 46.72 
BELAS 20.3 28.77 46.3 45.97 37.86 45.81 
CACÉM     41.98 46.96 
CASAL DE CAMBRA    47.49 40 47.53 
COLARES 22.15 24.77 39.56 42.11 37.7 42.74 
MASSAMÁ    44.32 39.8 44.83 
SINTRA ( CONCELHO) 22.24 30.79 45.76 45.76 39.47 45.14 
MIRA-SINTRA     44.59 44.59 
MONTE ABRAÃO    41.82 40.38 44.74 
MONTELAVAR 23.2 29.33 48.39 52.8 41.46 53.76 
PÊRO PINHEIRO  23.59 40.07 43.01 33.78 42.56 
QUELUZ (antiga ) 21.84 32.63 46.96    
QUELUZ ( FREG )    45.33 41.81 46.38 
RIO DE MOURO 21.86 31.27 45.65 44.68 38.69 44.49 
SÃO MARCOS     37.69 45.04 
SÃO MARTINHO 27.61 30.36 43.9 47.89 39.76 44.79 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 23.57 28.69 46.01 47.07 38.93 44.24 
SJ LAMPAS 19.62 23.47 40.06 42.89 34.92 41.92 
STª MARIA E S.MIGUEL 23.31 30.15 41.2 47.48 38 41.71 














FREGUESIAS 75 76 83 85 
AGUALVA-CACÉM 1.98 9.16 8.59 6.81 
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 3.37 12.67 11.18 8.33 
ALMARGEM DO BISPO 1.58 5.59 8.8 5.4 
BELAS 2.51 7.26 7.25 6.27 
COLARES 5.05 17.29 18.04 12.52 
MONTELAVAR 1.76 5.72 6.97 5.03 
QUELUZ (antiga ) 2.56 8.96 8.52 6.8 
RIO DE MOURO 2.34 9.18 10.28 7.6 
SÃO MARTINHO 2.05 13.11 11.46 9.38 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 4.73 11.87 10.85 6.71 
SINTRA (CONCELHO) 2.75 9.9 9.77 7.42 
SJ LAMPAS 2.05 12.79 12.46 9.2 
STª MARIA E S.MIGUEL 4.84 13.2 12.51 9.46 
TERRUGEM 1.41 5.04 8.8 7.76 
 
 
FREGUESIAS 87 91 95 99 2002 2005 
AGUALVA     9.33 5.99 
AGUALVA-CACÉM 2.49 2.75 8.25 6.91   
ALGUEIRÃO-MEM 
MARTINS 
3.02 3.29 10.39 8.59 9.95 7.83 
ALMARGEM DO BISPO 2.54 3.17 7.82 5.93 8.12 5.85 
BELAS 2.77 3.09 8.31 7.35 9.84 6.28 
CACÉM     8.98 6.12 
CASAL DE CAMBRA    6.58 9.46 6.05 
COLARES 5.37 5.79 10.41 10.45 9.55 10.96 
MASSAMÁ    7.29 8.4 7.26 
SINTRA(CONCELHO) 3.08 3.25 8.97 7.56 9.09 6.99 
MIRA-SINTRA     7.58 5.22 
MONTE ABRAÃO    6.85 8.58 6.52 
MONTELAVAR 2.85 3.57 5.7 4.17 6.18 4.08 
PÊRO PINHEIRO  3.08 7.69 7.26 8.37 7.59 
QUELUZ ( FREG )    7.04 8.03 5.79 
QUELUZ (antiga ) 2.99 2.92 8.68    
RIO DE MOURO 3.04 3.14 9.3 8.13 9.49 7.06 
SÃO MARCOS     10.75 6.76 
SÃO MARTINHO 4.59 4.62 9.62 8.4 9.82 9.35 
SÃO PEDRO 
PENAFERRIM 
3.58 3.78 9.27 8.83 10.35 9.71 
SJ LAMPAS 5 4.48 10.17 8.69 8.67 7.93 
STª MARIA E S.MIGUEL 3.29 3.71 9.54 7.3 7.99 9.37 
















FREGUESIAS 75 76 79 80 83 85 
AGUALVA-CACÉM 22.27 26.49 30.13 26.1 27.98 20.89 
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 18.61 21.37 24.4 20.333 22.43 17.32 
ALMARGEM DO BISPO 19.33 19.28 23.11 20.42 22.64 16.2 
BELAS 29.81 31.82 32.63 29.65 33.01 24.97 
COLARES 9.29 8.67 14.25 12.48 12.78 9.5 
MONTELAVAR 30.16 30.17 31.95 29.65 29.2 24.41 
QUELUZ (antiga ) 22.02 25.95 29.85 26.16 28.6 22.05 
RIO DE MOURO 23.52 26.26 29 24.95 27.59 19.99 
SÃO MARTINHO 11.8 11.26 14.76 13.14 14.36 10.73 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 16.44 19.19 27.68 24.16 26.26 19.2 
SINTRA (CONCELHO) 21.01 23.45 26.85 23.43 25.47 19.41 
SJ LAMPAS 15.79 11.93 13.96 13.4 13.31 11 
STª MARIA E S.MIGUEL 15.19 16.26 19.75 16.67 18.43 13.82 
TERRUGEM 20.37 19.21 22.52 20.4 22.64 18.18 
 
FREGUESIAS 87 91 95 99 2002 2005 
AGUALVA     8.84 10.28 
AGUALVA-CACÉM 17.62 13.3 12.9 14.12   
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 14.01 11.22 11.2 12.25 8.46 9.54 
ALMARGEM DO BISPO 12.87 8.98 8.48 9.48 7.16 7.52 
BELAS 19.2 13.67 13.16 14.18 10.52 10.99 
CACÉM     10.07 12.16 
CASAL DE CAMBRA    11.48 8.06 8.96 
COLARES 7.58 6 5.79 5.87 4 5.74 
MASSAMÁ    11.5 7.94 8.79 
MIRA-SINTRA     13.63 15.33 
MONTE ABRAÃO    12.76 8.39 9.92 
MONTELAVAR 18.1 15.92 15.13 15.51 11.92 11.45 
PÊRO PINHEIRO  11.38 10.72 10.28 7.37 8.72 
QUELUZ ( FREG )    15.12 10.64 11.68 
QUELUZ (antiga ) 17.63 12.92 12.94    
RIO DE MOURO 16.86 12.65 12.65 13.57 8.79 10 
SÃO MARCOS     8.49 9.72 
SÃO MARTINHO 8.03 6.4 6.98 7.44 4.59 5.39 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 14.59 10.6 11.14 10.74 7.89 8.36 
SINTRA (CONCELHO) 15.67 11.81 11.81 11.81 8.61 9.52 
SJ LAMPAS 9.11 6.19 7.15 9.33 5.93 7.17 
STª MARIA E S.MIGUEL 10.93 8.24 8.37 8.9 5.95 7.38 























FREGUESIAS 75 76 79 80 83 85 
AGUALVA-CACÉM 8.27 10.37 32.63 34.52 17.47 20.1 
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 13.25 15.88 42 44.15 23.86 27.05 
ALMARGEM DO BISPO 9.7 15.38 34.85 40.24 18.8 19.96 
BELAS 7.17 11.3 32.81 33.94 17.41 17.55 
COLARES 19.46 21.29 52 53.72 26.03 28.47 
SINTRA (CONCELHO) 11.32 14.16 37.24 39.64 20.68 22.89 
MONTELAVAR 13.47 17.82 30.73 35.4 20.4 21.48 
QUELUZ (antiga ) 11.24 14.52 35.88 38.22 20.7 23.38 
RIO DE MOURO 7.82 10.87 34.8 37.35 17.91 20.51 
SÃO MARTINHO 13.5 14.29 42.52 46.08 22.76 23.97 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 11.36 10.63 32.04 34.84 15.64 18.91 
SJ LAMPAS 15.79 20.15 51.8 54.86 31.64 28.68 
STª MARIA E S.MIGUEL 15.48 16.71 43.7 46.04 25.53 28.65 
TERRUGEM 14.59 19.21 39.56 43.78 18.8 25.59 
 
FREGUESIAS 87 91 95 99 2002 2005 
AGUALVA     31.54 20.53 
AGUALVA-CACÉM 42.01 41.04 24.47 22.85   
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 49.41 48.09 29.66 26.85 34.84 23.23 
ALMARGEM DO BISPO 46.21 52.84 33.81 27.41 36.42 25.37 
BELAS 40.82 45.01 26.54 23.94 33.63 21.49 
CACÉM     29.95 18.79 
CASAL DE CAMBRA    26.11 34.01 22.1 
COLARES 52.85 56.25 37.89 32.36 41.37 28.05 
MASSAMÁ    26.12 35.13 22.27 
SINTRA (CONCELHO) 44.96 45.39 27.79 27.79 33.86 22.17 
MIRA-SINTRA     26.36 17.79 
MONTE ABRAÃO    26.09 33.05 22.16 
MONTELAVAR 40 41.81 23.82 21.2 32.87 18.51 
PÊRO PINHEIRO  53.29 36.39 33.93 44.32 30.59 
QUELUZ (antiga ) 43.53 42.37 26.12    
QUELUZ ( FREG )    22.8 30.86 19.94 
RIO DE MOURO 43.13 43.69 26.85 24.07 33.33 21.54 
SÃO MARCOS     33.27 19.12 
SÃO MARTINHO 46.69 50.31 32.3 27.83 37.24 26.72 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 43.58 47.12 27.65 24.47 34.55 22.59 
SJ LAMPAS 54.24 58.54 36.78 28.46 41.59 28.07 
STª MARIA E S.MIGUEL 50.35 49.19 30.83 29.35 37.89 25.41 



















Freguesias 1985 1987 1991 
AGUALVA-CACÉM 26.8 8.36 0.81 
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 24.17 7.58 0.57 
ALMARGEM DO BISPO 21.78 5.94 0.83 
BELAS 27.54 9.49 1.04 
COLARES 18.39 5.44 0.62 
MONTELAVAR 18.87 7.75 0.84 
PERO PINHEIRO - - 0.55 
QUELUZ (antiga ) 23.76 8.31 0.66 
RIO DE MOURO 26.39 8.7 0.93 
SÃO MARTINHO 19.76 5 1.14 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 26.26 7.21 1.03 
SINTRA (CONCELHO) 24.22 7.75 0.76 
SJ LAMPAS 19.66 4.16 0.88 
STª MARIA E S.MIGUEL 22.92 6.18 0.54 






Freguesias 1999 2002 2005 
AGUALVA  4.73 10.25 
AGUALVA-CACÉM 4.53   
ALGUEIRÃO-MEM MARTINS 5.09 5.46 10.88 
ALMARGEM DO BISPO 2.29 2.71 6.81 
BELAS 3.28 3.84 9.35 
CACÉM  4.98 10.27 
CASAL DE CAMBRA 2.47 3.43 8.39 
COLARES 4.03 3.31 7.64 
MASSAMÁ 6.95 6.1 11.75 
MIRA-SINTRA  4.24 9.74 
MONTE ABRAÃO 8.21 6.53 11.68 
MONTELAVAR 1.37 2.21 6 
PÊRO PINHEIRO 1.78 2.12 5.08 
QUELUZ ( FREG ) 5.41 5.39 10.84 
RIO DE MOURO 4.76 5.53 10.99 
SÃO MARCOS  6.21 13.11 
SÃO MARTINHO 3.54 4.14 7.72 
SÃO PEDRO PENAFERRIM 3.28 3.81 8.79 
SINTRA(CONCELHO) 4.77 4.96 10.21 
SJ LAMPAS 2.53 3.17 7.58 
STª MARIA E S.MIGUEL 6.51 6.35 10.88 




















PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 42.24 6.8 31.59 1.72    73.83 8.52 
1976 35.58 8.96 38.46 6.37    74.04 15.33 
1979 23.38  41.54    25.42 64.92 25.42 
1980 26.06  38.97    27.16 65.03 27.16 
1983 33.24 14.2 40.99 6.02    74.23 20.22 
1985 17.67 17.11 34.1 4.5  21.31  51.77 21.61 
1987 19.03 35.59 28.9 1.94  8.31  47.93 37.53 
1991 29.76 36.53 21.79 2.72  0.87  51.55 39.25 
1995 45 20.45 21.53 7.6    66.53 28.05 
1999 43.17 19.93 22.13 6.2 4.34   69.64 26.13 
2001 39.83 26.7 17.63 6.79 5.22   62.68 33.49 






PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 36.69 4.81 41.04 1.26    77.73 6.07 
1976 31.62 7.09 47.75 4.17    79.37 11.26 
1979 21.01  47.21    23.16 68.22 23.16 
1980 24.46  43.8    24.87 68.26 24.87 
1983 32.01 12.52 45.05 5.54    77.06 18.06 
1985 17.37 15.9 36.05 4.56  21.4  53.42 20.46 
1987 18.24 34.8 30.55 1.82  9.11  48.79 36.62 
1991 29.66 35.09 24.33 2.62  0.76  53.99 37.71 
1995 45.49 18.79 23.09 7.6    68.58 26.39 
1999 43.21 18.93 24.19 5.8 3.53   70.93 24.73 
2001 38.8 25.61 19.01 7.87 4.7   62.51 33.48 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 30.77 3.63 47.95 1.01    78.72 4.64 
1976 25.76 5.36 57.25 2.67    83.01 8.03 
1979 18.63  57.54    15.37 76.17 15.37 
1980 21.5  54.34    16.97 75.84 16.97 
1983 27 9.85 55.36 2.77    82.36 12.62 
1985 14.39 11.17 47.44 2.31  19.78  61.83 13.48 
1987 16.62 24.46 42.81 1.1  9.34  59.43 25.56 
1991 27.82 26.79 34.62 1.89  0.91  62.44 28.68 
1995 43.53 13.53 32.45 5.54    75.98 19.07 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1999 40.6 13.37 33.96 4.18 3.89   78.45 17.55 
2001 40.98 18.02 27.86 5.06 4.67   73.51 23.08 








PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 45.65 16.48 17.17 6.91    62.82 23.39 
1976 34.56 18.69 18.95 17.98    53.51 36.67 
1979 21.5  22.32    48.24 43.82 48.24 
1980 23.75  18.97    50.13 42.72 50.13 
1983 31.27 26.23 20.49 16.7    51.76 42.93 
1985 17.65 31 15.6 11.4  19.45  33.25 42.4 
1987 18.01 53.68 12.36 4.91  5.83  30.37 58.59 
1991 25.17 52.17 8.91 5.58  0.46  34.08 57.75 
1995 38.52 34.96 8.84 12.53    47.36 47.49 
1999 37.82 32.39 8.87 11.63 4.88   51.57 44.02 
2001 33.36 42.09 6.11 10.35 4.59   44.06 52.44 






PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 46.73 12.4 22.81 3.24    69.54 15.64 
1976 38.88 14.44 26.6 10.62    65.48 25.06 
1979 27.33  18.8    42.52 46.13 42.52 
1980 26.87  22.28    44.82 49.15 44.82 
1983 34.21 23.26 23.76 13.88    57.97 37.14 
1985 18.78 28.77 18.43 9.34  20.08  37.21 38.11 
1987 20.82 48.13 15.05 4.1  6.57  35.87 52.23 
1991 30.27 45.4 10.84 4.63  0.46  41.11 50.03 
1995 43.02 30.53 10.49 10.71    53.51 41.24 
1999 38.99 30.12 10.48 9.43 6.84   56.31 39.55 
2001 36.52 38.76 6.91 8.51 5.92   49.35 47.27 








PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975          
1976          
1979 26.36  33.25    31.77 59.61 31.77 
1980 29.87  30.04    33.21 59.91 33.21 
1983 37.06 17.72 32.39 7.76    69.45 25.48 
1985 19.5 20.87 25.38 5.67  23.51  44.88 26.54 
1987 21.8 40.69 21.12 2.49  8.05  42.92 43.18 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1991 31.58 40.4 15.95 2.92  0.64  47.53 43.32 
1995 46.38 24.85 15.5 8    61.88 32.85 
1999 46.96 26.25 12.41 6.88 3.96   63.33 33.13 
2001 36.52 38.76 6.91 8.51 5.92   49.35 47.27 










PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 43.28 5.92 34.15 1.33    77.43 7.25 
1976 39.24 8.16 38.06 4.18    77.3 12.34 
1979 29.48  39.77    22.84 69.25 22.84 
1980 30.81  36.81    24.9 67.62 24.9 
1983 37.47 13.58 38.05 5.94    75.52 19.52 
1985 23.17 15.73 31.76 4.21  20.3  54.93 19.94 
1987 23.16 33.06 28.39 1.92  7.97  51.55 34.98 
1991 32.98 34.45 21.66 2.28  0.66  54.64 36.73 
1995 48.04 19.81 20.84 6.63    68.88 26.44 
1999 47.88 18.55 21.02 5.25 3.48   72.38 23.8 
2001 43.71 25.07 16.22 6.65 4.35   64.28 31.72 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 46.2 19.15 9.43 2.45    55.63 21.6 
1976 42.21 24.17 9.83 8.48    52.04 32.65 
1979 29.8 43.6 15.02    43.6 44.82 43.6 
1980 28.48 46.36 13.21    46.36 41.69 46.36 
1983 40.92 25.82 14.55 10.67    55.47 36.49 
1985 21.47 25.85 11.43 8.16  25.67  32.9 34.01 
1987 21.26 51.5 8.72 4.29  6.37  29.98 55.79 
1991 25.17 56.7 5.7 3.87  0.89  30.87 60.57 
1995 42.97 37.45 5.34 8.56    48.31 46.01 
1999 45.22 34.69 5.38 7.67 2.19   50.6 42.36 
2001 35.97 43.95 3.79 8.81 2.98   39.76 52.76 






PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 47.91 9.27 26.31 1.76    74.22 11.03 
1976 34.89 16.37 21.75 13.15    56.64 29.52 
1979 27.95  32.99    30.86 60.94 30.86 
1980 30.6  29.77    32.38 60.37 32.38 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1983 37.84 17.17 33.04 7.14    70.88 24.31 
1985 20.91 20.51 25.82 5.29  22.14  46.73 25.8 
1987 22.79 40.3 21.45 2.36  7.49  44.24 42.66 
1991 29.7 45.3 12.15 4  0.6  41.85 49.3 
1995 47.04 25.17 14.99 7.54    62.03 32.71 
1999 45.48 22.18 17.12 6.46 4.05   66.65 28.64 
2001 41.1 29.34 13.4 7.18 4.18   58.68 36.52 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 38.59 5.07 36.05 1.68    74.64 6.75 
1976 31.61 6.74 45.47 2.93    77.08 9.67 
1979 23.88 18.63 48.23    18.63 72.11 18.63 
1980 27.15 19.7 44.73    19.7 71.88 19.7 
1983 34.28 9.95 46.61 3.2    80.89 13.15 
1985 18.8 12.61 38.81 2.86  21.03  57.61 15.47 
1987 20.41 27.92 33.64 1.54  10.08  54.05 29.46 
1991 30.4 31.37 27.25 2.11  0.81  57.65 33.48 
1995 47.62 16.23 24.63 5.61    72.25 21.84 
1999 47.62 15.19 25.6 5.07 2.43   75.65 20.26 
2001 43.14 24.33 19.01 6.64 3.38   65.53 30.97 






PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 40.62 7.07 34.65 2.15    75.27 9.22 
1976 34.55 9.21 38.7 5.94    73.25 15.15 
1979 24 25.48 41.25    25.48 65.25 25.48 
1980 25.74 27.38 37.89    27.38 63.63 27.38 
1983 33.7 15.24 39.95 5.07    73.65 20.31 
1985 18.89 19.59 32.73 3.14  19.59  51.62 22.73 
1987 18.96 38.45 26.46 2.17  7.79  45.42 40.62 
1991 26.56 42.12 19.39 2.96  0.98  45.95 45.08 
1995 43.69 23.32 18.41 8.29    62.1 31.61 
1999 46.14 21.42 18.67 6.75 2.51   67.32 28.17 
2001 41.3 29.81 14.06 7.17 3.53   58.89 36.98 






PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 23.11 2.36 56.94 0.62    80.05 2.98 
1976 19.12 4.12 61.84 2.45    80.96 6.57 
1979 14.34 12.35 61.15    12.35 75.49 12.35 
1980 15.58 14.63 59.25    14.63 74.83 14.63 
1983 21.62 7.84 60.11 3.13    81.73 10.97 







PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1985 11.31 10.14 50.65 2.6  17.81  61.96 12.74 
1987 13.25 24.31 43.77 1.44  9.07  57.02 25.75 
1991 23.66 27.47 37.05 2.29  1  60.71 29.76 
1995 39.93 14.88 33.33 5.62    73.26 20.5 
1999 38.82 14 34.4 4.48 3.59   76.81 18.48 
2001 36.06 19.13 29.4 6.26 4.86   70.32 25.39 









PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 41.21 7.04 31.66 1.34    72.87 8.38 
1976 38.57 8.71 33.76 6.11    72.33 14.82 
1979 22.68  41.68    23.93 64.36 23.93 
1980 25.36  38.95    25.8 64.31 25.8 
1983 33.7  40.4 6.7    74.1 19.1 
1985 19.98 15.98 32.81 4.45  19.94  52.79 20.43 
1987 18.81 35.99 26.23 2.33  7.28  45.04 38.32 
1991 27.88 40.33 18.37 3.22  0.96  46.25 43.55 
1995 46.91 21.04 17.43 8.07    64.34 29.11 
1999 47.14 21.02 18.07 6.09 2.87   65.21 27.11 
2001 38.94 28.72 15.24 8.25 4.47   54.18 36.97 






PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 47.81 7.52 26.29 2.3    74.1 9.82 
1976 37.55 11.51 35.61 4.93    73.16 16.44 
1979 23.71  39.37    27.03 63.08 27.03 
1980 26.42  35.08    29.1 61.5 29.1 
1983 34.32 15.09 37.96 6.65    72.28 21.74 
1985 16.89 18.16 30.2 4.52  24.57  47.09 22.68 
1987 17.99 38.51 25.5 2.1  9.59  43.49 40.61 
1991 29.53 40.6 17.29 3  1.05  46.82 43.6 
1995 47.88 20.31 17.34 9.11    65.22 29.42 
1999 46.25 19.74 19.31 6.81 3.91   69.47 26.55 
2002 37.67 27.75 17.64 8.14 5.27   60.58 35.89 

















PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 43.91 5.97 33.25 1.47    77.16 7.44 
1976 38.35 10.06 36.64 3.14    74.99 13.2 
1979 25.2  43.36    22.21 68.56 22.21 
1980 25.16  40.93    23.37 66.09 23.37 
1983 33.15 12.87 43.35 4.24    76.5 17.11 
1985 16.36 15.58 35 2.93  23.57  51.36 18.51 
1987 17.49 34.75 29.59 2  8.86  47.08 36.75 
1991 28.47 35.98 21.85 3.09  1.29  50.32 39.07 
1995 47.16 17.69 21.09 7.69    68.25 25.38 
1999 45.38 18.13 2.58 5.63 2.46   50.42 23.76 
2001 37.77 25.69 20.35 7.79 3.77   61.89 33.48 










PS PSD PCP CDS BE PRD AD ESQ DIR 
1975 45.77 17.09 15.82 6.82    61.59 23.91 
1976 36.92 17.19 19.19 16.56    56.11 33.75 
1979 24.48  23.53    44.14 48.01 44.14 
1980 26.95  20.64    45.83 47.59 45.83 
1983 33.86 23.69 22.67 14.27    56.53 37.96 
1985 18.96 28.32 18.24 9.59  19.77  37.2 37.91 
1987 20.33 47.76 14.92 4.52  6.53  35.25 52.28 
1991 28.8 46.25 10.76 4.97  0.52  39.56 51.22 
1995 42.44 30.68 10.56 10.59    53 41.27 
1999 39.92 29.15 10.48 10.17 6   56.4 39.32 
2001 37.62 38.03 7.11 8.75 5.11   49.84 46.78 











MESTRADO EM GEOGRAFIA 


















1. Sexo: 1. Masculino 2. Feminino 
 
2. Idade: 1. 18-25 2. 26-45 3. 46-65 4.>65 
 
3. Habilitações Literárias: 1. Não sabe ler nem escrever 2. 1º Ciclo do 
Ensino Básico 3. 2º Ciclo do Ensino Básico 4. 3º do Ciclo do Ensino Básico 
5. Ensino Secundário. 6. Ensino Médio 7. Ensino Superior 
 
4. Situação na profissão: 1. Estudante 2. Reformado 3.Doméstica 4. TPCP 
5. TPCO 6. Patrão 7. Desempregado 8.Outra situação 
 
5. Profissão: 1. Operário do secundário 2. Operário do terciário 3. Técnico 
administrativo do secundário 4. Técnico administrativo do terciário 5. 
Técnico Superior do secundário 6. Técnico Superior do Terciário 7.8.Patrão 
do secundário 9. Patrão do terciário10. Outra situação 
 
6. Rendimento mensal do agregado familiar: (em euros): 1. <500 2. 
500-1000 3. 1000-2000 4. 2000-3000 5.>3000 6. NS/NR 
 
7. Religião: 1. Católica praticante 2.Católica não praticante 3. Outra 

















1. Em que partido (ou partidos) costuma votar nas eleições 
legislativas? 1. PS 2. PPD/PSD 3. PCP/PEV 4. CDS/PP 5. BE 6. PS ou 
PPD/PSD 7. PPD/PSD ou CDS/PP 8. PS ou PCP/PEV 9.PCP/PEV ou BE 10. 
Outra combinação______ 
 
2. Em eleições autárquicas costuma votar num partido (s) diferente 
das eleições legislativas? (Se responder não, avance para a 
pergunta 4). 1. Sim 2. Não 
 
3. Se sim, em que partido ou combinação de partidos? 1. PS 2. 
PPD/PSD 3. PCP/PEV 4. CDS/PP 5. BE 6. PS ou PPD/PSD 7. PPD/PSD ou 
CDS/PP 8. PS ou PCP/PEV 9.PCP/PEV ou BE 10. Outra combinação______ 
 
4. Qual a razão (ou razões) que decidem o seu voto em eleições 
autárquicas? 1.Partido político (questões ideológicas) 2. Mediatismo do 
candidato (personalidade) 3.A obra realizada pelo autarca no poder 4. 
Conhecimento pessoal do autarca (proximidade pessoal) 5. Outra 
razão______________________ 
 
5. Nas últimas eleições autárquicas realizadas em Sintra, qual a 
razão/razões que o levaram a votar? 1.Partido político (questões 
ideológicas) 2. Mediatismo do candidato (personalidade) 3. A obra 
realizada pelo autarca no poder 4. Conhecimento pessoal do autarca 
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